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A UTILIZAÇÃO DAS TÉCNICAS DE EMPREENDEDORISMO E DO PLANEJAMENTO DE MAR-
KETING NA CONSTITUIÇÃO DA STARTUP AGENDA KIDS

LUANA SARAIVA DE LIMA
Graduada em Ciências Contábeis (FAC), lu_saraivalima@yahoo.com.br

HUMBERTO CORREIA LIMA FILHO
Mestre em Políticas Públicas (UFC), hcorreia@faculdadescearenses.edu.br

RESUMO

O modelo de negócio startup é um ainda uma novidade no Brasil se comparada ao seu surgimen-
to nos Estados Unidos. O brasileiro é, de forma majoritária, um empreendedor por necessidade 
econômica, sendo importante, portanto, que seja mensurada a relevância da utilização de conheci-
mentos específicos durante o desenvolvimento deste tipo de negócio.  O objetivo é compreender se 
determinadas ferramentas e processos que serão relatados ao longo do desenvolvimento deste tra-
balho são realmente necessários durante a abertura de uma empresa que segue este modelo. Para 
tanto, no presente trabalho foram abordados aspectos relacionados à empreendedorismo,  planeja-
mento de marketing e  startup voltados para a aplicação das técnicas destas áreas de conhecimen-
to no ambiente corporativo das startups, para analisar a real influências que as mesmas podem ter 
na eficácia da implementação e no desenvolvimento de um modelo de negócio inovador. O intuito é 
auferir o quão eficiente pode ser a utilização dessas técnicas para orientar um indivíduo ou um gru-
po de pessoas que desejem iniciar suas atividades em um campo ainda pouco explorado no Brasil.

Palavras Chaves: Startup. Empreendedorismo. Planejamento de Marketing. 

ABSTRATC

The startup’s business model is still a novelty in Brazil compared to its appearance in the United 
States. The Brazilian is in majority form, an entrepreneur out of economic necessity, it is import-
ant therefore to be measured the relevance of the use of specific knowledge during the develop-
ment of this type of business. The goal is to understand whether certain tools and processes that 
will be reported throughout the development of this work are really needed for the opening of a 
company that follows this model. Therefore, in this study we were approached aspects related to 
entrepreneurship, marketing planning and startup focused on the application of the techniques of 
these areas of knowledge in the corporate environment for startups to analyze the real influence 
that they can have on the effectiveness of implementation and development of an innovative busi-
ness model. The aim is to derive how effective can be the use of these techniques to guide an 
individual or a group of people who want to start their activities in a still unexplored field in Brazil.

Key Words: Startup. Entrepreneurship.  Marketing planning.
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1 INTRODUÇÃO

A justificativa para a escolha do tema se dá 
devido à proximidade da pesquisadora com 
a empresa que servirá como objeto de es-
tudo, Agenda Kids, bem como a facilidade 
de acesso às informações necessárias para 
o desenvolvimento do trabalho. A empre-
sa escolhida é uma Startup, desenvolvedo-
ra de um aplicativo que funciona como uma 
agenda eletrônica para os responsáveis.

Através do serviço oferecido por eles, os tu-
tores conseguem monitorar pelos seus smarth-
phones todas as atividades desenvolvidas pe-
los seus filhos na escola e as que eles devem 
realizar em casa. A idéia surgiu depois de a fil-
ha um dos sócios fundadores passar um con-
strangimento na escola por uma falha de comu-
nicação entre a instituição de ensino e o pai. 

A partir do desenvolvimento desse serviço for-
necido pela empresa, foi possível auferir que 
houve mudança significativa em relação à ag-
ilidade no processo de comunicação entre pais 
e escola, impactando também na qualidade 
da relação entre ambos, tornado os pais mais 
participativos na vida escolar de seus filhos. 
Foi observado também que o empreende-
dorismo, proposta sob a qual a empresa na-
sceu, tem sido um tema recorrente no estu-
do de novos modelos de negócio, como as 
startup, e que vem modificando e impactando 
de forma significativa o cenário empresarial. 

Outro aspecto que será analisado é o Planeja-
mento de Marketing. Como sua utilização im-
pacta no gerenciamento dos objetivos defini-
dos pelos gestores, bem como onde ainda 
pretendem chegar seguindo as diretrizes do 
que foi definido no planejamento. Sendo uma 
importante ferramenta utilizada pelo cam-
po da publicidade, o estudo do Planejamen-
to de Marketing no modelo de negócio em 
questão se mostra importante para a área.

A concepção da empresa Agenda Kids envolve 
uma idéia inovadora, uma vez que não existia 
nenhum tipo de serviço sob essa perspectiva, 
de substituir a agenda de papel por uma agenda 
eletrônica. Os fundadores identificaram, assim, 
uma carência, uma oportunidade. Realizar um 
estudo envolvendo a mesma pode incentivar e 

ampliar os horizontes da empresa, ao se utilizar 
das conclusões deste trabalho, assim como 
auxiliar demais pesquisadores e empreend-
edores interessados na temática abordada.

O trabalho tem como objetivo geral analisar 
a fase de constituição e consolidação da em-
presa Agenda Kids sob a perspectiva do em-
preendedorismo e do Planejamento de Mar-
keting com o objetivo de identificar o quão 
fundamental foram essas variáveis ao suces-
so do modelo de negócio inovador estudado. 
Para tanto, será formulado um capítulo que 
trata sobre empreendedorismo dentro de sua 
conceituação e processos, com o intuito de 
analisar se elas existiram e o quão importante 
foram a ações e atitudes empreendedoras para 
a criação e o desenvolvimento da empresa.

Será ainda abordado um capítulo sobre Market-
ing, com o objetivo de analisar a influência que 
o planejamento de estratégias voltadas ao mer-
cado e aos clientes tiveram sobre a eficácia do 
negócio. Assim como um capítulo sobre startups 
e suas definições, que tem como objetivo anal-
isar o posicionamento da empresa dentro deste 
universo, assim como sua posição de mercado.

A pesquisa será do tipo bibliográfica, pois 
fará uso de livros e artigos científicos e de-
mais materiais de estudiosos da área e que 
servirão de apoio para a elaboração do ref-
erencial teórico, bem como para a con-
strução do conhecimento do pesquisador.

[...] Essa pesquisa explica e discute um tema 
ou problema com base em referências teóri-
cas já publicadas em livros, revistas, periódi-
cos, artigos científicos etc. Podem ocorrer 
pesquisas exclusivamente com base em 
fontes bibliográficas. (SILVA, p.54, 2008)

Será ainda do tipo descritiva, pois irá observar 
e analisar a empresa definida como objeto de 
estudo a fim de ratificar ou não as hipóteses le-
vantadas anteriormente para estudar os aspec-
tos definidos nos objetivos gerais e específicos.

A pesquisa será ainda um estudo de caso, pois fará 
uso de coleta de dados através de uma entrevis-
ta qualitativa aplicada junto ao CEO fundador da 
Empresa Anderson de Morais Braga, que pos-
sibilitará ao pesquisador apresentar conclusões 
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pertinentes em relação aos pontos definidos 
a serem estudados na empresa Agenda Kids.

 2 EMPREENDEDORISMO

O termo empreendedorismo está intrinseca-
mente ligado à inovação. Isso porque em-
preender significa criar algo novo, ainda não 
explorado. Trazendo para o âmbito empre-
sarial, a palavra tem sido utilizada para des-
ignar uma pessoa ou um grupo de indivíduos 
que identificam uma oportunidade de merca-
do rentável e a transformam em um negócio.
Embora não seja novo, a designação de em-
preendedorismo ganhou destaque apenas 
por volta de 1945 ao ser utilizado por Joseph 
Schumpeter em sua obra “Teoria do Desenvolvi-
mento Econômico” para demonstrar como as in-
ovações tecnológicas que surgiam no contexto 
pós-guerra impactavam no ambiente econômico.

Nessa perspectiva, o empreendedorismo foi 
utilizado como uma ferramenta para explorar 
novos mercados que surgiam e também, se-
gundo Dornelas (2014) como consequência 
ao alto índice de desemprego nas grandes 
cidades, que fazia com que os indivíduos 
buscassem opções alternativas de sustento.

Outro fator que contribuiu para o surgimen-
to de novos negócios foi, de acordo com Dor-
nelas (2014, p. 2) “a criação de negócios pon-
tocom entre os anos de 1999 e 2000*. Essa 
variável contribuiu de forma decisiva para a 
prática do empreendedorismo devido aos cus-
tos reduzidos que empreender no ambiente 
eletrônico proporcionava. Dessa forma, todos 
os fatores citados anteriormente, quando com-
binados, propiciaram um ambiente altamente 
favorável para a prática do empreendedorismo.

A definição de empreendedor, para Bieging 
apud Schumpeter (2014), é alguém versátil, 
que possui as habilidades técnicas para pro-
duzir, que sabe reunir recursos financeiros, 
organizar as operações internas e realizar as 
vendas de sua empresa. É aquele que prat-
ica, ou exerce o empreendedorismo, é um 
líder, um inovador em processos e negócios. 
Todos os tipos de empreendedores almejam 
autonomia financeira, satisfação pessoal e in-
dividualidade. Segundo Dornelas (2014, p. 8).

[...] existem pessoas ou equipes com característi-

cas especiais, visionárias, que questionam, arri-
scam, querem algo diferente, fazem acontecer e 
empreendem. Os empreendedores são pessoas 
diferenciadas, que possuem motivação singular, 
são apaixonadas pelo que fazem, não se conten-
tam em ser mais uma na multidão, querem ser 
reconhecidas e admiradas, referenciadas e imit-
adas, querem deixar um legado. Uma vez que os 
empreendedores estão revolucionando o mun-
do, seu comportamento e o próprio processo em-
preendedor devem ser estudados e entendidos.

Um empreendedor é uma pessoa que está 
no controle efetivo de uma empresa comer-
cial e que segundo Chiavenato (2008) está 
disposto a assumir riscos calculados. Ele 
combina os fatores de produção com os re-
cursos necessários para explorar uma opor-
tunidade de negócio. Por isso, ele é o ger-
ente e supervisiona o futuro estabelecido. 

Segundo Zuini (2013), existem diferentes perfis 
empreendedores, são eles, o empreende-
dor nato, o serial e o “normal“. O empreend-
edor nato costuma ser tido como genial, com 
trajetória de negócio exemplar, como Bill 
Gates. Por exemplo. Já o serial é aquele que 
cria negócios em sequência, ele não se apa-
ixona pela empresa em si, mas pelo ato de 
empreender. E por fim, o “normal” é o em-
preendedor que busca través do planejamento 
minimizar os riscos seguindo os planos definidos. 
Chiavenato (2008) ressalta a importância dos 
conhecimentos necessários ao empreendi-
mento e seus investimentos como adminis-
trar, planejar, organizar, dirigir e controlar to-
das as atividades relacionadas de forma direta 
ou indiretamente com o negócio em questão. 

1.4 Estatísticas de empreendedorismo no 
Brasil

Em pesquisas mais recente do SEBRAE 
destaca-se que nunca se formalizaram tantas 
empresa no país como anteriormente. A taxa 
de empreendedorismo no Brasil, em 2016, é 
a maior desde os últimos 14 anos. Vale res-
saltar que esta também pode ser pontuada 
como uma estratégia que muitos dos brasile-
iros encontraram para driblar os altos índi-
ces de desemprego. Mesmo que o sucesso 
não seja uma posição simples de se alcançar.

As políticas governamentais são favoráveis o 
suficiente para justificar os atuais números do 
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crescimento do empreendedorismo, principal-
mente no que se refere às leis e estruturas cria-
das pelo governo para as micro e pequenas em-
presas. A facilidade de abertura e as baixas taxas 
de impostos também contribuíram para o cresci-
mento de novos empreendimentos no Brasil.

Apesar de o país figurar a centésima septua-
gésima quarta posição (174ª) no ranking do 
Word Bank Group até abril de 2016, as at-
uais condições de infraestruturas nacionais 
possibilitam o investimento, mesmo que es-
tes possuam riscos. Alguns fatores corrobo-
ram para o fracasso dos empreendedores no 
Brasil, entre eles altas taxas de impostos e o 
receio do fracasso, mas ainda assim, o Bra-
sil figura como um país de oportunidades, 
tendo em vista o seu próprio mercado pouco 
aproveitado. Segundo Alves (2015) o Brasil é 
o primeiro no ranking de empreendedorismo.

Tomar uma falha como experiência válida 
aos negócios é uma atitude verdadeiramente 
empreendedora, o medo que deve ser sub-
stituído pela perspectiva do aprendizado. No 
Brasil, de acordo com pesquisa divulgada 
pelo SEBRAE, 55,5% da população perce-
be as oportunidades para fundar uma start-
up na área onde vivem, mas nem sempre o 
fazem. Apenas os Estados Unidos (50,9%) e 
México (48,9%) têm taxas comparáveis, co-
locando o Brasil entre os países com as per-
cepções mais positivas sobre as oportunidades.

Segundo a pesquisa de 2015 da Global En-
trepreneurship Monitor patrocinada pelo SE-
BRAE, a taxa total de empreendedorismo 
para o Brasil foi de 39,3%. Estima-se, portan-
to, que em 2015, 52 milhões de brasileiros 
com idade entre 18 e 64 anos estavam en-
volvidos na criação ou manutenção de algum 
negócio, na condição de empreendedor em 
estágio inicial ou estabelecido. Quando com-
parada à taxa total de empreendedorismo de 
2014 (34,4%), observa-se que essa taxa sofreu 
um aumento significativo, intensificando a tra-
jetória de crescimento observada desde 2011.

A variação na taxa de empreendedores es-
tabelecidos cresceu de 17,5% em 2014 para 
18,9% em 2015, foi importante, mas exerceu 
pouca influência no aumento da taxa total. O 
aumento da taxa total de 2014 para 2015 foi 

determinado pelo aumento significativo na taxa 
de empreendedores iniciais, que foi de 17,2% 
em 2014 para 21% em 2015. Por sua vez, o 
aumento na taxa de empreendedores iniciais, 
foi determinado, principalmente, pelo aumento 
na taxa de empreendedores nascentes, que 
passou de 3,7% em 2014 para 6,7% em 2015. 
A variação na taxa de empreendedores no-
vos, de 2014 (13,8%) para 2015 (14,9%), ex-
erceu menor influência no aumento da taxa de 
empreendedores iniciais. Os dados sugerem 
que o fator determinante para o crescimento 
da taxa total de empreendedorismo de 2014 
para 2015, no Brasil, foi o significativo aumen-
to na taxa de empreendedores nascentes. 

Quando avaliada a proporção de empreende-
dores motivados por oportunidade em relação ao 
total de empreendedores iniciais, observou-se, 
em 2015, uma alteração em relação aos anos de 
2012 a 2014. Enquanto nesses três anos a pro-
porção manteve-se próxima dos 70%, em 2015 
ocorreu uma significativa redução, chegando a 
56,5%. Podemos concluir, portanto, que as es-
tatísticas se mostram bastante favoráveis em 
relação à pratica do empreendedorismo no país.

3 MARKETING

O Marketing é uma área de estudo recen-
te se comparada às demais, surgiu juntam-
ente com a Revolução Industrial como tentati-
va de entender as profundas transformações 
mercadológicas ocorridas nessa fase. Nesse 
período, o marketing era indissociável das te-
orias da administração clássica, pois tinha 
seu foco voltado para a produção e logísti-
ca como fatores de maximização do lucro.

Não houve mudanças significativas até o final da 
Segunda Guerra Mundial, quando uma série de 
novas tecnologias foram desenvolvidas, colo-
cando em evidência um elemento que até então 
era praticamente inexistente, a concorrência.

Nesse período pós-guerra, o marketing foi vol-
tado para a “venda a qualquer custo”, uma vez 
que o importante era a realização imediata do 
negócio para atingir o maior lucro possível. Não 
havia estudos na área que pudessem orientar 
os profissionais que atuavam no marketing, sen-
do no início fruto muito mais da intuição desses 
profissionais, do que de estudos acadêmicos.  
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Atualmente, após décadas de desenvolvimento, 
o mercado mudou e as empresas precisaram 
acompanhá-lo, reestruturando seus negócios 
para atender às exigências do que hoje. Após 
décadas de estudo, compreende-se como prin-
cipal foco das estratégias de marketing, os 
clientes. De acordo com Kotler (2009, p. 17)

O panorama econômico atual é moldado por duas 
forças poderosas: tecnologia e globalização. Hoje, 
o cenário tecnológico está pontilhado de novos 
produtos, que o presidente John Kennedy não viu 
nem mesmo na não tão distante década de 1960, 
como satélites, videocassetes, câmeras de vídeo, 
copiadoras, aparelhos de fax, secretárias eletrôni-
cas, relógios digitais, correio eletrônico, celulares 
e laptops. A tecnologia é o formatador último, não 
apenas da subestrutura material da sociedade, 
mas também dos padrões do pensamento humano.

Esses acontecimentos remodelaram a dinâmica 
da concorrência e do mercado, fazendo com que 
empresas que detinham o monopólio de algum 
segmento, por exemplo, fossem fenômenos 
cada vez mais raros de serem vistos, uma vez 
que nem todas souberam adaptar corretamente 
suas estratégias frente aos concorrentes, voltan-
do sua atenção ao cliente e suas necessidades.

As mudanças precisam ser encaradas como 
aprendizado, e como parte natural de um pro-
cesso empresarial, afinal, segundo Mcdonald 
(2008) o mercado é pautado atualmente pelos 
clientes, e os mesmos não irão permanecer 
em estado de inércia, De acordo com Kotler 
(2009, p. 18), “Richard Love, da Hewlett-Pack-
ard, “observa: o ritmo da mudança é tão rápi-
do que a capacidade de mudar se tornou uma 
vantagem competitiva.” Empresas que não ad-
equam suas estratégias de Marketing às neces-
sidades de seus clientes, internos e externos, 
estão consequentemente, fadadas ao fracasso.

Uma das ferramentas competitivas mais fortes 
do Marketing na atualidade, de acordo com 
Kotler (2009), é superar as expectativas dos 
clientes, surpreendendo-os de maneira pos-
itiva, porém é necessário cautela durante 
esse processo, pois os clientes terão expec-
tativas cada vez maiores, sendo coeso su-
perar apenas as expectativas mais imediatas.

Ainda segundo Kotler (2009), as empresas 
devem ter como meta ser líder de mercado ou 

referência de um determinado segmento e isso 
pode se dar através de diversas estratégias, 
como principais temos: qualidade superior, 
melhor serviço, menores preços, grande fatia 
de mercado, adaptação e customização, aper-
feiçoamento contínuo do produto, inovação do 
produto, ingresso em mercado de alta expansão 
e superação das expectativas dos clientes.

Entidades que entregam um elevado padrão de 
qualidade, pela lógica, não conseguirão praticar 
baixos preços de maneira rentável, e vice versa. 
Assim como as que desejam proporcionar uma 
grande variedade e personalização do serviço, 
não o farão através de preços reduzidos.

É importante que seja estudado qual é a neces-
sidade primeira do público-alvo, se os mesmos 
priorizam qualidade, preço ou variedade, e en-
tão desenvolver estratégias nesse sentido. Em-
presas como Tiffany & Co, por exemplo, que têm 
como público indivíduos da classe A e B correm 
sério risco de perder o seu status de marca de 
luxo, e, consequentemente, seus atuais clien-
tes, caso decida desenvolver uma linha de joias 
acessíveis à mulheres das classes C, D e E. 
É necessário definir um foco e desenvolvê-lo.

As empresas mais bem sucedidas atual-
mente são as que praticam o chamado “can-
ibalismo empresarial” de acordo com Kot-
ler (2009). Elas atacam a si mesmas e se 
desafiam a desenvolver produtos e serviços 
que tornem seus produtos obsoletos. Tra-
balham como uma espécie de concorrência 
de si mesmas, evitando dessa maneira, perd-
er a liderança de mercado para outra empresa.

O exemplo de uma organização que utili-
za essa estratégia, de acordo com Barbosa 
(2008), é a Gillete, fabricante de lâminas de 
barbear, ela trabalha a cada novo lançamento 
com uma equipe que tem como missão tornar 
o produto atual obsoleto, no intuito de sem-
pre se manter à frente em relação à inovação 
e manter sua posição de líder de mercado 
e referência de tecnologia nesse segmento.
É importante que as empresas desenvolvam 
estratégias de marketing que visem ir muito 
além da eficiência operacional, pois ela pode 
ser facilmente superada pelo concorrente. Ir 
além e inovar significa criar métodos bem defini-
dos. Segundo Mcdonald (2008) é essencial a 
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definição correta do mercado e o embasamento 
em estudos que possibilitem à empresa oferecer 
serviços e valores superiores aos seus clientes.

4 STARTUP

O conceito inicial de Startup era: um gru-
po de pessoas trabalhando em conjunto ini-
cialmente em um negócio que demandava 
pouco capital para sua constituição. Com o 
passar do tempo, esse conceito se aprimo-
rou e passou a abranger outras variáveis que 
foram agregadas a esse modelo de negócio.

Esse modelo se popularizou e ganhou no-
toriedade diante do mercado entre 1996 e 
2011, de acordo com Yuri Gitahy, acompan-
hando o crescimento exponencial da inter-
net e o início das empresas e-commerce.

São consideradas Startup hoje, novas empresas 
que apresentam uma idéia inovadora em sua con-
cepção, são capazes de iniciar suas atividades 
com pouco investimento e demonstram uma 
possibilidade de lucro exponencial, ou seja, são 
escaláveis. De acordo com RIES (2012, p. 13)

Empreendedores estão por toda parte. Você não 
precisa trabalhar numa garagem para estar numa 
startup. O conceito de empreendedorismo inclui 
qualquer pessoa que trabalha dentro da minha 
definição de startup: uma instituição humana pro-
jetada para criar novos produtos e serviços sob 
condições de extrema incerteza. Isso significa 
que os empreendedores estão por toda parte, e a 
abordagem da startup enxuta pode funcionar em 
empresas de qualquer tamanho, mesmo numa 
de grande porte, em qualquer setor ou atividade.

As idéias inovadoras estão intimamente liga-
das ao empreendedorismo, à capacidade de 
identificar e suprir a necessidade de um novo 
mercado ou o complemento de um produto 
ou serviço que já exista, exemplo disso são 
os acessórios para aparelhos smartphones. 
Com a popularidade desses telefones celu-
lares, vimos a imensa gama de produtos com-
plementares como carregadores portáteis, 
películas e capas, que surgiram como ma-
neira de suprir a necessidade do cliente por 
uma maior durabilidade dos aparelhos atuais.

A necessidade de pouco investimento par-
te da premissa de que a idéia por si só 
já deve ser autossuficiente para não de-

mandar grandes investimentos iniciais, do 
contrário, a empresa seria apenas mais 
uma do modelo de negócios tradicional.

Quanto à grande possibilidade de lucro, 
espera-se que a empresa Startup consi-
ga aumentar sua produção e, consequen-
temente, seu faturamento apenas com 
pequenas alterações de custos despropor-
cionais aos lucros, sendo, dessa maneira, ex-
tremamente rentável à medida que cresce.

A expectativa de crescimento para uma empre-
sa Startup é muito elevada quando a mesma 
atinge sucesso no seu objetivo, no entanto, 
esse modelo de negócio apresenta um alto ris-
co, de acordo com RIES (2012) os paradigmas 
tradicionais da administração não se aplicam 
aqui porque são baseados em um histórico, 
algo sobre o qual Startups não estão pautadas, 
por explorar um mercado novo e desconhecido.

A boa idéia é a força propulsora que pode definir 
o sucesso de um negócio, desde que haja a con-
sciência de que ao iniciar uma entidade desse 
modelo nunca se sabe ao certo o que será con-
struído e quão alto são os “voos” que a empre-
sa pode alcançar. Segundo RIES (2012, p.21).

Como as startups muitas vezes desenvolvem aci-
dentalmente algo que ninguém quer, não tem muita 
importância se as pessoas fazem isso no prazo e 
dentro do orçamento. O objetivo de uma startup é de-
scobrir a coisa certa a criar – a coisa que os clientes 
querem e pela qual pagarão – o mais rápido possível. 

Saúde, educação, recursos humanos e mobi-
lidade estão entre as áreas de maior concen-
tração das startups no momento. De acordo 
com a Revista Exame. Embora não se con-
figure como uma regra, a grande maioria 
das empresas que surgem são online. Isso 
pode ser justificado pelos baixos custos em 
se manter um negócio nessa plataforma.

O investimento feito em uma empresa Start-
up é considerado de risco devido à falta de 
tradição de modelos de gerenciamento que 
auxiliem o indivíduo que realiza o papel de 
gestor no ambiente de extrema incerteza sob 
o qual esse tipo de organização se encontra.
Investimento de risco é assim denominado 
por representar a “injeção” de uma determi-
nada quantidade de recursos monetários em 
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um empreendimento que pode trazer retorno 
proporcional ao risco admitido pelo investidor.

Nesse contexto, a presença de investimentos 
de risco em modelos de negócio Startup se 
mostra muito presente. De acordo com Mach-
ado apud Ries (2012, p 38), essas empresas 
se caracterizam por ser uma “instituição hu-
mana projetada para criar novos produtos e 
serviços sob condições de extrema incerteza”, 
o que mobiliza empresários e pessoas físicas a 
apostarem na espera de um retorno favorável 
e proporcional aos riscos assumidos por eles.

O capital de risco pode ser classificado em 
Seed capital, Venture capital, Private equity 
e em Angel money, mais conhecido como In-
vestidor anjo. A escolha de um desses inves-
timentos vai variar de acordo com o estágio 
em que a empresa se encontra, se ela está 
em fase de encubação ou se já apresenta 
processo de amadurecimento, por exemplo.

O Investidor anjo, comumente conhecido como 
IA, é a principal forma de investimento encon-
trada nas empresas startups. Isso acontece 
porque esse investidor se caracteriza por in-
jetar, geralmente, recursos em empresas em 
fase inicial de estruturação, ou até mesmo 
quando estão apenas no âmbito das idéias.
São chamados assim, porque, muitas vezes, 
a disponibilização de recurso por parte dess-
es indivíduos possibilita que a idéia “saia do 
papel” e seja validada em seu potencial de 
desenvolvimento, crescimento e escalabili-
dade. A motivação do IA podem ser diversas, 
sendo difícil e vasta a sua caracterização, con-
forme pode ser observado no quadro a seguir:

Quadro 1 – Características de Investidores 
Anjo 

Fonte: MACHADO, 2015, p. 45.

De acordo com o que pode ser auferido a par-
tir da observação dos conceitos definidos no 
quadro anterior, o IA é um indivíduo que de-
cide investir em negócios que não conseguem 
financiamentos mais tradicionais devido ao 
seu alto grau de incerteza, como os bancários.

Devido a isso, o IA é visto como uma importante 
alavanca para que idéias inovadoras tenham a 
possibilidade de revolucionar o mercado com 
produtos ou serviços que poderiam não demon-
strar credibilidade, para investidores tradicio-
nais, o suficiente para serem desenvolvidas.

O Seed capital é o investimento sucessor 
ao Investidor anjo. Ele aporta um maior vol-
ume de recursos. De acordo com a Revista 
Exame (2011) “normalmente de R$ 500 mil a 
R$ 2 milhões no Brasil”, às vezes direcionado 
a vários negócios, mas que já se encontram 
em fase de consolidação e necessitam de 
capital apenas para ampliar suas operações 
e aumentar sua participação no mercado.

Venture capital é uma denominação usada para 
descrever todos os tipos de investimentos de ris-
co. Segundo a Revista Exame (2011) “investem 
entre R$ 2 milhões e R$ 10 milhões” geralmente 
em empresas de médio porte, que já apresen-
tam um alto faturamento consolidado e que ne-
cessitam de recursos para realizar grande oper-
ações de venda e abrir suas ações no mercado.

O Private equity é um investimento utilizado 
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em operações de fusão e vendas de grandes 
empresas de capital aberto ou que estão na 
iminência de abri-lo, e que costumeiramente, 
de acordo com a Revista Exame (2011) “fatu-
ram mais que R$ 100 milhões anualmente”. 

4.1 Mercado de Aplicativos	

Com o avanço das novas tecnologias, o mer-
cado de aplicativos mostra um crescimen-
to constante e estável. De acordo com o 
site G1, uma pessoa passa em média, duas 
horas e quarenta minutos por dia na frente 
da tela de celulares e tablets e oitenta por 
cento desse tempo é usado em aplicativos.

Bibliotecas e demos; Clima; Compras; Comuni-
cação; Corporativo; Educação; Entretenimento; 
Esportes; Estilo de vida; Família; Ferramen-
tas e Finanças são apenas algumas das cer-
ca de 30 categorias diferentes de aplicativos 
disponíveis para download no Google Play, a 
loja de aplicativos para smarthphones que uti-
lizam o sistema operacional Android do Google. 

Segundo dados de 2015, no ano de 2014 a loja 
de aplicativos para dispositivos Android, pos-
suía cerca de 1,43 milhões de app’s (aplicati-
vos), já o sistema operacional IOS, da APPLE 
possuía cerca de 1,21 milhões de aplicativos.

Como podemos observar pelos dados acima, a 
quantidade de aplicativos existentes no merca-
do é bastante alta e consequentemente o merca-
do é competitivo, exigindo não apenas uma boa 
ideia e uma equipe capaz de colocá-la em práti-
ca, mas também um conhecimento profundo do 
mercado de aplicativos, quais as suas carências 
e potencialidades, quais as necessidades dos 
seus usuários e qual a melhor forma de satisfaz-
er esse público, além é claro, de investimentos.

Todos os app’s disponíveis para o sistema 
operacional Android, desenvolvido pelo Goo-
gle podem ser executados em smartphones 
e tablets e que atualmente correspondem 
a cerca de um bilhão de usuários no mundo.

Ainda de acordo com reportagem do 
site G1, estima-se que 80% dos aplica-
tivos baixados são usados apenas uma 
vez pelo usuário, este fato pode significar 
uma possível sobrecarga deste mercado.

Essa sobrecarga no mercado, também pode 
ser atribuída ao fato de que atualmente existe 
uma grande facilidade em se desenvolver um 
aplicativo. É cada vez mais comum a existên-
cia de sites que, com informações básicas, 
conseguem gerar aplicativos e colocá-los no ar.

O Google oferece atualmente em sua PlayStore 
o Xcode, o Android Studio, App Inventor, Fabri-
ca de Aplicativos, dentre outros, todas estas fer-
ramentas facilitam o desenvolvimento de app’s, 
dispensando a contratação de programadores 
e altos investimentos, contudo, o resultado final 
pode ser bastante simples e dependendo do pro-
duto ou serviço e de seu publico alvo, ineficaz.

Atualmente, podemos destacar, dentre 
as maiores startups do mundo, o Snap-
chat. Idealizado por Evan Spiegel, este 
app conta atualmente com uma boa parce-
la do mercado de usuários de redes sociais. 

Spiegel também já conseguiu a admiração e 
apoio de vários nomes do Vale do Silício na 
Califórnia e briga diretamente com uma das 
maiores redes sociais do mundo, dentre elas, 
o Facebook, por seu espaço no mercado. Se-
gundo a BBC Brasil, Spiegel chegou a recusar 
uma oferta de três bilhões de dólares, feita pelo 
próprio fundador do Facebook, Mark Zuckeberg.

5 CONCLUSÃO

Para a realização deste estudo de caso, foi 
aplicada uma entrevista qualitativa e utiliza-
da a técnica de análise e observação direta 
do conteúdo, com a finalidade de obter, at-
ravés da fala do entrevistado, e da análise 
do espaço físico da empesa, a confirmação 
das hipóteses levantadas anteriormente.

A entrevista foi realizada junto ao CEO found-
er Anderson de Morais Braga. O gestor tem 
25 anos, é Graduado em Direito e atua como 
Gerente de negócio da empresa Agenda Kids.
Durante a entrevista foram realizadas quinze 
perguntas que elucidavam aspectos relacio-
nados às técnicas empreendedoras utilizadas 
nas fases de constituição e desenvolvimen-
to da startup Agenda Kids, tida como referên-
cia em empreendedorismo, assim como quais 
estratégias de planejamento de marketing 
havia influenciado na eficácia do negócio. 
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A empresa foi constituída no ano de 2014 du-
rante evento realizado na cidade de Fortale-
za-Ce, o STARTUP WEEKEND. Onde os quatro 
sócios fundadores, fulano, sicrano, beltrano e 
fulaniene, a partir da identificação de uma opor-
tunidade de mercado, a primeira característi-
ca empreendedora, decidiram desenvolver a 
proposta inicial de funcionamento do aplicativo, 
como identidade visual e usabilidade, por ex-
emplo. Eles foram premiados com a segunda 
colocação na ocasião e a equipe decidiu, então, 
após o evento desenvolver de fato esse produto.  

Para os sócios, o aplicativo ainda precis-
ava de testes de viabilidade para ser vali-
dado como proposta real de negócio. Era 
necessário detectar se havia uma deman-
da no mercado Fortalezense, segunda car-
acterística empreendedora, ou seja, eles 
precisavam saber se os clientes diretos, 
pensados inicialmente como as escolas partic-
ulares, precisavam e iriam aderir ao produto.

Após pesquisa de campo realizada pelos 
sócios fundadores nas principais escolas par-
ticulares da cidade, foi detectado que havia 
uma grande defasagem na comunicação en-
tre os responsáveis dos alunos e a esco-
la. Devido ao intenso ritmo de trabalho sob 
o qual a grande maioria deles estão sub-
metidos, muitos não conseguiam acompan-
har a demanda que a escola exigia do aluno 
enquanto os mesmos estivessem em casa.

Após a constatação da oportunidade de negócio 
através da identificação da demanda desse mer-
cado, que é uma das principais características 
do empreendedor, o aplicativo foi desenvolvido 
com investimento inicial fornecido pelos própri-
os sócios e pela empresa 85 Labs aceleradora. 
O serviço foi incorporado a várias instituições 
de ensino privado com grande aceitação. 

Atualmente a Agenda Kids está presente em 
vários escolas e estados, apresentando um 
crescimento exponencial. Esses fatores con-
firmam com clareza a viabilidade do negócio.

É possível constatar através destes fatos que 
as ações realizadas pelos sócios são extrema-
mente empreendedoras, como a identificação 
da oportunidade, a pesquisa de viabilidade e 
o desenvolvimento, através de poucos inves-

timentos iniciais de um produto com alto grau 
de escalabilidade que demonstrou enorme 
crescimento em um curto espaço de tempo.

A empresa se encontra atualmente em fase 
de consolidação no mercado brasileiro e ex-
pansão para o mercado internacional, pois 
está sendo negociada a entrada da em-
presa nos mercados de Portugal e México.

A  empresa  Agenda Kids, objeto do estudo de 
caso deste artigo é associada à Associação 
Brasileira de Startups (ABStartups). E gan-
hou diversos prêmios durante sua trajetória.

Os objetivos deste trabalho foram alcança-
dos ao ser constatado que a empresa utilizou 
as técnicas empreendedoras em seu proces-
so de constituição e durante sua fase de ex-
pansão, demostrando que a ideia inovadora, 
aliada à pesquisa de viabilidade e ao poten-
cial de crescimento que foi previsto foram 
fundamentais para o sucesso do negócio.

Todas essas etapas estão intimamente 
conectadas, sendo difícil imaginar como se-
ria possível atingir o sucesso no desenvolvi-
mento deste negócio sem a utilização efici-
ente dos passos mencionados anteriormente. 
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QUESTIONÁRIO APLICADO AO CEO 
	
	
1. Como surgiu a idéia do Agenda Kids?
	
2. Como foi mensurada a viabilidade da idéia?
	
3. Quem investiu para a implantação do 
negócio? 
	
4. Como a empresa pretende evoluir?
	
5. Você espera capitar investimento externo?
	
6. Quem são seus concorrentes?
	
7. Quem são os clientes? (Usuário e escolas?)
	
8. Foi realizada pesquisa de segmentação de 
mercado? 
	
9. Qual é o público-alvo da empresa? 
	
10. Quais as necessidades desse público?
	
11. O que a empresa faz para supri-las?
	
12. São realizadas pesquisas de satisfação? 
Como? Através de que canais?
	
13. Quais ações são realizadas a partir do 
feedback recebido do cliente?
	
14. Há a possibilidade de mix de serviços?
	
15. Existem estratégias de marketing? Quais?



18
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RESUMO

O presente trabalho tem como objetivo demonstrar uma análise econômica-financeira da empre-
sa JBS S.A analisando se indicadores econômico-financeiros influenciam no preço da sua ação. 
Com isso temos o problema da pesquisa: Qual o impacto da análise econômico financeira de 
uma empresa no preço da ação? A fundamentação do tema foi obtida em livros e artigos rela-
cionados a finanças, administração financeira e análise das demonstrações contábeis. O obje-
tivo deste estudo foi fazer uma análise econômica e financeira de uma empresa e verificar se 
ela está associada ao preço da ação. Tendo como objetivos específicos desenvolvidos: analis-
ar as demonstrações contábeis da empresa JBS S.A; calcular os indicadores econômico finan-
ceiro; fazer uma análise para ver o comportamento dos índices em relação ao preço da ação. O 
universo da pesquisa consistiu em uma empresa JBS S.A, uma empresa de processamento de 
carne bovina, ovina e de aves e tem uma forte participação de carne suína, O método utilizado 
foi o estudo de caso, uma vez que os resultados foram obtidos a partir de informações primárias 
e secundárias da própria organização estudada, também caracterizada como uma pesquisa ex-
ploratória e qualitativa, uma vez que procura identificar os problemas e definir soluções sobre o 
tema central. Foi desenvolvida uma análise econômica-financeira através de indicadores, e com-
parado a performance da empresa com a variação das cotações de suas ações. Permite concluir 
que a análise através dos indicadores foi possível identificar que teve influência na valorização da 
ação, pois a empresa obtendo resultados econômicos financeiros bons e mercado reconhece isso.

Palavras chave: Análise das demonstrações, Finanças, indicadores econômicos-financeiros

ABSTRACT

This paper aims to demonstrate an economic-financial analysis of the company JBS S.A analyzing 
whether economic-financial indicators influence the price of its action. With this we have the research 
problem: What is the impact of a company’s economic financial analysis on the share price? The basis 
of the theme was obtained in books and articles related to finance, financial management and analy-
sis of financial statements. The purpose of this study was to make an economic and financial analysis 
of a company and verify if it is associated with the share price. Its specific objectives are: to analyze 
the financial statements of the company JBS S.A; Calculate the financial economic indicators; Make 
an analysis to see the behavior of the indices in relation to the share price. The research universe 
consisted of a company JBS SA, a beef, sheep and poultry processing company and has a strong 
participation of pork. The method used was the case study, since the results were obtained from Of 
primary and secondary information of the studied organization, also characterized as an exploratory 
and qualitative research, since it seeks to identify the problems and to define solutions on the central 
theme. An economic-financial analysis was developed through indicators, and compared the per-
formance of the company with the variation of quotations of its shares. It allows to conclude that the 
analysis through the indicators was possible to identify that had influence in the valuation of the ac-
tion, because the company obtaining good economic economic results and market recognizes this.

Key words: Analysis of the statements, Finance, economic and financial indicators
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1 INTRODUÇÃO

Fazer uma análise econômica da empresa é im-
portante, pois é através dela que é transmitida 
toda a informação que o gestor, acionista e o in-
vestidor necessitam para as tomadas de decisão. 
Fazer esse exame da empresa ajuda a interpretar 
as demonstrações contábeis por ela divulgada.

O mercado de ações é um mercado desejado 
e utilizado por muitos investidores, é lá onde 
ocorre uma grande movimentação de dinheiro, 
tanto na compra e venda de ação, quanto através 
dos relatórios, notícias e especulações, é onde 
os investidores tomam suas decisões. Todo tipo 
de informação é fundamental para analisar se a 
empresa possui vantagens dentre as outras. 	

Neste sentido, o presente estudo possui 
como tema “análise econômica financei-
ra de uma empresa x variação das cotações 
de ação: Um estudo de caso aplicado a JBS 
S.A”, visando avaliar os cinco últimos anos, 
confrontando com o aumento ou queda de 
suas ações. Para proceder tal estudo, o tra-
balho está estruturado em seis capítulos

No presente trabalho, trazemos para o melhor 
entendimento, a definição de análise financei-
ra e como ela ocorre, são citados indicadores 
para realizar a análise financeira da empresa, 
mostrando os índices e suas características, 
além disso, o mercado de capital e preço da ação.

A partir do quarto capítulo encontram-se met-
odologia, análise e interpretação dos resul-
tados, acrescido das considerações finais 

Para a metodologia, foi utilizado o se-
guinte enquadramento metodológi-
co: descritivo, qualitativo, análise bibli-
ográfica, documental e estudo de caso.

A partir desse tema, foi elaborada a seguinte prob-
lemática: Qual o impacto da análise econômico 
financeira de uma empresa no preço da ação?

Neste contexto, este trabalho tem como objeti
vo geral, fazer uma análise econômi-
ca e financeira de uma empresa e verifi-
car se ela está associada ao preço da ação. 

Quanto aos objetivos específicos para uma mel-

hor exposição do tema exposto, apresentam-se 
estes: Analisar as demonstrações contábeis 
da empresa JBS S.A; calcular os indicadores 
econômico financeiro; fazer uma análise para 
ver o comportamento dos índices em relação ao 
preço da ação.De acordo com Hoji (2012, p. 279),
 

a análise técnica por meio de índice, con-
siste em selecionar contas e grupos de con-
tas para extrair conclusões sobre tendências e 
a situação econômica e financeira da empresa.

Gitman (2010, p. 295) fala que, “precisa estar 
a par dos valores do mercado das ações exis-
tente de suas empresas [...], os acionistas exis-
tentes e em potenciais, precisam monitorar os 
preços dos títulos, pois esses preços represen-
tam o valor corrente de seus investimentos”. 

Diante desse contexto, a avaliação econômi-
ca financeira da sua empresa em relação aos 
seus investidores e o modo que ela se com-
porta no mercado, depende que ela esteja 
bem financeiramente para que possa adquirir 
mais investidores e a valorização da ação.

A escolha do tema se deu pela obtenção de 
maiores conhecimentos sobre os índices que 
são relevantes nas tomadas de decisão por 
investidores que aplicam valores em empre-
sas que compõem a BM&Bovespa. O estudo 
do tema justifica-se também, pois gestores e 
investidores usam esses indicadores para con-
seguir mensurar a evolução da empresa, e sa-
bendo que ocorre uma influência no preço da 
ação. Todos estes fatores são necessários para 
determinar se a companhia está ou não se ben-
eficiando de uma vantagem dentre as demais

2  ANÁLISE FINANCEIRA DE UMA EMPRESA

Com o valor da análise contábil como instrumento 
administrativo e uma melhor noção real da empre-
sa em todos os seus setores, a análise financeira 
está tornando um estudo que auxilia na gestão.
 

A análise financeira de uma empresa con-
siste em um exame minucioso de dados finan-
ceiros disponíveis sobre a empresa bem como 
condições endógenas e exógenas que afetam 
financeiramente empresa (SILVA, 2013; p. 6)

Nesse ponto de vista, a análise financeira passa a 
ser um estudo dos dados, e para que esses dados 
mostrem as condições financeiras da empresa, 

C I E N T Í F I C A  F A C :  R e v .  d a  F a c u l d a d e  C e a r e n s e   F a c .  F o r t a l e z a ,  E d i ç ã o  1 0 ,  v o l u m e  2 / 2 0 1 6



20

ocorre um estudo da empresa e sua operaciona-
lidade vendo as condições interna e externa da 
entidade, olhando as necessidades da mesma.

A análise financeira utiliza-se de informações 
da empresa para atender diferentes objeti-
vos, dependendo do tipo da análise e para 
quem é realizada a mesma, isso ocorre de for-
ma ordenada e coesa. Segundo Silva (2013, 
p. 6), as análises financeiras da empresa en-
volvem basicamente as seguintes atividades:

Figura 1 - Atividades da análise financeira

Fonte: Silva (2013. P.6 )

Na fase da coleta, nós conseguimos infor-
mações das demonstrações contábeis e outros 
tipos de informações. Logo após ocorre a con-
ferência desses dados para analisar se os mes-
mos estão corretos. Na preparação, é uma fase 
de reclassificação (adequamento) das demon-
strações, logo depois, ocorre o processamen-
to das informações e a emissão dos relatóri-
os. Na análise, ocorre uma observação das 
informações onde acontece uma verificação 
de indicadores e relatórios. Na conclusão, é 
a fase onde ocorre o fornecimento da infor-
mação, é onde o analista vai sugerir e desta-
car principais pontos e suas recomendações. 

Essas etapas requerem alguns cuida-
dos nos tratamento e uso dos relatóri-
os, Sá Silva (2013, p. 50) discorre que

A análise financeira baseia os seus relatórios nos 
documentos contabilísticos [...], no entanto na per-
spectiva contabilística é diferente da perspectiva 
financeira. A primeira visa o apuramento do resul-
tado (crescimento do capital da empresa), partin-
do de determinado pressuposto e princípios. A se-
gunda visa a identificação e análise dos principais 
fluxos financeiros, de um modo assegurar o normal 
funcionamento da empresa (equilíbrio financeiro).

	
Por isso, apesar de pegar informações dos 
documentos contábeis, se baseia em uma 
gestão de regime de caixa, sustentando 
critérios que direcionem a administração.

Nos dias atuais, tem-se discutido sobre o ob-
jetivo principal da contabilidade e a importân-

cia das demonstrações contábeis, visto que 
as informações precisam ser analisadas pe-
los usuários para a tomada de decisões.

3  INDICADORES ECONOMICO FINANCEIRO 

Uma análise econômica e financei-
ra de uma empresa torna-se útil para to-
dos que estão interessados na organi-
zação. Segundo Gitman (2010, p.48),

A análise com base nos índices das demon-
strações financeira de uma empresa interessa 
aos credores, aos administradores e aos admin-
istradores do próprio negócio. Os acionistas ex-
istentes e em potencial, estão interessados nos 
níveis atuais e futuros de retorno e risco da em-
presa, que afetam diretamente no preço da ação.

	
Desta forma, a interpretação desses índices 
traz uma facilidade na interpretação de infor-
mações, a todos que estão interessados na or-
ganização. O autor ainda afirma, que a análise 
dos índices não se refere apenas ao cálculo 
de um determinado índice, mais importante do 
que isso é a interpretação do valor do índice.

3.1 AVALIAÇÃO DA OPERACIONALIDADE DA 
EMPRESA

3.1.1 EBITIDA

Segundo Silva (2013, p. 200), EBITIDA é uma 
medida de performance operacional, que con-
sidera as receitas operacionais líquidas, menos 
os custos e despesas operacionais, exceto as 
depreciações e amortizações.  Alexandre Sá 
(2009, p. 226) esclarece que “fluxo de caixa 
das atividades operacionais, mais os juros 
pagos sobre empréstimos de curto e de lon-
go prazo, menos a depreciação do período”. 

3.2 NOPAT

De acordo com Santos (2009, p. 103) é “o lucro 
operacional líquido da empresa, que é gerado at-
ravés do capital operacional. É um lucro gerado 
da riqueza, deduzindo-se os custos e despesas 
operacionais, incluindo os impostos. NOPAT = 
lucro operacional líquido após o imposto de ren-
da (a taxa do imposto é aplicada sobre o EBIT 
ou Lucro operacional, diz Costa (at al 2011).
A função do NOPAT segundo Silva (2013, p. 201),

Considera o impacto do desgaste do imobilizado, 
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o impacto incidente do imobilizado e o imposto in-
cidente sobre o resultado operacional. Por consid-
erar a depreciação e a amortização, possibilitará 
uma estimativa da capacidade de a empresa re-
por seus ativos desgastados em suas operações. 

3.3 ANÁLISE LUCRATIVIDADE E DESEMPEN-
HO

Os administradores esperam que a empresa 
tenha um desempenho, já que espera-se um 
retorno de toda aplicação que investidores colo-
cam na empresa, Segundo Silva (2013, p. 236),

Os índices de retorno e desempenho, também 
conhecido como índice de lucratividade ou 
mesmo de rentabilidade, indica qual o retorno 
que o empreendimento está proporcionando, 
pode-se obter mediante análise das demon-
strações contábeis, os indicadores de retor-
no sobre o investimento, retorno sobre ven-
da, retorno sobre capital próprio, entre outros. 
	
Esses indicadores ajudam a entender o desem-
penho da organização, e, os índices são significa-
tivos tanto para acionistas quanto para credores 
e administradores. Temos os seguintes índices:

Quadro 1- Indicadores de lucratividade e desempenho

Fonte: Elaboração do próprio autor (2015)

3.3.1 Giro do ativo (GA)

De acordo com Santos (2012, p. 52), “o giro 
do ativo evidencia a eficiência com que a em-
presa utiliza seus ativos na geração da re-
ceita”. Chenço (2009, p. 183) coloca que 
“essa medida é importantíssima e mostra a 
eficiência com que a empresa utiliza seus ati-
vos”. Evidenciar quanto o ativo está contribu-
indo para a empresa, mostra o quanto que as 
aplicações de recursos estão sendo providas 
para a que a receita seja gerada, pode-se ser 
gerada de acordo com a formula, o quociente 
das vendas líquidas pelo o ativo total médio.

Quanto à qualidade desse índice, Pador-
veze (2012, p. 198) aconselha que “o giro 
do ativo representa a produtividade do in-
vestimento como o meio de gerar o máxi-

mo possível de receita. Assim, deve-se bus-
car o maior giro possível. Não existe padrão 
para este indicador, quanto maior, melhor. 

3.3.2 - Retorno sobre vendas (RSV)

As vendas como parte da operacionalidade da 
empresa, é parte imprescindível para que a 
empresa atinja seus objetivos. De acordo com 
Carmona (2009, p. 38), esse índice “conside-
ra a identificação da razão entre o lucro líqui-
do e o faturamento obtido através das vendas”. 

Ross (2013, p. 68) comentando sobre 
esse índice, ressaltando que “uma mar-
gem líquida relativamente alta é desejável”.
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3.3.3 Retorno sobre ativo (ROA)

O ativo com aplicação de recursos da empresa 
é onde localiza-se os direitos da empresa, Car-
mona (2009, p. 38) fala desse índice, “monitora 
a relação existente entre o lucro líquido obtido 
pela a empresa em relação ao seu ativo total”. 

É estabelecido pela a divisão do lucro líquido pelo 
o ativo tota, os investimentos contidos na em-
presa em relação ao lucro obtido pela a mesma.

“O retorno do ativo dá uma medida de re-
cuperação do investimento. Quanto maior 
o resultado, melhor, indicando que a em-
presa recuperará o capital investido em 
menor tempo”, cita Galvao et al (2008 p. 75).

3.3.4 - Retorno sobre Patrimônio Líquido (ROE)

Observando o patrimônio líquido com esse 
índice, Carmona (2009, p. 38) diz que “pode 
ser considerado como um indicador financeiro 
responsável pela mensuração da rentabilidade 
do capital próprio”. Pode-se entender que o 
índice do lucro com fonte de riqueza do acion-
ista, tem a função de indicar quanto de ganho 
o acionista está obtendo por ter investido na 
organização, pode-se encontrar o valor divid-
indo o  lucro líquido  pelo o patrimônio líquido.

3.4 Análise das estruturas de capital e solvência

A seguir segue o quadro com os indi-
cadores de capitais e solvência da em-
presa, com suas respectivas fórmulas:

Quadro 2: Fórmulas dos indicadores de capital e solvência

Fonte: Elaboração do próprio autor (2015)

3.4.1 Imobilização do Patrimônio Líquido (IPL)

Segundo Pavoa (2012, p. 94), “mede o quan-
to de capital próprio está comprometido 
em ativos fixos normalmente de menor liq-
uidez. É um indicador importante, pois dar 
sinais sobre a redução/aplicação do finan-
ciamento à necessidade do capital de giro 
da empresa”. É colocado como a razão en-
tre ativo permanente e patrimônio líquido.  

3.4.2   Participações de capitais de terceiros 
(PCT)

Segundo Azzolin (2012, p. 2013), “a partici-
pação de capitais de terceiros sobre o capital 
próprio é bastante significativa, pois evidencia 
se os recursos provenientes de terceiros su-
peram os recursos originários dos acionistas

É a soma do passivo circulante mais o pas-
sivo não circulante, dividido pelo patrimô-
nio líquido, multiplica-se por 100 (cem) 
para dar o resultado em porcentagem.

A comentar sobre a participação de terceiros, 
Marques (2013, p. 128) fala que “é ideal que 
esse quociente seja superior a 0,50. Caso 
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contrário, estará indicado que os capitais de 
terceiros superam os capitais próprios na 
composição de recursos totais da entidade”.

3.4.3 Composição do endividamento (CE)

Um fator relevante que se deve observar em 
uma empresa são suas dívidas, segundo 
Santos (2009, p. 43), “esse quociente mos-
tra a participação do endividamento no cur-
to e longo prazo, ou seja o perfil da utilização 
do capital de terceiros”. A fórmula desse indi-
cador divide o passivo circulante pelo pas-
sivo circulante e o passivo não circulante.

Uma observação abordada por Santos 
(2009, p. 43), é que “quanto menor for esse 
índice maior será a folga de caixa da empre-
sa para pagar seus compromissos de curto 

prazo. Normalmente, as empresas procur-
am concentrar seus pagamentos no lon-
go prazo para melhor usufruir dessa folga”.

3.5 Análise de liquidez e capacidade de solvên-
cia

Uma empresa possui suas obrigações para 
com terceiros, Marion (2008, p. 83) cita que “os 
índices de liquidez são utilizados para avaliar 
a capacidade de pagamento da empresa, isto 
é, constitui uma apreciação sobre se a em-
presa tem capacidade para saldar seus com-
promissos”. Dessa forma, os índices de liqui-
dez e a capacidade de solvência referem-se 
ou a um embasamento de custos da empresa 
e a sua posição mediante a possibilidade de 
assumi-la ou mede a capacidade que o ati-
vo possui para quitar o passivo da empresa.

Quando 3: Fórmulas dos indicadores de liquidez e solvência

Fonte: Elaboração do próprio autor (2015)
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3.5.1 Liquidez Geral (L.G)

Segundo Assaf Neto (2012, p. 113), “retrata a 
saúde financeira a longo prazo da empresa [...] 
a importância desse índice para a análise de fol-
ga financeira pode ser prejudicada se os prazos 
de ativos e passivos, forem muito diferentes.

Como a liquidez geral, refere-se ao perío-
do de curto e longo prazo, calcula-se da se-
guinte maneira, ativo circulante somado ao 
realizável ao longo prazo, dividido pelo pas-
sivo circulante mais o passivo não circulante	

Para questão de análise, Reis (2009, p. 335) 
orienta “fazer a análise desse índice: para cada 
$ 1 do total de suas dívidas, a empresa conta 
com $ x dos valores disponíveis e realizáveis”.

3.5.2 Liquidez Corrente (LC)

Para Gitman (2010, p. 51), “um dos índices 
financeiros mais comumente citados, mede 
a capacidade da empresa de pagar suas 
obrigações de curto prazo”. Pode observar, 
é que esse índice contempla a relação de 
obrigações com os direitos de curto prazo da 
empresa, o entendimento da empresa é que 
suas obrigações de curto prazo têm que es-
tar relacionado com seus recebíveis de cur-
to prazo, caso contrário ela poderá ter prob-
lemas. Pode-se calcular por meio da divisão 
do ativo circulante com seu passivo circulante. 

Braga (2009, p. 163) estabelece que “sem pre-
tensão de estabelecer padrões, afirma que esse 
índice deverá ser, na medida das necessidades 
da empresa, maior que 1,00, a fim de manter 
adequada margem de segurança financeira”. 

3.5.3 - Liquidez Seca (L.S)

Acerca do índice, Reis (2009, p.331) afirma 
que “esse quociente é importante na hipótese 
de não termos elementos para calcular a ro-
tação dos estoques”. Enquanto que para Iu-
dícibus (2009, p. 96), “é uma variante muito 
adequada para se avaliar conservadoramente 
a situação da liquidez da empresa. Eliminan-
do os estoques do numerador, estamos elim-
inando uma fonte de incerteza”. Por isso, ter 
essa realidade das obrigações da empresa 
em relação ao seu ativo retirando o estoque, 

torna-se uma fonte de informação necessária 
pela a imprecisão da venda do estoque, É cal-
culado pela a soma da disponível da empre-
sa, mais aplicações financeiras, mais duplica-
tas a receber dividido pelo passivo circulante.

4 MERCADO DE CAPITAIS E PREÇO DA 
AÇÃO

Para o melhor entendimento do funciona-
mento das ações necessitamos compreender 
como ocorre constituição e tipos de ações.
Ferrari (2013, p. 14) diz que “a ação con-
stitui-se da menor fração em que se divide o 
capital social de uma sociedade anônima. 
Podem ser emitidas (vendidas aos acion-
istas) com ou sem valor nominal”. Des-
ta forma, Assaf Neto (2012, p. 75) fala que,

Existem dois tipos de ações: ordinária e preferen-
ciais. As ações ordinárias proporcionam aos seus 
titulares o direito de voto em assembleias gerais de 
acionistas e participações no lucro da sociedade 
mediante o recebimento de dividendos. Enquanto 
as ações preferenciais, ao contrário não possuem 
o direito de voto, oferecendo em contrapartida algu-
mas vantagens ou preferências, como a prioridade 
no recebimento de dividendos (muitas vezes em 
percentual mais elevado e preferência no reembol-
so de capital em caso de dissolução da sociedade. 

Para Ross at al (2015, p. 448-504), 

em termo gerais, a ação ordinária tem significados 
diferentes para pessoas diferentes, mas, no Brasil, 
ele se aplica a uma espécie de ação que tem di-
reito a voto e não tem preferência especial no rece-
bimento de dividendos ou em caso de falência [...] 
A ação preferencial de distingue da ação ordinária 
tem preferência (prioridade) na distribuição de div-
idendos, fixos ou mínimos em caso de liquidação, 
preferência significa, em geral, que os detentores 
das ações preferenciais devem receber dividen-
dos antes dos detentores das ações ordinárias.

Em posse de todas essas informações, pode-
se dizer que as ações ordinárias e as ações 
preferenciais têm suas qualidades e diferenças, 
logo, depende da finalidade do investidor e 
no risco em que ele quer correr. Essas ações 
são comercializadas na bolsa de valores, que 
conforme Assaf Neto (2012, p. 76) “a princi-
pal existência da bolsa de valores é propor-
cionar liquidez aos títulos, permitindo que as 
negociações sejam realizadas no menor tem-
po possível, a um preço justo de mercado, 
formado pelo consenso de oferta e procura”.
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O funcionamento da comercialização dess-
es títulos se dá através da abertura de 
capital. Gitman (2010, p. 293) fala a res-
peito da abertura de capital, dizendo que,

Quando uma empresa quer vender suas ações no 
mercado primário, tem três alternativas pode realizar 
(1) uma oferta pública, em que oferece as ações em 
um público em geral; (2) uma oferta de direitos, em 
que novas ações são vendidas aos acionistas exis-
tentes; ou (3) uma colocação privada, em que a em-
presa vende novos títulos diretamente ao um inves-
tidor ou grupos de investidores [...] para abrir capital, 
a empresa deve, em primeiro lugar obter os consen-
timentos dos acionistas existentes, os investidores 
titulares das ações colocadas em emissão privada. 
Em seguidas auditores e advogados deves certificar 
a legitimidade de toda a documentação da empresa.

Nota-se que para a empresa comercializar 
suas ações, deve passar por etapas, no qual 
certifica-se que ela está regularizada, é uma 
forma de certificar e trazer segurança aos 
investidores. Além disso, deve estar aten-
to a valores de cotações, situação financei-
ra da empresa e principalmente ao mercado. 

Os acompanhamentos desses relatórios 
são divulgados, assim como fala Ross at al 
2015, p. 304), “nos últimos anos, as cotações 
dos preços das ações e informações rela-
cionadas ao mercado passaram da mídia 
tradicional impressa, tal como a do Wall 
Street Jornal, para diversos sites [...] a maio-
ria das informações são autoexplicativas. 

Colaborando, Gitman (2010, p. 295) afirma que,

É fácil encontrar cotações de preços, com dados 
sobre os preços concorrentes e estatísticas sobre o 
comportamento desses preços, para as negociações 
que são negociadas ativamente. As cotações mais 
atualizadas podem ser obtidas de forma eletrôni-
ca, por meio de um computador. Informações so-
bre preço podem ser obtidas de corretoras de va-
lores e são amplamente divulgadas na impressa.

	
Dessa forma, verifica-se a facilidade de obter in-
formações relativas as variações de preços das 
ações, podendo assim o analista observá-las, 
para tomar uma melhor decisão a respeito do in-
vestimento, hoje podendo ter esse acompanha-
mento em tempo real por sites especializados.

5 METODOLOGIA

A metodologia de pesquisa consiste em uma 
etapa do desenvolvimento do trabalho, onde 
a categoria de pesquisa abordada é definida 
como o tema principal. 	 Para atender a 
construção do trabalho científico, o presente 
capítulo apresenta os métodos empregados 
no desenvolvimento do trabalho, mostran-
do as características da pesquisa, os instru-
mentos de coleta e o tratamento dos dados:

De acordo ao objetivo geral, esta pesquisa se car-
acteriza como descritiva. Gil (2002, p. 42) comen-
ta que “as pesquisas descritivas tem como obje-
tivo primordial a descrição de características de 
determinada população ou fenômeno ou, então 
o estabelecimento de relações entre variáveis”. 
Quanto aos procedimentos técnicos abor-
dados, caracteriza-se como qualitativa, pois 
não se atende somente aos números e sim 
as análises dos reflexos dos índices no preço 
da ação, confrontando-os, e, levando as-
sim o melhor entendimento aos investidores. 

Quanto aos procedimentos técnicos utiliza-
dos, caracteriza-se como bibliográfica, pois de 
acordo com Gil (2002, p.44), “uma pesquisa 
bibliográfica é desenvolvida com base em ma-
terial já elaborado, constituído principalmente 
de livros e artigos científicos”. Também foram 
analisados documentos da empresa, os resul-
tado dos indicadores fossem realizados teve 
que obter informações doas demonstrações 
contábeis 	 Foi realizado um estudo de caso 
na empresa JBS S.A, na qual facilitou a con-
clusão da pesquisa para saber se realmente 
houve influência na variação do preço da ação. 
Beuren (2009, p.84) ao falar do estudo de caso 
comenta que “caracteriza-se principalmente 
pelo o estudo concentrado de um único caso 
[...] o pesquisador tem a oportunidade de verifi-
car in focoos fenômenos a serem pesquisados”. 

Em relação ao ambiente da pesquisa, os da-
dos analisados foram da empresa JBS S.A, 
uma empresa de processamento de carne 
bovina, ovina e de aves, no qual ela é nosso 
objeto de estudo. Os dados foram encontrados 
no site da BM&FBovespa, que disponibiliza as 
demonstrações contábeis da mesma, e base-
ado nas demonstrações contábeis foram cal-
culados os índices apresentados na pesquisa.

Os índices foram estruturados de acordo com 
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a avaliação da operacionalidade da empre-
sa, lucratividade e desempenho, análise dos 
ciclos financeiros e econômico, estrutura de 
capitalização e solvência e liquidez e, além 
disso foi realizado análise horizontal e vertical.

Para esses cálculos foi utilizado a ferramen-
ta do Excel. Para chegar a conclusão os da-
dos foram agrupados em tabelas e gráficos 
de acordo com seu índice e respectivo ano.
	
6 ANÁLISE E APRESENTAÇÃO DOS RESUL-
TADOS

6.1 Elaboração, análise e interpretação dos da-
dos

Provido das informações acerca dos procedi-
mentos técnicos necessários para uma análise, 
inicia-se a partir deste ponto a parte da práti-
ca da obra, demonstrando assim os resulta-
dos dos indicadores anteriormente elencados. 
Posteriormente, apresentam-se as demon-
strações contábeis consolidadas anuais da 
empresa JBS S.A, as quais servirão de base 
para os cálculos dos indicadores anterior-
mente apresentado. Tais demonstrações foram 

coletadas no site da BM&FBovespa. Neste 
ponto da obra, cabe explanar se o comporta-
mento da empresa através dos indicadores 
dos últimos cinco anos possui alguma influên-
cia no preço da ação. Diante disso apresen-
ta-se a análise dos indicadores contábeis fi-
nanceiros descritos anteriormente nesta obra.

6.1.1  Avaliação da operacionalidade da empre-
sa

O gráfico a seguir mostra a performance op-
eracional da empresa nos anos de 2010 
a 2014 pelo índice EBITIDA e NOPAT.
	
O EBITIDA como medidor da operacionali-
dade da empresa e o NOPAT mede o lucro 
operacional da empresa, conforme foi citado 
no item 3.1 (avaliação da operacionalidade 
da empresa) o EBITIDA considera as receitas 
operacionais líquidas, menos os custos e des-
pesas operacionais, exceto as depreciações 
e amortizações e o NOPAT o lucro opera-
cional líquido da empresa, que é gerado at-
ravés do capital operacional empresa, esses 
dois indicadores são de quanto maior melhor.  

Gráfico 1 - EBITIDA e NOPAT

Fonte: Elaboração do próprio autor (2015)

Observa-se o crescimento de 2010 até 2014, 
ficando evidente um grande aumento em 2014. 
O EBITDA nessa situação mostra uma perfor-
mance operacional da empresa boa e crescen-
te, principalmente no ano de 2014, em relação 
ao NOPAT leva em consideração o imposto 

de renda e a contribuição social sobre o lucro, 
podendo notar-se um bom desempenho tam-
bém, mesmo com o impacto desses impostos.
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6.1.2 Análise de lucratividade e desempenho

A tabela a seguir mostra a lucratividade 
e o desempenho da empresa nos anos 

de 2010 a 2014. Mostrando o giro do ati-
vo, retorno sobre vendas, retorno sobre 
ativo e retorno sobre patrimônio líquido.

Tabela 1 - Lucratividade e desempenho

Fonte: Elaboração do próprio autor (2015)

Em relação a giro do ativo, tendo como car-
acterística mostrada anteriormente de quanto 
maior melhor, pode-se notar que o giro do ati-
vo vem crescente, tendo uma caída em 2013. 
No entanto atingiu o melhor valor em 2014, 
mostrando uma boa eficiência da empresa na 
utilização dos seus ativos. Outro ponto a obser-
var é o retorno sobre vendas, ativo e patrimô-
nio líquido, os três como vistos anteriormente 
se caracteriza como, quanto maior melhor.

Os três indicadores apresentaram tendên-
cias análogas, ou seja, tendência de melho-
ra, isso em decorrência do aumento do lucro/
prejuízo, já que no caso a empresa possui 

prejuízo em 2010 e 2011. Ocasionando um 
valor negativo do índice, então podemos con-
cluir que, houve um aumento na eficiência no 
uso de recursos investidos na empresa; que 
apresentou lucro em relação ao capital próprio 
em 2013 a 2014, no entanto apresentou pre-
juízo em 2010 e 2011, atingindo um bom re-
torno sobre o ativo com o passar do ano.

6.1.3 Análises das estruturas de capitalização 
e solvência

A tabela seguinte fornece a informação 
dos índices de capitalização e solvên-
cia da empresa nos anos de 2010 a 2014.

Tabela 2 - Estrutura de capitalização e solvência

Fonte: Elaboração do próprio autor (2015)

Na imobilização do patrimônio líquido, vem 
aumentando seu percentual, com o passar 
dos anos tendo uma leve queda de 2013 para 
2014, e de 2010 para 2014 houve um aumen-
to de aproximadamente 10,64%. Como vis-
to anteriormente, o índice que mede a par-
ticipações de terceiros é classificado como 
pior, a empresa tem apresentado valores de 

134%, 119,50%, 132,14%, 196,85% 219,95% 
respectivamente para 2010, 2011, 2012, 
2013 ,2014. Analisando, a empresa está ten-
do a cada ano que passa mais dependência 
de capitais de terceiros, sendo de 2010 até 
2014, aumentado aproximadamente 85,47%.

Na composição do endividamento, está 
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demonstrando valores de 44,09% em 2014, 
38,89% em 2013, 40,74% em 2012, 40,28% 
em 2011 e 37,46% em 2010, um índice que 
tem comportamento praticamente constan-
te com o passar dos anos, mostrando um 
controle da empresa em suas dívidas to-
tal em relação a ser pago a curto prazo.

6.1.4 Análise de liquidez e capacidade de 
solvência

A tabela 3 fornece a informação dos índices 
de Liquidez e capacidade de solvência da 
empresa nos anos de 2010 a 2014, pelo os 
índices liquidez geral, liquidez corrente, liq-
uidez seca e índice de cobertura de juros.

Tabela 3 - Liquidez e capacidade de solvência

Fonte: Elaboração do próprio autor (2015)

Os índices de liquidez apresentam a capaci-
dade de pagamento da empresa, tendo cada 
índice de liquidez sua particularidade, como 
foi visto anteriormente. A análise de liquidez 
geral apresenta constante, podendo ser re-
alizada a seguinte análise para cada R$ 1,00 
do total das dívidas, a empresa conta com 
R$ 0,7 dos valores disponíveis e realizados.

A liquidez corrente, como visto previamente, 
é aconselhável ser maior que 1, isto mos-
tra que os índices atingidos pela a empresa 
1,5 em 2014, 1,63 em 2013, 1,68 em 2012, 

1,7 em 2011 e 1,63 em 2010 está favorável. 
A liquidez seca possui valores de 0,98 em 
2014, 1,01 em 2013, 0,95 em 2012, 0,95 em 
2011 e 0,86 em 2010, o ponto principal desse 
índice é que ele não considera o estoque na 
composição da disponibilidade, no entanto 
a empresa mostra praticamente constante.

6.1.5 Histórico das cotações da JBS S/A

O gráfico a seguir demonstra as cotações da 
empresa JBS S.A no período de 2010 a 2014.

Gráfico 2 - Cotações da JBS S/A

Fonte: Elaboração do próprio autor (2015)

Analisando o gráfico acima, constatamos que 
de 2010 até final de 2011, houve uma queda 
nas ações oferecidas pela empresa. No en-
tanto, de 2012 até final de 2014, a empresa 

contempla de aumento nas suas cotações. 
Demonstrando um crescimento significativo no 
ano de 2014.
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho buscou responder o obje-
tivo geral e os objetivos específicos elencados, 
ressaltar a importância de cada indicador. Vale 
salientar, a importância da observação tempo-
ral, que fará com que o indicador tenha rele-
vância e consiga ser aperfeiçoado e servir de 
base para a tomada de decisão da empresa.

Diante do que foram expostas e guardadas as 
devidas proporções, a análise financeira de uma 
empresa e o acompanhamento das cotações, 
seja para monitoramento da saúde financeira 
ou investimentos, pode ser desenvolvido em 
qualquer entidade, podendo não apenas ser 
feito anualmente, mas sim semestralmente, 
trimestralmente ou até mesmo mensalmente.

Nesta obra em questão, percebe-se que os 
resultados dos índices de forma geral foram 
melhorando no intervalo de 2010 a 2014, po-
dendo constatar-se uma melhora econômica/
financeira, conseguindo a empresa, nos úl-
timos cinco anos, ter aprimorado seu pat-
rimônio. Também se pode perceber que a 
valorização das cotações de suas ações de 
forma geral, também foi bastante favorável 
para a entidade, assim podendo notar-se 
que o mercado de ações está reconhecen-
do esse crescimento econômico/financeiro.

De 2010 a 2012 a empresa obteve pouco 
crescimento econômico financeiro, a 
cotação teve uma leve caída, acal-
cando o pior preço no final de 2011.

No período 2012 a 2014 os preços foram se 
elevando tendo sua melhor cotação em 2014 
como também foi o ano em que a empre-
sa apresentou a melhor situação econômi-
ca e financeira, o mercado reconheceu 
esse crescimento aumentando o preço da 
ação consideravelmente no ano de 2014

O assunto exige debate e estudo cada vez mais 
aprofundados, já que existe constantes mu-
danças no mercado financeiro, bem como na 
gestão de uma empresa e, além disso, medidas 
governamentais podem afetar a valorização 
da entidade, isso porque comandos políticos 
podem afetar qualquer empresa em qualquer 
lugar do planeta, desta forma exige estudos 

e pesquisas aprofundando para que o estudo 
continue sendo realizado, de modo cada vez 
mais detalhado e preciso, afim de checar se ex-
istem outros fatores econômico/financeiros que 
causem impacto na valorização da suas ações.
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RESUMO

Tornar-se empreendedor no cenário econômico que o povo brasileiro vem passando, é uma real-
idade cada vez mais constante. Um dos grandes motivos que levou o cidadão a empreender foi 
observar o índice de desemprego que cresceu de forma relevante nos últimos meses no país. Isto 
contribuiu para que muitos empreendedores trabalhassem fora da formalidade, vistocerta “burocra-
cia” para se abrir, manter e encerrar um negócio. Assim, os órgãos públicos competentes, como a 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, precisavam intervir para organizar o mercado. E com 
as criações de políticas públicas para diminuir a informalidade, foi criado o programa voltado aoMEI 
(Microempreendedor Individual). A problemática deste estudo consiste emavaliar a eficiência do 
programa voltado ao MEI e temtambém como objetivo analisa-lo, buscando mostrar os benefícios 
que estão ligados tanto ao lado profissional quanto ao social. Para isso foi preciso utilizar pesquisa 
bibliográfica, qualitativa e uma pesquisa de campo para poder alcançar o propósito. Diante disto, o 
trabalho abordou temas como empreendedorismo, políticas públicas e o perfil do MEI para melhor 
compreensão dos assuntos. A finalidade do artigo é mostrar quão eficiente é este programa que 
está voltado para a classe base do empreendedorismo. Para um estudo mais enriquecedor, em 
futuras pesquisas seria interessante analisar o programa de forma mais detalhada em busca de um 
melhor entendimento.

Palavras Chaves: Empreendedorismo, Políticas Públicas e Microempreendedor Individual.

ABSTRATC

Becoming an entrepreneur in the economic scenario that the Brazilian people are going through is 
an increasingly constant reality. One of the great reasons that led the citizen to undertake was to ob-
serve the unemployment rate that has grown significantly in recent months in the country. This has 
contributed to many entrepreneurs working out of formality, seen a certain “bureaucracy” to open, 
maintain and shut down a business. Thus, the competent public bodies, such as the Secretariat for 
Economic Development, had to intervene to organize the market. And with the creation of public 
policies to reduce informality, the program focused on the MEI (Individual Microentrepreneur) was 
created. The problem of this study is to evaluate the efficiency of the program focused on the MEI 
and also aims to analyze it, seeking to show the benefits that are linked both to the professional 
and social side. For this, it was necessary to use bibliographical, qualitative research and a field re-
search to reach the purpose. Faced with this, the work addressed themes such as entrepreneurship, 
public policies and the MEI profile for a better understanding of the issues. The purpose of the article 
is to show how efficient this program is that is geared to the entrepreneurial base class. For a more 
enriching study, in future research it would be interesting to analyze the program in more detail for 
a better understanding.

Key words: Marketing Plan: Entrepreneurship, Public Policies and Individual Microentrepreneurs. 
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1 INTRODUÇÃO

O Brasil está vivenciando uma crise política que 
vem gerando repercussões negativas no mundo 
a fora. Esse contexto vem ocasionando novas ad-
versidades, dentre elas no campo da economia.

Como podemos perceber, a situação econômi-
ca do Brasil passa por um período instável, no 
qual o povo brasileiro vem sofrendo. Um exem-
plo que pode ser citado é o nível de desemprego 
que vem crescendo ao longo deste ano de 2016.

Com isso, o cidadão está buscando um novo 
caminho para melhorar a sua situação financei-
ra. Assim, abrir um negócio torna-se uma opção 
de escolha na busca de melhoria na qualidade 
de vida, gerando uma renda extra ou até mes-
mo se tornando a renda principal da casa.

Nos últimos anos o termo empreendedorismo 
ganhou destaque no campo de ensino. O fato 
da disciplina estar sendo abordada nas escolas 
e universidades, faz com que os estudantes ten-
ham o seu primeiro contato com o tema. Além 
disso, os empreendedores vêm obtendo apo-
io de órgãos públicos, com a disponibilização 
de cursos gratuitos na busca de capacitá-los.

Isso faz com que o número de empreende-
dores venha a aumentar no país, seja aquele 
que estuda o mercado e encontra uma opor-
tunidade de negócio, ou aquele que entra 
no mercado pelo fato de não conseguir em-
prego, e por necessidade busca empreender 
para tentar se manter financeiramente.

Os órgãos públicos competentes que pos-
suem o objetivo de buscar contribuir com 
o desenvolvimento econômico do país, 
vêm criando programas para ajudar tan-
to os novos empreendedores quanto aque-
les que precisam passar por uma reciclagem.

Existem vários programas para determinados 
tipos de classes de empreendedores, vale desta-
car para o desenvolvimento deste trabalho o mi-
croempreendedor individual (MEI), a classe base 
do empreendedorismo, no qual não pode ter o 
faturamento maior que sessenta mil reais anuais.

Amparado pela lei complementar 128/2008, o 
trabalhador informal teve a possibilidade de se 

formalizar através do MEI, fazendo com que 
os órgãos públicos tenham um controle sobre 
essa classe empreendedora e tornando o mer-
cado mais organizado. De acordo com o SE-
BRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas), a formalização do MEI 
teve início em julho de 2009, e até dezembro 
de 2015 registram-se 5.680.614 formalizados.

Diante disso, quão eficientes são as políti-
cas públicas da Secretaria de Desen-
volvimento Econômico que estão 
voltados ao programadosmicroempreend-
edores individuais da região de Fortaleza?

O objetivo geral deste trabalho é analisar o 
programa do microempreendedor individ-
ual, mostrando os benefícios que abrange 
tanto o lado profissional quanto social ao 
MEI, graças aos projetos estabelecidos pe-
los órgãos públicos competentes. O tra-
balho terá ainda como objetivos específicos:

•	 Analisar os conceitos de empreendedo-
rismo;
•	 Avaliar a política pública que está volta-
da ao MEI;
•	 Conhecer o perfil do Microempreende-
dor Individual.

O presente artigo será uma pesquisa bibli-
ográfica, pois irá obter referências de livros 
que estão associados ao conteúdo expos-
to, além disso, fará uso de revistas acadêmi-
cas e artigos, com o objetivo de colaborar na 
construção do referencial teórico. Conforme 
esclarece Eduardo Moresi (2003, p.10):

Pesquisa bibliográfica é o estudo sistematizado 
desenvolvido com base em material publicado em liv-
ros, revistas, jornais, redes eletrônicas, isto é, material 
acessível ao público em geral. Fornece instrumental 
analítico para qualquer outro tipo de pesquisa, mas 
também pode esgotar-se em si mesma. O material 
publicado pode ser fonte primária ou secundária[...]

O trabalho irá contar também com uma pesquisa 
qualitativa, pois o autor buscará compreender 
de forma mais detalhada os dados que serão 
obtidos, sem se preocupar com a quantidade 
de informações recrutadas. Segundo Tatiana 
Engel e Denise Tolfo apud Minayo (2009, p.32)

A pesquisa qualitativa trabalha com o univer-
so de significados, motivos, aspirações, cren-
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ças, valores e atitudes, o que corresponde a um 
espaço mais profundo das relações, dos pro-
cessos e dos fenômenos que não podem ser 
reduzidos à operacionalização de variáveis.

Além disso, o artigo apresentará uma 
pesquisa documental, pois o autor irá ob-
ter informações de dados retirados de 
relatórios e documentos fornecidos pelo 
objeto de estudo do trabalho acadêmico.

E por fim, o artigo contará com uma pesqui-
sa de campo, pois o autor irá elaborar uma 
entrevista semiestruturada para colher os 
dados com os coordenadores da SDE, re-
sponsáveis pelo programa em busca de com-
preender a sua importância que está volta-
do aos microempreendedores individuais.
 
2. ORIGEM DO EMPREENDEDORISMO

De origem francesa, a palavra entrepreun-
er significa aquele que está entre, este con-
ceito de empreendedorismo não é algo novo, 
sua prática empreendedora já era estabe-
lecida antes mesmo da própria definição. 

Para Dornelas (2014), Marco Polo foi um 
dos primeiros a praticar o empreendedo-
rismo, quando participou das rotas comer-
ciais, no qual assumia riscos por navegar 
em mares ainda pouco conhecidos.

Mais adiante, na Idade Média, o empreend-
edor ganhou mais uma denominação, sua 
função estava voltada para administrar grandes 
projetos de produção. Segundo Hisrich Rob-
ert D. (2009, p.26), “em tais projetos, esse 
indivíduo não corria riscos: simplesmente 
administrava o projeto usando os recursos for-
necidos, geralmente pelo governo do país”.

De acordo com o autor supracitado, no século 
XVII, o termo empreendedorismo foi associado 
com o risco, ou seja, o empreendedor firmava seu 
contrato e agora estava responsável pelos seus 
lucros ou prejuízos. Segundo Dornelas apud 
Cantillon (2014), um dos maiores economistas 
deste século, afirmava que os empreendedores 
corriam riscos pelo fato de comprarem a um certo 
preço e venderem por um preço indeterminado.

Segundo Robert D. Hisrich (2009), no sécu-
lo XVIII, foi muito questionado a diferença do 

papel do empreendedor com o do investidor. 
O empreendedor é aquele que encontra uma 
oportunidade no mercado, já o investidor tem 
a funcão de surtir com o capital, e sua decisão 
será feita após a análise no plano de negócios.

Conforme Robert D. Hisrich (2009), no sé-
culo XIX e XX, as atividades do empreend-
edor foi comparada com as de um ger-
ente. Ou seja, o papel do empreendedor 
era assemelhado com o de um administra-
dor. Mas, Segundo Dornelas (2014, p.20)

Todo empreendedor necessariamente deve 
ser um bom administrador para obter o suces-
so, no entanto, nem todo administrador é um 
empreendedor. O empreendedor tem algo 
a mais, algumas características e atitudes 
que diferenciam do administrador tradicional.

Uma das características que Dornelas 
(2014) utiliza para diferenciar o empreend-
edor do administrador é a questão do risco. 
Ou seja, aquele assume a responsabilidade 
do seu próprio negócio, enquanto este ape-
nas gerencia as atividades da organização.

2.1 Características de umempreendedor

O papel do empreendedor é importante para o 
desenvolvimento econômico do país. O cidadão 
que deseja abrir um negócio tem que ter algumas 
aptidões específicas, tais como conhecimento e 
responsabilidade. Segundo Idalberto Chiavena-
to (2008), três características são fundamentais 
para o espírito do empreendedor, são elas:

Necessidade de realização,segundo Chiavena-
to (2008), o empreendedor tem um diferencial em 
relação a outras pessoas, ele não se contenta 
em alcançar “status”. Vai mais além, é olhar para 
o que está fazendo e vê que aquele processo 
pode ser melhorado. Seu objetivo é sempre ino-
var para atender as necessidades dos clientes.

A segunda é a disposição para assumir riscos, 
o empreendedor assume diversos riscos, tanto 
financeiro quanto psicológico. Mas é um risco 
moderado, pois o mesmo tem conhecimento so-
bre o que está fazendo. Porém, como o próprio 
Chiavenato (2008) afirma, para ter um negócio 
bem sucedido é preciso contar com a sorte.

E por último a autoconfiança, quando se tem 
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conhecimento sobre o que está fazendo, o in-
divíduo enfrenta todas as barreiras para alca-
nçar seus objetivos. Sua confiança está de-
positada na sabedoria sobre aquele negócio.

2.2 Tipos de empreendedores

Quando falamos sobre empreendedoris-
mo, Dornelas (2014) afirma que podem-
os mencionar duas classes existentes, são 
eles: os empreendedores por oportunidade 
e os empreendedores por necessidade.

Conforme Dornelas (2014), o empreendedor 
por oportunidade conhece bem o mercado 
dos negócios, sempre está buscando conhe-
cimento, quando encontra uma oportunidade 
analisa e verifica através de perguntas se é 
possível colocar em prática. Após feita esta 
análise o empreendedor inicia seu plano de 
negócio, no qual irá descrever como será 
sua empresa, e através deste, pode ser surti-
do de capital ao apresentar para o investidor.

Ainda de acordo com o autor, o empreende-
dor por necessidade busca entrar no merca-
do por motivo de não encontrar um emprego 
ou até mesmo de querer melhorar sua situ-
ação financeira, mas não possui conheci-
mento sobre o empreendedorismo, ou seja, 
o indivíduo se arrisca a entrar no merca-
do pois suas dificuldades “falam mais alto”.

Como foi visto no começo deste trabalho, nos 
últimos anos o termo empreendedorismo gan-
hou destaque, acarretando um aumento sig-
nificativono número de empreendedores. Além 
disso, esta classe empreendedora vem con-
tando com o apoio de órgãos públicos, que 
são responsáveis pela criação de projetos 
que disponibilizam cursos gratuitos para a ca-
pacitação e treinamento de empreendedores.

Esse apoio de órgão competentes, como por 
exemplo o SEBRAE, faz com que o número de 
empreendedores por oportunidade aumente, 
pelo fato dos proprietários do negócio esta-
rem mais preparados para atuar no mercado. 
Porém, a crise financeira que o país está passan-
do nos últimos anos, fez com que esse avanço 
se estagnasse. A seguir o gráfico ilustrado pelo 
artigo da (GEM) Global Entrepreneurship Moni-
tor (2015), programa que analisa as estatísticas 
de empreendedorismo, demonstra a evolução 
dos empreendedores por oportunidade:

Porém, a crise financeira que o país está passan-
do nos últimos anos, fez com que esse avanço 
se estagnasse. A seguir o gráfico ilustrado pelo 
artigo da (GEM) Global Entrepreneurship Moni-
tor (2015), programa que analisa as estatísticas 
de empreendedorismo, demonstra a evolução 
dos empreendedores por oportunidade:

Gráfico 01 – Evolução da atividade empreendedora segundo a oportunidade como percentual da TEA (Taxa 
de empreendedores iniciais) – Brasil – 2002:2015
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No ano de 2015, percebemos o declínio 
da evolução. Essa baixa, podemos rela-
cionar ao aumento do número de desem-
pregados, visto que o cidadão diante da 
sua necessidade financeira opta por em-
preender sem ter conhecimento na área.  

2.3 Processo do empreendedor

Para o empreendedor que busca iniciar um 
negócio, é fundamental compartilhar sua 
ideia para amigos e familiares de confiança, 
para ter uma visão de fora sobre seu propósi-
to. O indivíduo não pode deixar o lado emo-
cional sobrepor o racional, pois assim, seu 
negócio estará mais propício a cometer erros.

Diante disso, Robert D. Hisrich (2009) elaborou 
um cronograma de como o empreendedor 
deve seguir. Segundo o autor, o processo 
de empreender deve ser dividido em qua-
tro etapas para iniciar um negócio, são elas:
 
A primeira etapa o empreendedor precisa 
identificar e avaliar a oportunidade, para sa-
ber se é possível colocar em prática, é pre-
ciso responder algumas perguntas perti-
nentes ao mercado no qual vai atuar como 
por exemplo quem é seu público alvo.

Conforme o autor supracitado, na segun-
da etapa aparece o plano de negócio, é 
o processo mais trabalhoso, nela o em-
preendedor vai ilustrar como a empresa pre-
tende atuar, além disso, pode buscar re-
cursos dos investidores através do plano. 

A terceira etapa está relacionada a todos 
os recursos necessários que a organização 
precisa ter, sejam humanos, tecnológicos 
ou financeiros. Com o plano de negócio es-
tabelecido, os recursos serão ilustrados de 
acordo com a necessidade da empresa.

E por fim, administração da empresa resul
tante, não necessariamente o mentor da ideia 
será o CEO da empresa, é preciso escol-
her o que apresenta a característica de líder. 
Além disso, é fundamental montar uma equipe 
com membros que dominem áreas diferentes. 

3 POLÍTICA PÚBLICA

O Brasil por longos anos não apresentava uma 
política institucional empreendedora, no qual o 
empreendedor não tinha incentivo para iniciar 
seu negócio, além disso, a burocracia para 
abrir seu estabelecimento levava o indivíduo 
a desistir antes mesmo de começar a em-
preender. Isso foi um dos motivos que contribuiu 
para elevadas taxas de trabalhos informais.

Segundo Elia Denise (2015, p.1), “diante das 
altas taxas estatísticas de trabalho informal no 
Brasil, os governos mais recentes voltaram a 
atenção para a necessidade de formalização 
das atividades empresarias informais”. Diante 
disso, foram surgindo políticas públicas voltadas 
aos empreendedores. Conforme Jane Paula e 
Leonídia Alyne apud Santos e Olalde (2014, p.2):

[...] a política pública trata da intervenção es-
tatal em relação a um determinado fato ou prob-
lema que atraiu a atenção do poder público e 
que precisa, da parte deste, de reconhecimen-
to de análise e elaboração de alternativas que 
venham proporcionar as melhorias necessárias.

As políticas públicas têm como objetivo pro-
por melhorias tanto em prol da sociedade 
quanto para o desenvolvimento econômico 
do país. A sua edificação pode contar com al-
guns membros, são eles: Estado, município, 
instituições privadas e a sociedade civil.

Segundo Gilberto Sarfati (2013), as políti-
cas públicas podem ser classificadas em dois 
grupos, são elas: as políticas regulatórias 
, na qual os empreendedores seguem as 
normas estabelecidas, e as politicas de es-
tímulo, que incentivam os empreendedores.

De acordo com o autor, dentro das políti-
cas regulatórias podemos mencionar as re-
gras de entrada e saída de negócio e as 
regras tributárias, essas são as que mais afe-
tavam o empreendedor com o seu negócio.

Conforme o autor supracitado, por outro lado, na 
política de estímulo, os programas de educação 
empreendedora beneficiavam os empreende-
dores, pois os mesmos participam de cursos, 
capacitação e treinamento de forma gratuita.

3.1 Políticapúblicapara aformalizaçãodo micro-
empreendedorindividual – MEI
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Com o avanço das políticas públicas voltadas 
ao empreendedorismo, houve mudanças gen-
erosas no cenário do mercado econômico do 
país. Ainda mais com a criação de uma nova 
classe empreendedora, conhecido como o 
microempreendedor individual (MEI). Segun-
do Jane Paula e Leonídia Alyne (2014, p.4):

Neste viés, o Governo Federal institui a Lei 
Complementar n° 128/2008, que criou o Micro-
empreendedor Individual (MEI), a que se ref-
ere o art.966 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 – Código Civil, que auferido receita, no 
calendário anterior, de até R$ 36.000,00, optante 
pelo Simples Nacional, possua até um funcionário 
e não tenha participação em outra empresa.

Assim, os empreendedores ganhavam seus 
primeiros benefícios para iniciar o seu pequeno 
negócio. Com o baixo custo e uma burocracia 
menos rigorosa, o número de formalizações dos 

empreendedores cresce de forma relevante.

A situação ainda veio melhorar em 2014, quan-
do a contribuição previdenciária caiu de 11% do 
salário mínimo para 5% (hoje, o salário míni-
mo está cotado em R$ 880,00 reais, logo o em-
preendedor paga um valor de R$ 44,00 reais fixo 
sobre o INSS). Além disso, o faturamento anu-
al do MEI aumentou para R$ 60.000,00 anual.

O microempreendedor individual está isen-
to de todos os procedimentos que são feitos 
para proceder à formalização. Assim, só irá 
pagar mensalmente o valor que correspon-
de à taxa do INSS, mais a taxa sobre o ICMS. 
Em relação ao ICMS, o MEI precisa escolher 
em qual atividade atuar, para definir o valor da 
mesma. A seguir, a tabela apresenta o quadro 
de contribuição mensal do microempreend-
edor, retirado do portal do empreendedor.

Tabela 01 – A contribuição do MEI – Microempreendedor Individual

Fonte: Portal do Empreendedor

Os órgãos públicos competentes para com es-
tas formalizações precisavam mostrar quais os 
benefícios o microempreendedor teria, com o 
objetivo de tirar o indivíduo do trabalho infor-
mal. Segundo Elia Denise (2015,p.6) “o desafio 
da lei que institui o MEI é reduzir o número de 
trabalhadores informais na economia brasilei-
ra, meta que requer tempo para ser atingida”.

De acordo com a Lei Complementar 128/2008, 
os benefícios do MEI podem ser classificados 
em dois grupos, o primeiro está voltado para a 
previdência, já o segundo está vinculado para 
o lado profissional do microempreendedor.

Os benefícios previdenciários, conforme o 
portal do empreendedor, se classificam da se-
guinte forma: aposentadoria por idade: mulher 
aos 60 anos e homem aos 65; aposentadoria 
por invalidez; auxílio doença; salário mater-
nidade; pensão por morte e auxílio reclusão.

O benefício voltado para o lado profission-
al do empreendedor, de acordo com a fon-
te supracitada, pode ser dividido da seguinte 
forma: o MEI pode participar das licitações 
públicas, emitir notas fiscais, receber con-
sultorias e participar de projetos que es-
tão voltados para treiná-los e capacitá-los.
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4 PERFIL DO MICROEMPREENDEDOR INDI-
VIDUAL DO BRASIL

Analisando o perfil do microempreende-
dor individual de acordo com o SEBRAE, 
sua formalização se deu em julho de 
2009, e até dezembro de 2015, o núme-
ro de formalizados alcança 5.680.614.

Um dos principais objetivos dos órgãos públicos 
é tirar os empreendedores da informalidade. 
Observando a evolução do número de formal-
izados, percebe-se que o programa voltado ao 
MEI está indo no caminho certo. A seguir, o gráf-
ico retirado do artigo do SEBRAE que ilustra o 
perfil do microempreendedor individual, apre-
senta a evolução da formalização do mesmo.

Gráfico 02 –Total de microempreendedores individuais (acumulado) – dezembro de 2010 a 
dezembro de 2015

Observando o gráfico, percebemos o relevante 
númerode formalizados a cada ano. Indomais 
além,o período de dezembro de 2014 para 
dezembro de 2015 foi o que registrou o maior 
aumento do número de formalizações, respec-
tivamente, 1.027.534 com (um milhão e vinte 
e sete mil quinhentos e trinta e quatro)MEI’s. 

Mas, vale ressaltar que segundo a pesquisa 
do SEBRAE,entre os anos de 2013 e 2015, 
a maior participação percentual do micro-
empreendedor antes da formalização, era 
o trabalho de carteira assinada. A seguir, 
o gráfico ilustra a participação do MEI an-
tes da formalização, no período estudado.
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Percebe-se que esse número de emprega-
dos com carteira assinada antes de se for-
malizar aumentou de 41% para 45% em 
comparação aos de anos de 2013 e 2015. 
Em seguida vem o número de empreend-
edores que atuavam na informalidade.

É importante ressaltar a atuação da mul-
her no campo da economia. Devido a figu-
ra masculina sempre ter sido destaque, hoje 

percebe-se o impacto que a mulher tem no 
mundo dos negócios, principalmente quan-
do está relacionado ao programa do MEI.

De acordo com o SEBRAE, o número de homens 
formalizados é maior que o de mulheres. Ve-
mos adianteo gráfico fornecido pelo mesmo-
que mostra a evolução da mulher no campo 
do empreendedorismo dos últimos seis anos. 

Gráfico 03 – Ocupação antes de se formalizar – 2013 x 2015

Gráfico 04 – Distribuição de MEI por gênero
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Observando o gráfico percebemos que nos 
últimos anos o número de mulheres formal-
izadas aumentou, com exceção no ano de 
2015. É válido ressaltar o equilíbrio que se tem 
na distribuição de formalização por gênero.

O microempreendedor individual pode atuar em 
vários setores do mercado, dois que merecem 
destaques, são o comércio e o serviço. A seguir, 
ográfico retirado de uma pesquisa feita pelo 
SEBRAE que ilustra o perfil do MEI, mostra a 
distribuição do microempreendedor por setor.

Gráfico 05 –Distribuição de MEI por grande setor, em outubro de 2015

Analisando o gráfico podemos perceber que 
a maior atuação do MEI é no setor de comér-
cio com 37,4% e logo em seguida vem o 
setor de serviços com 37,2%. O terceiro setor 
com maior atuação é o da indústria com 
15,3%, bem distante dos primeiros citados.
O perfil do MEI é bastante heterogêneo conforme 

os resultados obtidos pela pesquisa do SEBRAE. 
Pode-se perceber este quesito quando se obser-
va o grau da escolaridade do microempreend-
edor. Adiante, ográfico retirado da pesquisa do 
SEBRAE, apresenta a participação do MEI no 
mercado de acordo com seu nível educacional.
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Verificando o gráfico de escolaridade, percebe-
mos que o nível de ensino médio ou técnico 
completo é o que apresenta o maior número 
de microempreendedores com 41,6%. Em se-
guida e com uma grande diferença aparece 
o nível fundamental incompleto com 16,9%.

Concluímos, portanto, que de acordo com o 
que foi visto neste capítulo, as pesquisas do 
SEBRAEapresentam dados bastante interes-
santes sobre o perfil do MEI, pois abrangem 
assuntos que estão relacionados ao empreend-
edor em relação ao gênero, escolaridade, 
área de atuação, assim como ocupações an-
teriores à formalização e a evolução da quan-
tidade de empreendedores formalizados.

5 ESTUDO DE CASO

Para a realização da análise de resultados foi uti-
lizado um questionário para nortear o entrevista-
dor no momento da aplicação de uma entrevista 
semiestruturada, no qual o questionário abran-
gia onze perguntas que buscavam responder à 

problemática e atingir o objetivo geral do trabalho.

A entrevista foi realizada com os coorde-
nadores do programa Microempreendedor 
Individual – MEI da região de Fortaleza, em 
busca de compreender como ocorrem as políti-
cas públicas que estão voltadas para essa 
classe base do empreendedorismo, e quais 
são os seus benefícios para os mesmos.

De acordo com os coordenadores entrevista-
dos, existe uma política pública voltada para 
a classe do microempreendedor individual. 
Essa estrutura é denominada por“programa 
de empreendedorismo sustentável”, que é 
organizado em eixos temáticos, são eles:

O primeiro eixo é o da formalização, para 
atender essa demanda foi preciso ser es-
truturadas quatorze salas do empreendedor 
para servir de apoio. Nestas salas os MEI 
são acolhidos pelos agentes de desenvolvi-
mento para proceder a sua formalização.
A região de Fortaleza possui aproximadamente 

Gráfico 06 – Escolaridade MEI - Detalhado
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cem mil microempreendedores. Vale destacar 
que a formalização pode ser feita pelopróprio 
empreendedor e sua conclusão é feita de for-
ma gratuita, isso mostra que a política públi-
ca voltada ao MEI vem diminuindo a burocra-
cia e facilitando os novos empreendedores.

O segundo eixo de acordo com os coor-
denadores pode ser encontrado em duas 
ações, as quais são: a capacitação con-
tínua, que os agentes de desenvolvimen-
to orientam na gestão do negócio do MEI, 
oferecendo cursos e treinamentos gratuitos.

E a segunda é a consultoria, no qual o micro-
empreendedor tem acesso gratuito ao serviço. 
A prefeitura disponibilizou uma unidade móvel, 
e fez uma parceria com o Conselho Region-
al da Contabilidade, para atender o MEI.

De acordo com esse polo, pode-se obser-
var a importância do papel da prefeitura, no 
qual disponibilizam ferramentas para que o 
empreendedor busque maximizar seus con-
hecimento e aplica-los em seu negócio.

O terceiro eixo é do acesso ao microcrédi-
to. Neste, encontram-se duas formas do em-
preendedor conseguir captar recursos. O 
primeiropolo, a prefeitura de Fortaleza com 
parceira com bancos oficiais disponibili-
za até quinze mil reais de crédito facilitado.

O segundopolo é o programa de microcrédi-
to com o BID, onde somentepodem participar 
jovens de 18 a 29 anos formalizados como 
MEI, no qual são selecionados por editais. A 
prefeitura de Fortaleza tem parceria com o 
Banco Palmas, para captar estes recursos.

É fundamental para o empreendedor cap-
tar recursos para a alavancagem do seu 
negócio, principalmente quando estes 
são cobrados juros mínimos, pois o MEI 
é a classe base do empreendedorismo, 
no qual não disponibilizam tanto recurso.

E o último eixo de acordo com o coordenador 
é em relação ao acesso de mercados. A pre-
feitura criou estratégias em busca de apoiar 
o microempreendedor, elaborando feiras em 
terminais, praças públicas e até no shopping. 
Além disso, contou com espaços fixos, como 

lojas, boxes e quiosques, para que o MEI pu-
desse expor seus produtos e comercializá-los.

Segundo um dos entrevistados, a prefeitura 
de Fortaleza abortou ordem de cinco milhões 
de reais para realizar esse programa de em-
preendedorismo sustentável nessa gestão que 
se conclui no final deste ano, no qual já foram 
prestados mais de cinquenta e dois mil serviços.

Em seguida, dando mais ênfase no eixo da ca-
pacitação, para saber como funciona o procedi-
mento, a coordenadora do projeto, informou que 
existe uma programação mensal, no qual estão 
disponíveis em sites, divulgadas nas entrev-
istas e disponíveis na sala do empreendedor.

Como os agentes possuem os dados do mi-
croempreendedor, no momento dos cadas-
tros para a participação dos cursos, aqueles 
observam a questão da locomoção do MEI, 
contribuindo para que o microempreendedor 
participe do curso que fique mais próximo da 
sua residência ou do ambiente de trabalho.

De acordo com a coordenadora, os agen-
tes de desenvolvimento que colaboram com 
os programas voltados ao empreendedor, 
estão sempre participando de cursos de ca-
pacitação, para atuar nas comunidades e 
atender da melhor maneira o MEI. A pre-
feitura de Fortaleza tem como parceiro o 
SEBRAE que disponibiliza esses cursos.

Um ponto crítico que pode ser visto anal-
isando o perfil do microempreendedor, é a 
questão do acesso ao microcrédito. De acor-
do com a entrevistada, mesmo com as fac-
ilidades dos programas que buscam ajudar 
o empreendedor a captar recursos com ju-
ros reduzidos, ainda existe uma “burocracia”.

Algumas das restrições do Banco são pedir 
uma certa carência, o nome do MEI precisa 
está “limpo” e até em algumas ocasiões é ex-
igido o fiador. Mas segundo a coordenadora, 
em busca de reverter esse quadro, a prefeitu-
ra está criando um programa de acesso ao mi-
crocrédito para compra de máquinas, insumos 
e softwares dentre outros elementos, pronto 
para colocar em prática no próximo ano, no 
qual o decreto já está no gabinete do prefeito.
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Segundo a coordenadora, “a prefeitura dis-
ponibilizando esse crédito, o empreendedor se 
sente mais em casa, pois tem a sala do em-
preendedor que acolhe e ali o mesmo vai apre-
sentar seu plano de negócio o que ele pretende 
fazer com esse crédito e nós vamos poder dar a 
capacitação, a consultoria e acompanhar para 
que ele aplique corretamente esse recurso”.

Perguntadosse existia um feedback do em-
preendedor sobre o programa estabeleci-
do, um dos entrevistados informou que as 
capacitações são avaliadas de forma sat-
isfatória. O programa seleciona também os 
casos de sucesso, para que os empreend-
edores apresentem suas experiências.

Foi criado o prêmio para o troféu do empreend-
edor divulgado no Jornal O Povo. Além disso, 
segunda a coordenadora do programa, em 
uma pesquisa realizada nas comunidades em-
preendedoras que buscam avaliar os critérios 
de nível de satisfação sobre as políticas públicas 
da prefeitura, Fortaleza foi a cidade que rece-
beu a maior pontuação, pois foi identificada que 
existem as políticas voltadas ao MEI na cidade.

Sobre os benefícios que o programa pode pro-
porcionar ao MEI, a coordenadora informou que 
pode ser visto em duas vertentes, a primeira 
voltada ao lado profissional e a segunda volta-
da para a previdência social. A seguir o quadro 
apresenta especificamente os benefícios.

Quadro 1 – Os benefícios voltados aos microempreendedores individuais

Fonte: criada pelo autor

Com todo o aparato do programa, o microem-
preendedor individual se sente reconhecido na 
sociedade, poder dizer que hoje ele é um em-
presário e que possui CNPJ (cadastro nacional 
de pessoa jurídica) da sua empresa é essencial. 
De acordo com um dos entrevistados houve 
um impacto relevante na cultura do cidadão.

O programa está sendo bem executado, o 
empreendedor tem todo o suporte da prefei-
tura. Ainda existe uma deficiência que está 
voltada pela falta de indicadores que não 
mensurem a eficiência do programa, mas se-
gundo a coordenadora são procedimentos 
que vão ser melhorados ao longo do tempo.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como foi visto em termos gerais o presente 
artigo abrange sobre o programa do microem-
preendedor individual, e para isso o artigo foi 
estruturado em três seções.Na primeira seção 
foi analisada a questão do empreendedorismo, 
na segunda etapa discutiu sobre as políticas 
públicas e a última seção ilustrou o perfil do MEI.

O objetivo principal desta pesquisa foi anal-
isar o programa do MEI, e mostrar os 
benefícios que abrangem tanto o lado profis-
sional do empreendedor quanto o lado so-
cial, devido aos privilégios previdenciários.

Para alcançar esse objetivo foi realizada uma 
entrevista semiestruturada com os coorde-
nadores do programa do microempreendedor in-
dividual. E de acordo com a análise de resultado 
percebemos que o objetivo principal foi atingido.

Os dados mostram quão eficientes são as 
políticas públicas da prefeitura de Fortaleza jun-
to com seus parceiros voltados ao MEI, classe 
base do empreendedorismo. Observamos todo 
o suporte que é dado ao empreendedor, desde 
a sua formalização até o acesso ao mercado.

Um dos eixos principais do programa de em-
preendedorismo de sustentabilidade é a ca-
pacitação do empreendedor, no qual o MEI 
aprende como se deve comportar no mer-
cado para tornar seu negócio mais eficiente.

Um ponto de limitação da pesquisa realizada foi 
o período para concluir o artigo, o que levou a 
não fazer uma pesquisa mais aprofundada com 
os agentes em desenvolvimento que colaboram 
com o programa, fazendo com que o mesmo 
não seja visto de forma mais detalhada e que 
implica na falha da especificação das atividades.

Seria relevante em futuras pesquisas, abordar o 
programa de forma mais detalhada, para que os 
leitores entendam como realmente funcionam 
as etapas do processo que está voltado ao con-
tínuo desenvolvimento do MEI com seu negócio.
Apesar das limitações mostradas, confiamos 
que a pesquisa poderá contribuir aos leitores 
que ainda não tinham conhecimento sobre o pro-
grama,ressaltar a importância das políticas públi-
cas da prefeitura de Fortaleza voltadas para MEI 

e ilustrar aos agentes a importância do seu tra-
balha para com a comunidade empreendedora.
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APÊNDICE

Questionário aplicado aos coordenadores do 
programa do microempreendedor individualda 

região de Fortaleza

1. Após a formalização do MEI, existem ferra-
mentas para capacitação do mesmo?
 						       
2. Com que frequência são feitas essas capac-
itações?
 						       
3. O MEI além de contar com esses cursos, 
eles podem receber consultorias gratuitas?
 						       
4. A partir dos cursos realizados, existem indi-
cadores que mensurem a eficácia das capaci-
tações? Quais?
 						       
5. Existe o acompanhamento dos agentes pós 
capacitação para verificar se houve evolução 
no negócio do MEI?
 						       
6. De acordo com o Portal do MEI, um aspecto 
que deve ser analisado é a questão do micro-
empreendedor não contar com os financia-
mentos de Bancos. Porque o indivíduo ainda 
se sente inseguro para contar com este capital 
fornecido por Bancos?
 						       
7. Existe um feedback do MEI em relação aos 
cursos de capacitação?
 						       
8. Como funcionam os benefícios previ-
denciários? E quais são eles?
 						       
9. Como esses benefícios mudaram a dinâmi-
ca social do MEI?  
 						       
10. De acordo com o Portal do Empreendedor, 
a maior motivação para a formalização é a 
possibilidade de acessossociais ofertados pelo 
programa. Na sua percepção isso pode ser um 
fator negativo futuramente?
 						       
11.  Existe incentivo ao MEI para que se 
desenvolva no seu negócio e busque se tornar 
um empresário de pequeno porte?

C I E N T Í F I C A  F A C :  R e v .  d a  F a c u l d a d e  C e a r e n s e   F a c .  F o r t a l e z a ,  E d i ç ã o  1 0 ,  v o l u m e  2 / 2 0 1 6



45

ANTÍGONA: ASPECTOS EPISTEMOLÓGICOS DA DISTINÇÃO ENTRE DIREITO NATURAL E 
DIREITO POSITIVO

ARNOLDO VASCONCELOS
Doutor em Direito (UFPE)

BLEINE QUEIROZ CAÚLA
Doutoranda em Direito (ULISBOA), bleinequeiroz@yahoo.com.br

JÚLIA MAIA DE MENESES COUTINHO
Mestranda em Direito Constitucional Público (UNIFOR), juzinhameneses@hotmail.com

KARIN BECKER LOPES
Mestranda em Direito Constitucional Público (UNIFOR), karinebeckerrl@gmail.com

RESUMO

O escrito em discussão traz, em caráter de intróito, a perspectiva metafórica aflorada por meio 
do mito de Antígona, conhecido pelo embate entre critérios no modo de atuar do Direito Natural e 
do Direito Positivo. Estas noções perpassam questões religiosas, morais e também legais. Neste 
sentido, o caminho a ser percorrido necessita da observação de aspectos epistemológicos de dis-
tinção entre o Direito Natural e o Direito Positivo, que muitas vezes foram tratados como elementos 
incompatíveis, pois o Direito Natural é notado como oriundo dos deuses, e, por isso, não escrito e 
de aplicabilidade geral. Já o Direito Positivo possui critérios de artificialidade, por ser criado pelo 
homem e aplicado como norma de maneira restrita. O caráter desse antagonismo é fato gerador da 
problemática deste ensaio, já que se intenta averiguar a importante dialética entre estes, ou seja, 
se há a possibilidade de integração dessas duas espécies ou se uma se sobrepõe a outra. Por fim, 
utilizou-se como critério metodológico o estudo convencional bibliográfico, em parceria com a inter-
disciplinaridade da Epistemologia, Filosofia e Ciência do Direito. 

Palavras-chave: Antígona. Epistemologia. Direito Natural. Direito Positivo.

ABSTRACT

The written under discussion brings in character introduction, touched on the metaphorical perspec-
tive through the Antigone myth, known by the clash between criteria in the way of acting of natural 
law and positive law. These notions underlie religious, moral and also legal. In this sense, the way 
to go requires the observation of epistemological aspects of distinction between natural law and 
positive law, which often were treated as incompatible elements, because the natural law is noted 
as coming from the gods, and therefore, unwritten and general applicability. But the positive law has 
artificiality criteria, to be created by man and applied as standard narrowly. The character of this 
antagonism is taxable event of the issue of this paper, as it tries to determine the important dialectic 
between these, that is, if there is the possibility of integration of these two species or one overlaps 
the other. Finally, it was used as a methodological criterion the conventional bibliographic study, in 
partnership with the interdisciplinarity of Epistemology, Philosophy and Science of Law.

Keywords: Antigone. Epistemology. Natural law. Positive Law.
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INTRODUÇÃO

O tema sob análise justifica-se relevante, pois o 
despertar epistemológico acerca da discussão 
que envolve a essência e acepção do Direito 
Natural e do Direito Positivo é notório desde os 
tempos antigos e perpassa ao longo dos anos. 

Nesse sentido, o objetivo deste escrito é traz-
er à baila, além da discussão do antagonismo 
dessas espécies, a dialética que permeia a in-
congruência entre estes direitos por meio de 
caracteres básicos do conteúdo valorativo do 
jusnaturalismo e da forma do juspositivismo. 
Além disso, fez-se necessário buscar, a título 
ilustrativo, metaforizar essa relação, trazendo 
para o contexto a estória mítica de Antígona, pois 
o mito é a explicação primeira dos fenômenos.

A metodologia reservada para tal fim buscou 
cobrir um estudo bibliográfico convencion-
al acerca dessas duas espécies, bem como 
a integração de um estudo analítico e do mito 
de Antígona para se extrair noções interdis-
ciplinares de Epistemologia, com Filosofia e 
Ciência do Direito, com vistas a promover a 
solução da problemática deste texto, qual seja, 
a possível viabilização dialética do tema e a 
consequente superação da integração entre 
eles ou se uma espécie se sobrepõe a outra.

2  BREVES NOTAS ACERCA DO MITO DE 
ANTÍGONA 

De início, faz-se necessário tecer breves no-
tas acerca dessa narração mítica para se ad-
entrar a problemática central deste ensaio.
Antígona era uma das filhas do rei Édi-
po, de Tebas, nascida da trágica união en-
tre ele e Jocasta. Apesar se sua origem con-
flituosa, Antígona sempre expressou um 
caráter leal e amoroso (SÓFOCLES, 2005).

Quando ocorreu a última expulsão de Édipo do 
reino de Tebas, numa condição de cegueira e 
perseguição por parte das fúrias, Antígona guiou 
o seu pai durante longos anos em que vagou por 
muitas terras. Célebre é a narrativa abordada por 
Bulfinch (2002, p. 223 – grifos do autor) a seguir:

Antígona é assunto de duas belas tragédias do poeta 
grego Sófocles. A Sra. Jameson, no livro Caracteres 
das Mulheres, compara seu caráter ao de Cordélia, 
do Rei Lear, de Shakespeare. A seguinte passagem 

de Sófocles refere-se às lamentações de Antígona, 
quando a morte afinal livra Édipo de seus sofrimentos:
Como haveria de querer a vida?O 
próprio sofrimento menos duro
Era ao seu lado. O que era insuportável
Junto dele eu teria tolerado.
Oh meu querido pai! Na sepultura
Como estás e tão velho como estavas,
Quero-te ainda e hei de querer-te sempre.

Os irmãos da protagonista dessa estória, Poli-
nices e Etéocles, foram escolhidos para reinar de 
modo alternado. Ocorre que, após o primeiro ano 
de reinado, o segundo se recusou a passar o reino 
para o seu irmão, além de expulsá-lo da cidade.

Nesse sentido, tornou-se inevitável o 
confronto direto entre os irmãos, que 
se feriram mutuamente e morreram.

Assim, o seu tio Créon, irmão de Jocasta, 
teve a oportunidade de assumir o trono e ser 
declarado como rei de Tebas. Neste contexto, 
Créon assegurou o sepultamento de Etéocles 
nos moldes dos costumes da cidade, no entan-
to, proibiu que Polinices fosse sepultado, em 
virtude da crença de que a sua sombra per-
manecia vagando às margens do rio Estige.

Na oportunidade, o adivinho Tiorésias ten-
tou convencer Créon a não prosseguir com 
tal decisão, mas ele se mostrou irredutível.

É notório o fato de que para o período em 
contexto, as ordens do rei não deveriam ser 
desobedecidas, e quem ousasse tomar para si 
o arbítrio da desobediência seria enterrado vivo.

Antígona, porém, queria o direito de realizar uma 
cerimônia de sepultamento para o seu irmão 
Polinices, porque em sua acepção eram com-
preensíveis os motivos que o levaram a Tebas.

Então, Antígona prosseguiu com a construção 
de uma pira e sobre ela aportou o corpo de 
Polinices, haja vista a necessidade de re-
alizar o ritual para libertar a alma do seu irmão.

Consequentemente, quando o rei Créon 
viu as chamas da pira, dirigiu-se a Antígo-
na e a condenou a ser enterrada viva, 
por haver desacatado as suas ordens.

Importa destacar a noção de que Antígona era 
noiva de Hêmon, filho de Créon, mas, mes-
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mo assim, o rei optou por prosseguir com a 
execução. Por tal razão, Hêmon, fingindo es-
tar de acordo com o pai, casou-se em segre-
do com Antígona e a levou para viver distante 
com os pastores. Ocorre que, quando Créon 
descobriu, condenou também o filho à morte.

Após ocorrida a execução do próprio filho, 
Créon lamentou as irrefletidas decisões que 
havia tomado. Tempos depois, nasceu o her-
deiro de Antígona e Hêmon, e, arrependido, o 
Rei de Tebas buscou ter contado com a nora 
para que seu neto passasse a viver no reino.

É neste momento que se tem a percepção do 
arrependimento de Créon ao reconhecer que 
as uniões familiares deveriam se sobrepor 
a qualquer forma de poder, pois estas auxil-
iam as pessoas a suportarem as intempéries 
da vida e a fugirem das tragédias cotidianas.

Faz-se pertinente observar, após tais infor-
mações, o fato de Holanda (1995) ressaltar 
que o conflito entre Antígona e Créon é um dos 
mais expressivos da mitologia, pois traz con-
sigo a noção de que Antígona se mostrou adi-
ante de seu tempo em virtude dos acentuados 
traços de insubmissão, quando se colocou aci-
ma das leis da Terra e defendeu as leis divinas, 
anteriores às terrenas. Nos termos de Bulfinch 
(2002, p. 220), “O sexo feminino desempenha 
importante papel na mitologia grega, quer 
quanto ao número de personalidades interes-
santes, quer pelo valor dos atos praticados”.

Com efeito, transformou-se em um ob-
stáculo para Créon a atitude de Antígo-
na, haja vista que ela poderia fazê-lo perd-
er o controle da situação política de Tebas.

Com isso, o mito nos situa perante leis sociais 
a que estamos submergidos, capazes de nos 
transfigurar para um intenso dilema moral: ser 
leal às tradições familiares e culturais ou sub-
meter-se aos julgamentos das normas sociais 
positivadas? Hume (2004, p.752) ao tratar da 
Disposição de Espírito em alguns Pretensos 
Sábios, reflete a noção de que  “Refiro-me a 
uma grande busca filosófica pela Perfeição, 
que, sob o pretexto de corrigir Preconceitos e 
Equívocos, ataca os mais estimados Sentimen-
tos do coração e todos os mais úteis Instintos e 
Inclinações que podem governar a Criatura hu-

mana”. Tal significa dizer que, as leis governam a 
criatura humana, mas subestimam os preceitos 
morais e filosóficos latentes no Direito Natural.

O mito é revelador, ainda, na perspectiva de 
que o princípio masculino é salvaguardado pelo 
critério da autoridade e o princípio feminino pelo 
juízo da consanguinidade. Assim, princípios 
como fraternidade,  igualdade e prevalência dos 
valores tribais sobre os individuais são perfeit-
amente lembrados neste mito, já que Antígona 
é a representante do respeito pela vida huma-
na e pela igualdade entre os seres humanos, 
ao passo que Créon demonstra a supremacia 
do Estado e das leis, ou seja, de uma possível 
obediência a uma autoridade acima do Direito 
Natural e da precedência dos laços familiares.

Nesta acepção, há de se mencionar que o ar-
rependimento de Créon é um elemento de 
reconhecimento de um possível colapso no 
mundo das leis, pois este se transformou em 
vítima da sua justiça (normas positivadas). 

Entrementes, o drama vivido por Créon revela 
que, ao agir precipitadamente,  condenou aos 
outros e a si mesmo, faltando a prudência carac-
terística dos critérios morais e principiológicos; 
ou seja, é preciso ter temperança para buscar o 
ideal de virtude, que consiste no justo meio, sem 
o radicalismo da positivação e das polaridades 
extremistas provocadas pela aplicação das nor-
mas. Nesse sentido, Maquiavel (2010, p.74) há 
muito alertava acerca da virtude que, “Todavia 
não se pode dizer que haja virtude em extermi-
nar concidadãos, trair os amigos, não ter fé nem 
piedade nem religião; pois é possível conquis-
tar o poder por esses meios, mas não a glória”.

Por fim, pode-se destacar a ideia de que esta 
situação é reveladora dos primeiros vestígios 
de instauração democrática no mundo grego, 
com a consequente busca pelo fim da tirania, 
pois o homem passa a contrapor seus ideais 
aos dos deuses, pensando sempre em suas 
ações e consequências para a vida prática.

3  ASPECTOS EPISTEMOLÓGICOS DA DIS-
TINÇÃO ENTRE DIREITO NATURAL E DI-
REITO POSITIVO

Para traçar uma linha de orientação acerca do 
desenvolvimento e/ou transição do estado de 
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natureza para a sociedade civil, diga-se, do Di-
reito Natural ao Direito Positivo, o ensaio sob 
relação cuidou de perpassar as ideologias e 
métodos teóricos modernos, como os de Thom-
as Hobbes, John Locke e Jean-Jacques Rous-
seau. De início, Thomas Hobbes trouxe em sua 
teoria política uma noção de que a vida em um 
estado natural era solitária e curta. Com isto, 
tem-se uma visão de que o ser humano neste 
momento se dedica apenas a si mesmo e faz-
se necessário a restrição de seus instintos.

Entrementes, Hobbes em via de mão inver-
sa a Maquiavel desenvolveu um código de 
lei moral ou natural, moravelmente vincu-
latório, como modo de determinar os fins da 
sociedade civil. E, seguindo o realismo ma-
quiaveliano, optou por retirar da doutrina da 
lei natural a perspectiva de que o homem era 
perfeito (STRAUSS e CROPSEY, 2013, p.355).

Hobbes defendia a ideia segundo a qual os homens 
só podem viver em paz se concordarem em sub-
meter-se a um poder absoluto e centralizado.

Para ele, a Igreja Cristã e o Estado Cristão 
eram elementos de um mesmo corpo, que 
era regido pelo Monarca e este teria o di-
reito de interpretar as escrituras, decidir as 
questões religiosas e até presidir o culto.

O Filósofo sob análise percebia o Estado numa 
perspectiva garante da segurança jurídica e 
política para a ordem econômica. Nestes mold-
es, cumpre destacar que o pensador em foco 
exprime como fundamento de grande valia 
política um Estado concentrador de poder, no 
qual se configura o uso da força para combater 
a violência proveniente do Estado de Natureza. 

Nesse sentido, o pensamento de Thomas 
Hobbes era pautado numa busca intensa da es-
tabilidade para a vida das pessoas em sociedade.

Como elemento de transição do Estado de 
Natureza para a Sociedade Civil, Hobbes in-
sere o Contratualismo, uma teoria prática, 
cuja origem é a sociedade e cujo fundamento 
é o Poder Político, ou seja, um acordo táci-
to ou expresso entre a maioria das pessoas 
de modo que fosse decretado o fim do Es-
tado Natural e o início do Estado Político.

Assim, pode-se ressaltar que o Estado de 
Natureza surgiu para realçar a ideia racio-
nal de um Estado como ambiente de at-
uação do homem civilizado, tendo como 
fundamento da obrigação política o consen-
so que legitima a autoridade constituída.

Destarte, para selar a paz, os homens de-
veriam renunciar seu direito a todas as cois-
as, desistindo, cada um, de ser obstácu-
lo a autopreservação dos outros. Para tal 
renúncia mútua, dá-se o nome de contrato.

Desse modo, no Estado – Leviatã, os homens 
cediam o seu direito de se governar, forman-
do uma espécie de “homem artificial”, que 
concentra todos os seus poderes em um só 
corpo político, o Estado (HOBBES, 1985).

Impende ilustrar, o fato de que o Estado é com-
parado ao Leviatã, um monstro bíblico, refletindo 
o monopólio do poder da violência, ou seja, da 
violência usada para garantir a paz. Lembran-
do que o fundamento da instituição do Estado 
para Hobbes, tem como base a ideia de sober-
ania, conforme se vê na expressão “o homem 
é o lobo do próprio homem”, ao remeter a ideia 
de que, quando a pessoa tem a oportunidade 
de explorar e agir conforme as próprias con-
veniências, ela assim o fará (HOBBES, 1985).

Na verdade, Hobbes reconhece que fora do Es-
tado ninguém terá seus direitos assegurados, 
pois haverá o domínio das paixões, a guerra, 
o medo, a miséria, a solidão, a ignorância e a 
crueldade. No âmbito do Estado, haverá a paz 
e a segurança, ou seja, resta claro que sem 
ele “a vida do homem é solitária, sórdida, em-
brutecida e curta”. (HOBBES, 1992, p. 186). 

O estado de natureza, apesar de ilustrar um in-
tenso conflito beligerante, há de se mencionar 
que nele não existiam as noções de justiça e in-
justiça, de bem ou de mal, haja vista que estas 
acepções são insurgentes do nascimento da pro-
priedade privada e da positivação. Na visão de 
Hobbes, a instituição da sociedade civil revela o 
caráter de preocupação social com o futuro, por 
meio as solução de conflitos (ARENDT, 2007).

Hobbes, com a figura do Leviatã, tentou pro-
por uma resposta aos problemas enraizados 
no homem natural, haja vista que a liberdade 



C I E N T Í F I C A  F A C :  R e v .  d a  F a c u l d a d e  C e a r e n s e   F a c .  F o r t a l e z a ,  E d i ç ã o  1 0 ,  v o l u m e  2 / 2 0 1 6

49

era a diretamente proporcional ao medo, que 
nos termos de Montesquieu (1973) é um dos 
maiores fundamentos do governo despótico.

Resta claro observar que, na perspectiva de 
Dallari (2006), ao se debruçar com a filoso-
fia política de Hobbes, pode-se verificar que, 
por pior que seja um governo, e mesmo que 
seu representante não cumpra com as suas 
funções e pratique os chamados atos opos-
tos à moral, ainda assim, seria melhor toda 
essa circunstância do que viver em um esta-
do de natureza.Paralelo a tal ensinamento, di-
ga-se da reflexão de que, no período em que 
Hobbes promulgou tais questões, pode-se falar 
nas características de coatividade e impera-
tividade normativa, haja vista que nesse con-
texto cabia a ordem do imperador aos súditos.

Assim, cumpre realçar, a principal preocupação 
de Hobbes foi procurar um fundamento para o 
poder político (autoridade), por meio de uma 
visão pessimista (realista) da natureza humana, 
onde se observa que o homem não é por na-
tureza bom e o medo da morte fez com que os 
homens resolvessem estabelecer um acordo, 
passando a viver debaixo da lei, em que  poder 
absoluto do soberano é a alternativa mais ra-
cional ao Estado de Natureza dominado pelo 
egoísmo e pela guerra (COUTINHO, 2010).

Dos principais mandamentos da Filosofia 
hobbesiana, os feitos que merecem maior des-
taque são o racionalismo, quando Hobbes acen-
tuou que o conhecimento só ocorria por meio 
da razão e o empirismo em que a única fonte 
de conhecimento era a experiência. O Filósofo 
foi além de seu tempo, admitindo a coexistên-
cia dessas correntes antitéticas para se obter 
o raciocínio correto acerca dos fenômenos. 
Além disso, ao constatar que o Estado era 
uma criação do homem, este não possuiria 
qualquer relação com a vontade de Deus e sim 
com a vontade política. E, ainda, antecipou as 
tendências do Direito Positivo do século XIX, 
ressaltando que não existem dois direitos, mas 
apenas um, que é o direito positivo; e que recon-
hecidamente é fundamentado pela lei natural.

John Locke, em sua obra Dois trata-
dos sobre o governo, asseverou o di-
reito natural humano de defender a vida, a 
saúde, a liberdade e os bens (BUCKING-

HAM, BURNAN, HILL et al, 2011, p. 156).

Nesse sentido, um dos grandes pilares da teo-
ria lockeana é a liberdade, pois, na contextura 
do Filósofo, este elemento é amplamente inter-
ligado à lei, já que sem ela não há liberdade. 
Adita-se, ainda, o fato de que a lei da nature-
za estabelece limites da liberdade natural e, 
sendo esta a expressão da vontade de Deus, 
ela é a lei da razão, e é o que nos faz livres.

A razão dita o modo de cooperação entre os 
homens em sociedade, não podendo existir 
nenhuma forma de autoridade arbitrária de um 
homem sobre o outro. Assim, o direito de gover-
nar, bem como o poder para exercê-lo, são um 
direito e um poder naturais, fundamentais, e que 
buscam a conservação humana (LOCKE, 1994).

O estado de natureza, na visão de Locke, diz 
respeito ao poder executivo da lei da natureza 
nas mãos das pessoas. Pode-se deduzir que 
esta tenha sido, em sua opinião, a condição 
original da humanidade, que, perante a razão 
o homem buscou efetivamente a passagem 
deste estado para um estado de sociedade.

Tal estado, manifestado pelo estado de guerra, 
ou seja, de desrespeito às liberdades naturais 
trouxe a propensão à desordem e, nos moldes 
de Locke (1994), o governo foi uma instituição 
gerada por Deus para reaver esta circunstância. 
Para Locke (1994, p. 89), “a verdade e o respeito 
a palavra dada pertencem aos homens enquan-
to homens, e não como membros da sociedade”. 
Destarte, ainda reflete Locke (1994, p. 89):

[...] eu gostaria de saber que tipo de governo será 
esse, e quanto melhor ele é que o estado de na-
tureza, onde um homem que comanda uma mul-
tidão tem a liberdade de julgar em causa própria 
e pode fazer com todos os seus súditos o que 
lhe aprouver [...] É muito melhor o estado de na-
tureza, onde os homens não são obrigados a se 
submeter a vontade injusta de outro homem [...].

Os homens foram levados a abandonar o es-
tado de natureza e a estabelecer uma fonte 
de poder para regular e conservar a proprie-
dade. O maior e principal fim da união dos 
homens em sociedades políticas, e de sub-
missão deles a um governo, é a conservação 
da propriedade. Para Locke, as vidas, as liber-
dades e os bens imóveis recebem o nome 
genérico de propriedade (BOBBIO, 2000). 
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Jean-Jacques Rousseau, por conseguinte, 
visualizava a natureza humana mais gentil 
e a sociedade civil, como um elemento, que 
não apresentava a tamanha benevolência 
apresentada por Thomas Hobbes. Assim, na 
contramão do pensamento hobessiano, era 
declarado por ele que a natureza como egoís-
ta, selvagem e injusta não era característica 
do homem natural e sim da sociedade civ-
il que induz o estado de selvageria, já que o 
bom selvagem nasce inocente, feliz, indepen-
dente e livre. Em sendo assim, é a sociedade 
que corrompe e aparta as pessoas de suas vir-
tudes naturais e as conduz em direção ao vício.

O Contrato Social, de Rousseau (2013) pre-
via a vida social considerada sobre a base 
de um contrato em que cada contratante 
condiciona sua liberdade ao bem da co-
munidade, procurando proceder sempre 
de acordo com as aspirações da maioria.

É notório o fato de que o pensamento de 
Rousseau influenciou os ideais da Revolução 
Francesa. Ele pensou a sociedade como algo 
separado das instituições políticas, cujo raciocí-
nio dependia das relações sociais. Assim, o 
princípio fundamental de toda a obra de Rous-
seau é o de que o homem é bom por natureza, 
mas está submetido à influência corruptora da 
sociedade, o que ilustra uma crítica feroz à civ-
ilização (BOBBIO, 2000; BONAVIDES, 2007).

A ideia do contrato social é a tese cen-
tral das preocupações filosófico-políticas de 
Rousseau, pois, para ele, era um consen-
so entre pessoas, visando à fundação da so-
ciedade, um verdadeiro divisor de águas en-
tre o estado de natureza e o estado cívico.

O Estado, neste sentido, é a unidade de 
expressão da vontade geral, que é difer-
ente da vontade de todos. A vontade ger-
al serve para assegurar a liberdade, a ig-
ualdade e a justiça no seio do Estado, sem 
importar, portanto, a vontade da maioria.

Assim, no contrato social, a soberania individ-
ual é cedida, de modo que os objetivos pos-
sam ser atingidos. Pode-se ressaltar, portan-
to, que a vontade geral é fundadora do pacto 
e da condição de igualdade entre os homens. 

Neste sentido, a vontade geral dota o Es-
tado da força necessária para que ele atue 
em favor dos interesses fundamentais, mes-
mo que isso signifique ir contra a maioria.

Ao renunciar a liberdade, o homem abre mão 
da principal qualidade que o define como ser 
humano, diante da perspectiva rousseauniana, 
pois ele não está apenas impedido de agir, mas 
privado do instrumento essencial para a real-
ização do espírito. Nessa linha de orientação, 
seguir o impulso de alguém é escravidão, mas 
obedecer a uma lei autoimposta é liberdade.

Com tal orientação, resta claro que Rous-
seau considera a liberdade como um di-
reito e um dever, simultaneamente, 
que caminha junto com a igualdade.

Entrementes, a soberania de que se trata aqui 
deve estar pautada nas mãos do povo, por meio 
de um corpo político de cidadãos. A soberania, 
portanto, deriva do procedimento contratual, 
segundo o qual a multidão substitui suas vonta-
des particulares por uma geral, que é a essên-
cia da soberania. Esse diagnóstico dá ao povo 
uma responsabilidade inédita para a realidade 
dos séculos XVII e XVIII. Caso o corpo político 
seja dissolvido, o povo se desfaz e a sobera-
nia, por conseguinte, desaparece. É aí, então, 
que se pode notar que a soberania é atributo 
essencial, inalienável e indivisível por parte do 
povo (GOYARD-FABRE, 2002, p. 180-182).

O jusnaturalismo rousseauniano não advém 
da reconstrução do social com base na di-
mensão natural, tendo como parâmetro o 
convício social, em que ele propõe o retorno 
para a natureza, já que esta é o modelo pelo 
qual se deve inspirar a sociedade humana.

Destarte, Reale (1962, p. 546) exprime que “Para 
Rousseau, o homem natural é um homem bom que 
a sociedade corrompeu, sendo necessário libertá-lo 
do contrato de sujeição e de privilégios, para se esta-
belecer um contrato social legítimo, conforme a razão”.

O grande ensinamento que aporta na noção 
de lei é que o seu fundamento deve ser a 
noção de justiça proveniente do pacto e das 
convenções humanas. Dessa reflexão, re-
sulta a ideia de que o pacto social deve ser 
uma ordem justa, correspondente ao esta-
do de natureza e respeitante da vontade ger-
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al. Assim, falsear a justiça é dar espaço para 
as vontades particulares, conforme se perce-
be quando Rousseau (2013, p. 90-91) aduz:

Não é em virtude das leis que o Estado subsiste, 
mas devido ao poder legislativo. A lei de ontem 
não obriga o dia de hoje; mas o consentimento 
tácito é presumido do silêncio, e o soberano con-
firma implicitamente as leis que não revoga, po-
dendo fazê-lo. Tudo quanto declarou desejar uma 
vez, ele o deseja sempre, a menos que o invalide.

Os direitos civis em Rousseau surgem após o 
advento do contrato social; ou seja, é o pacto 
que fundamenta a existência do que é elab-
orado pelo homem e que não se encontra na 
natureza. Diferentemente de Hobbes, para 
quem o homem é mau por natureza, Rousseau 
admitiu o contrário, pois tudo o que provém 
da natureza é bom (NADER, 1997, p. 138).

Com esse aperfeiçoamento do contrato social 
de Hobbes a Locke, Rousseau passa a con-
siderar uma ideia de humanidade num estado 
natural hipotético, que muito se assemelhava 
com o modo de viver em uma sociedade civil.

Rousseau (2013) é claro, ao seguir por out-
ra via, acentuando que o homem natural é 
um sujeito dotado de bondade. Ocorre que a 
vida social trouxe elementos como a desigual-
dade moral e material, que impossibilitaram o 
retorno ao estado de natureza. Como forma 
de solução, o Filósofo ressalta que apenas 
uma República democrática, em que o povo 
exerça o poder de legislar e ser submisso às 
leis é que será um ambiente propício ao res-
gate da liberdade e da igualdade perdidas com 
a transição. Bobbio (1997, p. 13) aborda uma 
interdependência de liberdade e igualdade:

O único nexo social e relevante entre liberdade e 
igualdade se dá nos casos em que a liberdade é 
considerada como aquilo em que os homens – ou 
melhor, os membros de um determinado grupo so-
cial – são ou devem ser iguais, do que resulta a car-
acterística dos membros desse grupo serem igual-
mente livres ou iguais na liberdade: essa é a melhor 
prova de que a liberdade é a qualidade de um ente, 
enquanto a igualdade é um modo de estabelecer 
um determinado tipo de relação entre os entes de 
uma totalidade, mesmo quando a única característi-
ca comum desses entes seja o fato de serem livres.

Essa linha de orientação reflete também na 
noção de que a renúncia e instituição do pacto é 
fundamentada pelo requisito de que “dando-se 

a todos, não se dá a ninguém.” (ROUSSEAU, 
1999, p. 21). Assim, tem-se uma tentativa de ig-
ualar os homens para que haja a preservação.
Na reflexão de Vasconcelos (2006b, p. 133), “A 
origem da sociedade, do Direito e do Estado 
se funda, agora, não na igualdade natural dos 
homens, [...] mas na desigualdade, que então 
se entende como ínsita à natureza humana”. 

Em Rousseau, vê-se em maior escala que em 
Hobbes certa pulsão por elementos participa-
tivos provenientes da vontade geral, pois, nos 
termos de Derathé (2009, p. 88), essa vonta-
de “se volta deliberadamente para a via da de-
mocracia. O contrato social só pode, segundo 
ele, engendrar para uma única forma de Esta-
do, aquela em que o povo é soberano, isto é, 
o que hoje chamamos de regime democrático”. 

Partindo-se de tais ensinamentos e com 
vistas a refutar a expressão de Rousseau 
(2013, p. 11): - “O homem nasce livre e em 
toda parte está a ferros” - indaga-se se as 
leis são efetivamente capazes de conceder 
às pessoas a felicidade que tanto resvalam.

Acerca das definições entre Direito Nat-
ural e Direito Positivo, Marcondes e Ja-
piassú (2006, p. 76 – grifos dos autores) 
são claros, ao refletirem na ideia de que

Direito Positivo: conjunto de normas ou das leis 
criadas pelos homens, suscetíveis de reger de-
terminada sociedade numa determinada época.
Direito Natural: aquele que resulta da própria 
natureza do homem, superior a toda con-
venção ou legislação positiva, sendo inalienável.

Interessante é observar que estas noções 
não podem ser vistas como contraditórias, e, 
sim, contrárias, porém, complementares, con-
forme leciona Vasconcelos (2010, p. 239-240):

 [...] A questão aqui é de coisas contrárias e não 
contraditórias. Em sendo assim, como parece in-
duvidoso, a lógica aplicável é a da complementa-
ridade. Foi o que sempre aconteceu: no princípio, 
o Direito positivo complementava o Direito natu-
ral mediante normas escritas, que eram ainda em 
muito pequena quantidade; quando aquele assum-
iu a primeira posição passou o Direito natural a 
complementá-lo através de seus princípios gerais, 
previstos na maioria das legislações modernas 
como critério de colmatação das lacunas da lei. 

A isto se soma o critério de complementaridade 
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aportado por Vasconcelos (2006a, p. 104):

Toda desgraça do homem está em viver sepa-
rado da natureza. Daí o desesperado desígnio 
de ultrapassá-la, superando-se, com o quê 
afirmaria a sua grandeza. Nessa construção 
de si próprio, tarefa humanizadora que se 
prolonga indefinidamente, o homem põe-se 
como modelo, no plano jurídico, o Direito Nat-
ural. Desde as suas origens como ideia, o 
Direito Natural tem-se caracterizado como 
filosofia de crise, relevando aspectos trági-
cos da natureza humana. Foi desse modo na 
Antiguidade clássica grega, com Alcidamas, 
Antifon e Trasímaco, assim como entre os 
modernos como Hobbes, Locke e Rousseau. 

Efetivamente, faz-se acertado trazer à baila as 
noções de posicionamento epistemológicos 
de que o Direito só ocorre dentro de um es-
paço social, já que a ciência do Direito resulta 
de um trabalho de elaboração teórica. Assim, 
o fenômeno jurídico encontra o seu motivo de 
ser na sociedade, assumindo determinadas 
características, o que implica mencionar que 
este não existirá em estado puro. Entrementes, 
não há que se falar em um método adequado 
perfeitamente para uma proposta de investi-
gação jurídica. Nesse sentido, a norma jurídica 
é expressa como apenas um dos aspectos de 
elaboração do Direito, e sua eficácia se mede 
mais pela adequação às proposições teóricas 
da Ciência do Direito, do que por critérios so-
ciais (MARQUES NETO, 2001, p. 129-130).

Com tal acepção, pertinente é trazer à baila 
a noção de que os direitos do homem, antes 
de conterem qualquer forma fundamental, são 
históricos, nascidos em circunstâncias de lutas 
em defesa da liberdade (BOBBIO, 1992, p. 5).

CONCLUSÃO

Em notas conclusivas, é oportuno desta-
car o fato de que ao longo da evolução hu-
mana, o Direito Natural e o Direito Positivo 
sempre percorreram caminhos antagônicos, 
sendo resvalados como espécies distintas, 
ou até mesmo incompatíveis, de Direito.

É reconhecido o Direito Natural como espé-
cie não escrita resultante, da origem divina, 
da própria razão humana e de sua natureza, 

o que lhe assunta nesse sentido uma certa 
aplicabilidade geral. Destarte, o Direito Positi-
vo, dotado de artificialidade em virtude da sua 
criação e personificação provenientes as so-
ciedade, tornou-se norma de aplicação restrita.

Nessa contextura, apesar do intenso destaque 
antagônico dessas espécies, é inegável que a di-
alética entre eles é promissora do entendimento 
de que o Direito Natural é a grande fonte e ine-
gável ponto de partida de todo e qualquer direito.

Assim, faz-se necessário que os estudiosos do 
Direito devem compreendam e não se atenham 
apenas à letra da lei, ou seja, a lei exige um critério 
de complementaridade, caso contrário, o juspos-
itivismo restaria configurado como inteira falha.

De efeito, não se pode deixar de mencionar uma 
das principais vantagens do positivismo, qual 
seja, a de tornar a lei escrita, e, consequente-
mente, promover a sua democratização social, 
por meio da restrição do arbítrio. Impende ressal-
tar, no entanto, que apenas os letrados do período 
puderam ter acesso, de fato, ao conteúdo legal.

Tal fato remete à noção de que o Direito é um produto 
essencialmente ideológico; ou seja, ele é poder!

Assim, a Ciência do Direito está sempre em con-
stante evolução e jamais estará completa e aca-
bada, haja vista a constante busca por soluções 
como esta acerca da coexistência e/ou super-
ação entre Direito Natural e Direito Positivo. 
Nesta acepção, o conhecimento sempre evolu-
iu e encontrou limitações ao longo dos tempos.

Partindo-se da reflexão de que o Direito Natural 
tem o conteúdo principiológico e não normativo, 
percebe-se que esta é uma noção primeira da 
complementaridade entre ele e o Direito Positivo.

Com tal premissa inicial, resta afirmar a não con-
cordância deste ensaio em relação ao posicio-
namento de Hans Kelsen (1999), pois, para ele, 
o Direito é norma, ou seja, previsão, assim como 
se relatava há muito durante a Escola da Exe-
gese, em que o Direito era a lei. Nesse sentido, 
extrai-se totalmente o critério fático do Direito, em 
que o elemento sociológico é fundamento para a 
noção de que não se pode falar em Direito puro, 
sem interferências sociológicas e ideológicas.
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Outro ponto a ser refutado na teoria kelseni-
ana é a utilização da norma hipotética fun-
damental como fundamento do Direito, ou 
seja, Kelsen (1999) fundamentou o Direito em 
algo fictício. Assim, cabe questionar: a ficção 
para ele seria superior ao Direito Natural?

Parece mais acertado, dentre todo o contex-
to abordado aqui, que a reflexão mais cabível 
dentre os filósofos tratados neste ensaio se-
ria a de Thomas Hobbes (1985), que, ao con-
trário do que muitos destacam, exprime um 
cunho mais democrático do que absolutista. 
Para ele, a eclosão das formulações de base 
para o positivismo jurídico do século XIX, que 
tentou tratar de uma diferenciação entre lei 
civil e natural, alegando que a civil era consti-
tuída pelas regras impostas pelo Estado, seja 
de maneira oral ou escrita, causando critérios 
de bem ou mal, enquanto a lei natural encon-
tra fundamento por meio das leis de existência 
eterna, resultantes da vontade de Deus, como 
a justiça, a equidade, a caridade e as diver-
sas condutas voltadas à paz. Hobbes é claro, 
ao destacar que as condutas da vontade divi-
na são grandes fundamentos para as leis civis.

Assim, os critérios utilizados por Thomas Hobbes 
refletem que, por várias vezes, seja no Direito 
ou na Antropologia, o homem necessitou se re-
portar à religião como fonte de conhecimento.

Tais formulações permitem reforçar a ideia 
de que as contribuições de Hobbes (1985) 
foram importantes no sentido de que esta 
base necessária como fundamento para 
o positivismo jurídico antecipou um dos 
grandes problemas não superados por Kelsen 
(1999), qual seja, o fundamento da norma.

A passagem metafórica representada pelo 
mito de Antígona revela a intensa característi-
ca do mito como fonte de informação pri-
meira, sendo capaz de aflorar o sentimento 
de indignação por parte de Antígona, que é 
perfeitamente compreensível e contemporâ-
neo, já que as pessoas se indignam com o 
ordenamento jurídico quando este se encon-
tra fora do espírito de justiça necessário ao 
equilíbrio de uma sociedade. Esta contextura 
releva que o mito em destaque é um dos pri-
meiros resquícios de amparo ao Direito Natural. 

Acresce-se a este mito a noção de que, além 
da defesa do Direito Natural, o contexto sal-
vaguarda também a perspectiva democrática 
de atuação da justiça, pois a vontade popular 
vence, nos moldes da vontade geral rousseau-
niana, que proclama clara vitória da democ-
racia. Mormente, dá-se pouca credibilidade à 
lição contida nesse mito, mas o grande triun-
fo é a noção de que o povo tem o direito de 
expressar e ser ouvido, haja vista que o so-
berano, diga-se, atualmente o governante, 
que despreza a opinião popular, acaba pon-
do em risco a cidade (Estado) e a si próprio. 

Por fim, o mito é revelador da vitória não ape-
nas do Direito Natural, mas também da de-
mocracia, pois Direito é antes de tudo Justiça, 
como carga ideológica fundamental salvaguar-
dada pelos critérios democráticos. Assim, o 
Direito Positivo deve ser objeto de total com-
plementação pelo Direito Natural, em busca 
de validade social, haja vista que, sem esta 
parceria jurídica, não haverá a participação 
dos princípios e valores universais que são 
fundamentais à sociedade e complementam a 
norma. Tais entrelaçamentos necessários fo-
mentam ainda mais a noção de que os direitos 
naturais sempre foram a base das democracias.
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RESUMO

O termo empreendedorismo no Brasil vem ganhando destaque nos últimos anos. Com o avanço da 
tecnologia e a globalização, os empreendedores estão aderindo ao novo modelo de negócio das 
startups, pois elas estão intimamente ligadas à economia compartilhada, que é um novo modelo 
econômico que tem como princípios a sustentabilidade social e ambiental. Dando prioridade ao 
mercado virtual em detrimento às lojas físicas, o empreendedor vai encontrar novos desafios pelo 
caminho na construção de seu negócio.  O objetivo é compreender se as ferramentas que estão 
ligadas ao planejamento de marketing que serão observadas no decorrer do trabalho, são úteis 
para os empreendedores que estão ingressando nesse novo mercado para a inicialização das suas 
startups. Diante disso, no presente trabalho foram abordados temas relacionados à economia com-
partilhada, empreendedorismo e o conceito de planejamento de marketing analisando suas etapas 
para a abertura de um negócio. A finalidade é mostrar o quão  fundamental é a utilização dessas 
ferramentas para nortear o empreendedor que buscam abrir seu próprio negócio.

Palavras Chaves: Planejamento de Marketing. Empreendedorismo. Economia Compartilhada. 

ABSTRATC

The term entrepreneurship in Brazil has been gaining momentum in recent years. With the advance-
ment of technology and globalization, entrepreneurs are joining the new business model of startups, 
because they are closely linked to the shared economy, which is a new economic model the princi-
ples of social and environmental sustainability. Giving priority to the virtual market at the expense of 
physical stores, the entrepreneur will find new challenges along the way in building your business. 
The goal is to understand the tools that are linked to the marketing plan that will be observed in the 
course of work are useful for entrepreneurs who are entering this new market for the startup of its 
startups. Therefore, in this study we addressed issues related to the shared economy, entrepre-
neurship and the concept of marketing planning analyzing their steps for opening a business. The 
purpose is to show how important is the use of these tools to guide the entrepreneur seeking to open 
their own business.

Key words: Marketing Plan. Entrepreneurship. Shared Economy.
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1 INTRODUÇÃO

O conceito de empreendedorismo não é algo 
novo, mas nunca se ouviu falar tanto como nos 
dias atuais. Para alguns autores que analisam 
essa disciplina, o século XXI está sendo a era 
do empreendedorismo. Conforme Timmons 
(1990) essa transformação está provocando 
um grande impacto no mercado, até maior do 
que a revolução industrial foi para o século XX.

Com a globalização e o avanço da tecnolo-
gia o mercado está apto para novas oportuni-
dades, isso faz com que muitos empreende-
dores apostem seu negócio no mundo virtual. 
Hoje, percebe-se que esta nova filosofia em-
preendedora vem ganhando destaque, po-
dendo-se citar como exemplo o desenvolvi-
mento acelerado que estão ocorrendo no 
dia a dia, nas redes sociais e nos aplicativos.

Os empreendedores compreendem que o mo-
mento não é um dos melhores para a grande 
parte da população brasileira, afetada pela 
crise financeira que se instalou nos últimos 
anos. Porém, isso não atrapalha a abertu-
ra de uma empresa, pelo fato do investimen-
to inicial de um negócio no mundo virtual ter 
um custo baixo, como também o propósito do 
novo mercado oferecer benefício ao cliente.

Hoje, observamos que com essa movimentação 
no mercado, está sendo dada importância a 
criação de eventos como o Start Up Weekend, que 
reúnem grandes idealizadores, mostrando seus 
projetos em busca de entrar no mercado. Além 
disso, houve um avanço em relação a criação 
de programas específicos de capacitação para 
o empreendedor que está entrando no mercado. 

Esses programas têm como função prin-
cipal mostrar ao empreendedor como 
deve se comportar no mercado e ensinar 
a construir um plano de negócio, para for-
mar um empreendedor de oportunidade.

O produto em destaque são os aplicativos, o 
desenvolvimento desses softwares estão em alta 
no mercado, trazendo versatilidade e comodi-
dade para os clientes, que podem ter acesso à in-
formações que desejam pelo seu próprio celular. 
Compreendemos que a situação econômica não 
só do Brasil, mas como de vários países passam 

por um momento conturbado, pelo modelo cap-
italista praticado demonstrando que não está 
mais sustentável. Além da crise financeira, as 
tecnologias e redes sociais foram fatores chave 
para se iniciar um novo modelo econômico a ser 
adotado, chamado economia compartilhada.

A economia compartilhada é um modelo que 
proporciona aos clientes que mantenham o 
seu mesmo estilo de vida capitalista, porém 
com uma grande diferença, o cliente não 
precisa adquirir mais produtos. Essa nova 
referência vem sendo destaque nos dias atu-
ais e vem ganhando mais força pelo fato dos 
empreendedores estarem interligando com 
a aposta de um negócio no mundo virtual.

A economia compartilhada apresenta uma 
nova prática de consumir, pois em vez de ad-
quirir um produto, pode-se usufruir de um 
serviço, compartilhado. Um exemplo que ilus-
tra o que foi visto é o aplicativo Wardrobe, que 
vai servir como estudo de caso desse trabalho.

O Wardrobe, criado por Leandro Belizário Vieira, 
é o primeiro aplicativo de moda compartilhada 
no âmbito nacional, tem como função essencial 
intermediar um serviço online que os usuários 
compartilham suas roupas, de modo que é feito 
com segurança para os mesmos. No serviço do 
aplicativo destaca-se: o locador, que vai com-
partilhar ao alugar seu produto, com o objeti-
vo de ganhar um dinheiro extra; e o locatário, 
que é o cliente à procura de uma peça de roupa 
para ir a um evento. Logo, objetivo do Wardrobe 
é encontrar o melhor custo benefício para os 
clientes, onde os mesmos não precisam mais 
desperdiçar seu tempo, esforço e dinheiro. 

Se um dia a tecnologia foi capaz de nos af-
astar, percebemos que voltamos a viver mais 
próximos, a se relacionar como uma comu-
nidade, só que de maneira global. Os em-
preendedores estão introduzindo um novo 
conceito de mercado, fazendo com que o cli-
ente se satisfaça com os serviços propostos.

Com o acesso mais fácil à informação, devido 
à globalização e o avanço da tecnologia, os 
clientes reformularam seus costumes e hábi-
tos, tornando-se mais exigentes. Diante dis-
so, o empreendedor precisa elaborar um novo 
modelo de planejamento de marketing, tanto 
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para atender seu objetivo quanto o do cliente.

O planejamento de marketing é uma ferra-
menta estratégica da gestão administrativa, 
é dinâmica porque sempre deve estar acom-
panhando o mercado, por isso a importância 
de sempre se atualizar, pois o seu processo 
é cíclico. Analisando de modo geral essa re-
formulação no mercado, e compreendendo o 
estudo de caso proposto, será que esta ferra-
menta implantada na construção do Wardrobe, 
possibilita a redução de risco da empresa?

O objetivo geral do trabalho é analis-
ar a construção do planejamento de mar-
keting do aplicativo Wardrobe com o ob-
jetivo de mensurar se essa ferramenta 
associada ao empreendedorismo propicia a 
redução de risco na abertura de um negócio. 

Além disso, buscando acrescentar um maior 
entendimento sobre o estudo de caso, de-
limitam-se como objetivos específicos:

•	 Identificar os aspectos da econo-
mia compartilhada no modelo de negócio;
•	 Ilustrar os conceitos de empreend-
edorismo que forem encontrados no fun-
dador e no próprio aplicativo Wardrobe;
•	 Analisar as fases do planejamen-
to de marketing do aplicativo Wardrobe.

O exposto artigo será uma pesquisa bibliográ-
fica, pois irá colher informações de livros que 
são voltados para a área, além disso, fará uso 
de artigos e revistas acadêmicas, para ajudar 
na construção do referencial teórico. Conforme 
esclarece Brambilla apud Boccato (2014, p.4).

A pesquisa bibliográfica busca a resolução de 
um problema (hipótese) por meio de referenci-
ais teóricos publicados, analisando e discutindo 
as várias contribuições científicas. Esse tipo de 
pesquisa trará subsídios para o conhecimento 
sobre o que foi pesquisado, como e sob que en-
foque e/ou perspectivas foi tratado o assunto 
apresentado na literatura científica. Para tanto, 
é de suma importância que o pesquisador real-
ize um planejamento sistemático do processo de 
pesquisa {...}. (Brambilla apud Boccato 2014, p.4)

Será também uma pesquisa exploratória e 
descritiva, pois o pesquisador irá elaborar 
uma entrevista qualitativa com um dos sócios 
do aplicativo Wardrobe, através de pergun-

tas subjetivas, em busca de compreender 
e analisar o planejamento de marketing.

Por fim, será do tipo estudo de caso, pois irá 
coletar dados sobre plano de marketing, em 
busca de comparar com o que foi proposto no 
entendimento de empreendedorismo e a im-
portância de um planejamento de marketing 
na busca de diminuir o risco de um negócio.
 
2. ECONOMIA COMPARTILHADA

A economia compartilha é uma tendência 
que surgiu nos Estados Unidos na última dé-
cada e que tem como principal característi-
ca a possibilidade de aproximar pessoas que 
desejem realizar uma transação em comum 
de determinados bens que se encontram em 
estado de ociosidade e que tem a possibil-
idade de gerar renda para o seu proprietário.

Segundo Botsman (2011) é a inserção de 
outra cultura, as pessoas são agora impul-
sionadas a gerar e economizar dinheiro utili-
zando o potencial de coisas que elas já pos-
suem. Esse novo modelo faz oposição ao 
modelo econômico vigente, o modo de pro-
dução capitalista, que incentiva o consumo e 
a acumulação exacerbada de bens supérfluos. 
De acordo com Andrade e Pinto (2014, p.6)

O consumo colaborativo permite que as pessoas per-
cebam o benefício do acesso aos produtos ao invés 
da sua posse. Com isso, elas economizam dinheiro, 
tempo, espaço, além de terem a chance de fazer no-
vos amigos e se legitimar como cidadãos conscien-
tes e ativos. Com essa dinâmica, o consumo colabo-
rativo possui uma configuração que permite que ele 
cresça cada vez mais. (Andrade e Pinto, 2014, p.6)

Esse modelo surgiu a partir da observação de 
que os padrões hiper consumistas caracter-
izados pelo século XXI não eram mais suste-
ntáveis para o planeta. A obsolescência pro-
gramada, associada ao consumo como forma 
de “prazer”, contribuem ainda mais para que se 
busquem alternativas ao consumo desenfrea-
do como o apresentado nos últimos tempos.

A ideia é que pessoas comuns, ou empresas 
que se proponham a intermediar esta relação, 
empreendam ao transferir recursos financeiros 
em troca da reutilização do potencial de con-
sumo de um determinado produto que não está 
sendo utilizado pelo dono naquele momento. 
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As pessoas têm necessidades temporárias que 
precisam ser supridas de maneira esporádica 
ou que não exigem, necessariamente, a pos-
se do bem. Segundo Belk (2013, p. 3) “Em vez 
de comprar e possuir coisas, os consumidores 
querem ter acesso aos bens e preferem pa-
gar pela experiência de acessá-los temporar-
iamente”. Este tipo de prática trás benefícios 
ao proprietário, ao possibilitar o retorno fi-
nanceiro da aquisição de um determinado 
bem, e ao locatário, que não precisará inve-
stir tanto em um objeto que seria subutilizado.

Um dos fatores que possibilitou a mudança 
da dinâmica de consumo que deu origem à 
economia compartilhada, segundo Botsman e 
Rogers (2011) foi a popularização da internet 
e de dispositivos que permitem o seu acesso 
de maneira facilitada. Esses acontecimentos 
modificaram a forma como a chamada geração 
Y, jovens entre 18 e 24 anos, interagem entre 
si e com os recursos disponíveis atualmente. 
De acordo com Andrade e Pinto (2014, p.7)

{...} uma característica que une os jovens perten-
centes a essa geração e que corrobora a afirmação 
de que o consumo colaborativo não é apenas uma 
tendência passageira: os millennials estão envel-
hecendo em um mundo com cada vez mais colabo-
ração. E a isso se acrescenta o fato de que essas mu-
danças estão ocorrendo em um momento de grande 
confluência de desenvolvimento tecnológico e cul-
tural, o que também contribui para tornar o consumo 
colaborativo um movimento duradouro. E, nesse 
sentido, a internet e as redes sociais têm uma função 
central na criação e no compartilhamento de idéias, 
projetos e produtos. Andrade e Pinto (2014, p.7)

Sob essa perspectiva, os modelos empresariais 
tradicionais, burocráticos e com o foco voltado 
prioritariamente para o lucro, não se enquadram 
como modelo viável para a sustentação de um 
modelo de negócio que prioriza a otimização 
e reutilização dos recursos já existentes, 
como é o caso da economia compartilhada.

Devido a isso, as startups se apresentam 
como um viés essencial ao empreendedo-
rismo na economia colaborativa, pois são 
necessários modelos de negócios inovador-
es que comportem as atividades propostas 
por essa modalidade. O empreendedorismo 
não se limita às startups, porém estas não po-
dem existir sem a presença de práticas em-
preendedoras durante todo o seu ciclo de vida.

3 EMPREENDEDORISMO

O termo empreendedorismo segundo Dor-
nelas (2014), tem origem francesa e significa 
aquele que inova ou que assume risco. Mas 
antes de ter sido criada essa definição, já se 
praticava o empreendedorismo pelo mun-
do. Para alguns pensadores que estudam 
essa disciplina, Marco Polo foi o primeiro 
que exerceu uma atividade empreendedo-
ra, quando participou de uma rota comercial.

No século XVII, o economista Cantillon, consid-
erado um dos criadores do termo empreende-
dorismo, diferenciava o empreendedor que é 
aquele que assume riscos, do capitalista, que 
tem a tarefa de sortir com o capital. Em segui-
da, este termo ganhou outra definição, para o 
economista Jean Baptiste Say o empreend-
edor tinha um papel fundamental na econo-
mia, pois era responsável pelo o desenvolvi-
mento desta. Esses economistas foram os 
pioneiros a abordar sobre empreendedorismo.

No século XX o conceito de empreendedor foi re-
formulado, onde apareceram novos economis-
tas que estudam essa disciplina que elaboraram 
suas definições. O empreendedor apresentava 
um perfil criador e capaz de fazer sucesso com 
suas inovações, pelo fato de encontrar uma nova 
oportunidade. Segundo Dornelas (1949, p. 23).

Para Schumpeter (1949), o empreendedor é 
aquele que quebra a ordem corrente e inova, cri-
ando mercado com uma oportunidade identifi-
cada. Para Kirzner (1973), o empreendedor é 
aquele que cria um equilíbrio, encontrando uma 
posição clara e positiva em um ambiente de 
caos e turbulência, ou seja, identifica oportuni-
dades na ordem presente.(Dornelas 1949, p.23)

Peter Drucker, o pai da administração contem-
porânea, colaborou com seu estudo e deu um 
novo conceito ao empreendedorismo. Segun-
do Oliveira apud Drucker (Maio/2012, p.2) […] 
“Empreendedorismo não é nem ciência, nem 
arte. É uma prática”. Ou seja, para ele, o em-
preendedor maximiza as oportunidades na sua 
constante busca de conquistar o mercado, o seu 
comportamento é que o define se ele é bom.

Por fim, chegando no século XXI, foi a vez 
de José Dornelas conceituar empreende-
dorismo. Segundo Dornelas, o empreende-
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dor sempre toma a iniciativa para alcançar 
seus objetivos, e com uma visão futura da 
organização. Percebe-se que o termo em-
preendedorismo é muito subjetivo, sempre 
variando para alguns autores, tudo isso pela 
cultura vivenciada destes serem distintas.

3.1 Tipos de empreendedores

No mundo dos negócios podemos destacar dois 
tipos de empreendedores, os quais são: em-
preendedor por oportunidade, aquele que estu-
da e analisa o mercado e que elabora um plano 
de negócio bem estruturado para atingir seus 
objetivos; e o empreendedor por necessidade, 
aquele indivíduo que não encontra uma opor-
tunidade de emprego, com isso busca entrar no 
mercado de forma autônoma, mas não realiza 

nenhum estudo sobre a prática empreendedora.  

Segundo Dornelas (2014), no Brasil, uma 
pesquisa realizada pelo Sebrae e Dieese entre 
2010 e 2011 e publicada em 2012, mostra um 
índice de seis milhões de micro e pequenas em-
presas. Com essa ênfase dada ao empreende-
dorismo pela sua importância para o desenvolvi-
mento e crescimento econômico, vêm sendo 
criados programas de capacitação em busca de 
qualificar o empreendedor, para o mesmo per-
manecer vivo no mercado. O Brasil nos últimos 
anos, o número de empreendedores por opor-
tunidade ultrapassou o número de empreende-
dores por necessidade, fruto deste trabalho. O 
gráfico a seguir ilustra a evolução de empreend-
edores por oportunidade, retirado do artigo 
Global Entrepreneurship Monitor (GEM) 2014. 

Evolução da atividade empreendedora segundo a oportunidade como percentual da TEA –Brasil – 2002:2013.  

Porém, quando se fala sobre o índice de mortali-
dade das micro e pequenas empresas, logo nos 
primeiros anos de existência, os números são 
relevantes. É interessante ressaltar que isso 
não acontece só no Brasil, no próprio Estados 
Unidos, país que é referência, no quesito em-
preendedor, seu índice de mortalidade também 
é alto. E um dos principais motivos é a falha ou a 
falta de um planejamento de negócio que eleva 
o índice de mortalidade de pequenas empresas.
 
3.2 Fases do processo empreendedor

Para um empreendedor idealizador que busca 
colocar sua ideia em prática e almeja realmente 
alcançar seus objetivos não é uma tarefa fá-
cil. É preciso muita dedicação para conhecer 
o mercado e analisar a ideia se é possível ser 

implementada, ou seja, se existe uma oportuni-
dade para inseri-la no mundo dos negócios.

Alguns empreendedores normalmente falham 
em seu exercício, pelo fato de deixar a emoção 
falar mais alto do que a razão. É importante con-
tar com alguém para discutir sobre a ideia que 
está em jogo, ter outro pensamento sobre o futu-
ro do negócio é fundamental. Diante disso, Dor-
nelas elaborou um modelo que o empreendedor 
deveria seguir para montar seu próprio negócio. 
As fases do processo foram divididas em:

Na primeira etapa se estabelece em identificar 
e avaliar a oportunidade: essa etapa é con-
siderada uma das mais difíceis pelo fato do 
empreendedor ter que encontrar o mercado 
em que vai atuar. Vai depender muito da per-
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cepção do indivíduo, e responder alguns ques-
tionamentos básicos, para saber se é possível 
encontrar uma oportunidade para o negócio.

A segunda etapa é desenvolver o plano de 
negócios: se a primeira etapa é considerada uma 
das mais difíceis, esta é a mais complexa para o 
empreendedor, pois no plano de negócios é pre-
ciso formalizar a essência da empresa, informar 
como vai ser feita a estratégia de negócio para 
atender seus objetivos e obter receita no final.

Em seguida, determinar e captar os recursos 
necessários: essa etapa depende muito do pla-
no de negócios, principalmente no que se ref-
ere ao recurso financeiro, pois para o negócio 
ser surtido de capital, é preciso convencer o 
financiador que o projeto tem um grande po-
tencial, e está apto para se inserir no mercado.

E por fim, gerenciar a empresa criada: o em-
preendedor precisa ter uma boa equipe de 
profissionais para gerenciar o seu negócio. 
Não necessariamente o fundador da empresa 
será o presidente, vai depender do seu per-
fil de gestão e suas limitações. Assim, é pre-
ciso escolher bem o líder para tomar a frente 
do negócio e tomar as decisões necessárias.

3.3 Empreendedor versus Administrador

No início do século XX, muito foi discutido so-
bre a figura do empreendedor com o papel 
do administrador, analisando suas diferenças 
e similaridades no exercício de suas ativi-
dades. De acordo com Dornelas, ambos tra-
balham com planejamento e possuem o pod-
er de decisão dentro de uma organização, em 
busca de atender os objetivos organizacio-
nais.Dornelas apud Stewart (2014, p.21).

Acreditava que o trabalho dos administradores é se-
melhante ao dos empreendedores, já que compar-
tilham de três características principais: demandas, 
restrições e alternativas. Nesse método de Stewart, 
não há a preocupação de estudar o conteúdo do tra-
balho do administrador. As demandas especificam 
o que tem de ser feito. Restrições são os fatores 
internos e externos da organização que limitam 
o que o responsável pelo trabalho administrativo 
pode fazer. Alternativas identificam as opções que 
o responsável tem na determinação do que e de 
como fazer. (Dornelas apud Stewart 2014, p.21)

Dornelas (2014) afirma que o empreendedor 

tem características semelhantes de um ad-
ministrador, porém aquele possui um atrib-
uto a mais, pelo fato de conhecer com mais 
vivência o mercado. Segundo Dornelas “todo 
empreendedor necessariamente deve ser um 
bom administrador para obter sucesso, no 
entanto, nem todo bom administrador é um 
empreendedor. O empreendedor tem algo a 
mais, algumas características e atitudes que 
o diferenciam do administrador tradicional”.

O empreendedor assume risco calcula-
do, e aprende com seus erros, diferente 
de um administrador que evita erros na ex-
ecução das atividades. Essa é uma das 
principais características que facilita a 
desigualdade entre esses dois profissionais.  

3.4 Empreendedorismo no Brasil

O termo empreendedorismo veio ganhar des-
taque no Brasil na década de 90, quando as en-
tidades Sebrae e Sociedade Brasileira para Ex-
portação de Software foram criadas. Além disso, 
o termo virou disciplina, e os alunos tiveram o 
seu primeiro contato, conhecendo a importância 
que tem para o desenvolvimento do mercado.

O Sebrae exerce uma tarefa fundamental, 
pois além de dar suporte aos pequenos em-
presários, contribui com pequenas consultorias 
prestadas para corrigir os pequenos erros do 
negócio estabelecido. Com a capacitação dos 
empreendedores, o nível do empreendedor 
se eleva, isso faz com que o índice de mor-
talidade das pequenas empresas diminuam.

Segundo Dornelas, o Brasil nos últimos anos 
passou a ser visto como celeiro de oportuni-
dades, devido à globalização e a própria estabi-
lização econômica do país. Com o apoio dess-
es órgãos, o empreendedorismo vem sendo 
praticado de forma mais eficiente, o que vem 
colaborando para o crescimento econômico. 
No entanto, ainda é preciso melhorias princi-
palmente quando se trata de políticas públi-
cas, onde o empreendedor sofre com alguns 
quesitos, como: alta taxa de imposto; falta de 
apoio financeiro; educação e capacitação. 

4. MARKETING

É comum associar o marketing à publicidade, 
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devido ao grande número de campanhas veic-
uladas constantemente na TV. Mas é preci-
so compreender que o marketing é mais do 
que isso, para Kotler e Armstrong (2007, p.4) 
“definimos marketing como processo pelo 
qual as empresas criam valor para os cli-
entes e constroem fortes relacionamentos 
com eles para capturar seu valor em troca”.

Com a utilização de um marketing adequado, 
tanto a empresa quanto o cliente podem obter 
um relacionamento lucrativo, pois ambos irão 
alcançar seus objetivos. Uma organização pre-
cisa mostrar ao seu cliente que seu produto tem 
valor, assim, o consumidor fica satisfeito com a 
proposta da empresa e acaba se tornando fiel a 
organização. Segundo Kotler e Armstrong apud 
Walton (2007, p.3) “Existe apenas um chefe. 
O cliente. E ele pode demitir qualquer pessoa 
da empresa, desde o presidente, simples-
mente gastando seu dinheiro em outro lugar”.

Com um mercado tão competitivo devido à 
globalização e os clientes mais exigentes no 
momento de adquirir seus produtos, é funda-
mental que a empresa utilize o marketing, para 
atender as necessidades e desejos do con-
sumidor. Uma das principais funções do mar-
keting é saber lidar e se relacionar com o cli-
ente. Segundo Santos apud Kotler (2008, p. 19)

O Marketing é a ciência e a arte de explorar, cri-
ar e proporcionar valor para satisfazer as necessi-
dades dos clientes de um mercado-alvo com rent-
abilidade. O marketing identifica necessidades e 
desejos insatisfeitos. Ele define, mede e quantifica 
o tamanho do mercado identificado e seu potencial 
de lucro. Identifica com precisão quais os segmen-
tos a empresa tem capacidade de servir melhor, 
além de projetar e promover os produtos e serviços 
adequados” (Santos apud Kotler, 2008, p. 19)

O marketing apresenta um processo cíclico 
para a organização poder atender as expec-
tativas dos consumidores, pois as necessi-
dades e os desejos dos clientes estão em 
constante mudança, pelo fato do mercado 
estar sempre introduzindo novos produtos.

4.1 Planejamento de Marketing

O planejamento de marketing tem como objetivo 
ilustrar como a empresa pode atingir as metas, 
com o planejamento bem executado é possível 
conhecer os pontos fortes e fracos da empre-

sa, bem como as ameaças e as oportunidades. 

Assim, conhecendo os recursos disponíveis 
a empresa traça seu plano na procura de al-
cançar seu propósito. O autor Seitz apud Mc-
Carthy e Perreault (2005, p. 94), “definem 
o planejamento estratégico como um pro-
cesso administrativo destinado a manter o 
equilíbrio entre os recursos de uma organi-
zação e suas oportunidades de mercados”.

No começo do trabalho, foi observado o índice 
da taxa de mortalidade de pequenas empresas 
em seus primeiros anos de mercado. E um dos 
principais motivos é a falha ou a falta de um 
plano de negócio que eleva o índice. Sendo 
que o planejamento de marketing é uma das 
etapas mais importante do plano de negócio. 

Um planejamento de marketing pode ser o dif-
erencial para uma organização que atua em um 
mercado competitivo, pois a empresa estará 
mais apta para enfrentar as dificuldades do mer-
cado, por ter elaborado um planejamento prévio. 
Segundo Oliveira et al apud Kotler; Keler (2012, 
p.7) “Um plano de marketing é um documento 
escrito que resume o que o profissional de mar-
keting sabe sobre o mercado e que indica como 
a empresa planeja alcançar seus objetivos”.

Devido ao fato do planejamento ser estabe-
lecido de forma escrita, é preciso que o mes-
mo esteja de maneira clara e objetiva, colab-
orando para aqueles que forem colocar em 
prática compreendam o que foi mencionado.
 
5 ESTUDO DE CASO

Para a realização deste estudo de caso foi utiliza-
da uma pesquisa qualitativa através da aplicação 
de um questionário que abrangiam quinze per-
guntas relacionadas aos objetivos do presente 
trabalho com o idealizador da plataforma Ward-
robe, Leandro Belizário. Ele é o mentor princi-
pal da ideia e atualmente trabalha junto com os 
seus sócios na operacionalização da plataforma.
Ele possui formação na área administrativa e 
relata que sempre apresentou interesse pelas 
práticas empreendedoras devido ao caráter 
desafiador que o motiva a buscar oportuni-
dades que o permitam trabalhar na área.

Leandro relatou que a ideia surgiu a par-
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tir da observação do comportamento de 
sua esposa e cunhada, que sempre troca-
vam peças de roupas quando havia a ne-
cessidade de comparecerem a eventos 
que exigem um vestuário mais sofisticado.

Constatando isso, ele decidiu verificar se este era 
um comportamento isolado ou se era uma prática 
recorrente entre as pessoas. Percebemos, por-
tanto, que Belizário já apresentou os primeiros 
traços de um bom empreendedor, pois teve uma 
ideia e imediatamente buscou verificar se ali 
poderia existir uma oportunidade de mercado.

Para verificar a viabilidade desta ideia como 
real proposta de negócio, ele decidiu analisar 
se mais pessoas apresentavam esse comporta-
mento através de uma pesquisa nas redes soci-
ais e ficou satisfeito ao constatar que as respos-
tas dos voluntários confirmavam através das 
respostas uma real oportunidade de negócio.  

Ele constatou ainda que não havia no mercado 
uma empresa que prestasse o serviço de medi-
adora que fornecesse segurança durante a tran-
sação entre a oferta (locador) e a demanda (lo-
catário).  A pesquisa de mercado é uma das etapas 
mais importante do planejamento de marketing, 
pois através dela o empreendedor vai obter da-
dos essenciais para a inicialização das tarefas.

Percebendo a existência de um bom público, 
e uma oportunidade encontrada no merca-
do, o entrevistado analisou que seria possível 
colocar a ideia em prática e iniciou a fase de 
testes na plataforma web disponibilizando um 
site para iniciar as atividades do Wardrobe. 
Como podemos observar, o entrevistado não se 
preocupou somente com a pesquisa de merca-
do, mas também com a utilização de testes para 
aperfeiçoar as necessidades da plataforma.  

A ideia desse modelo de negócio abrange ain-
da o conceito de economia compartilhada, de 
acordo com o fundador, o Wardrobe tem a 
proposta de ser “sustentável ambiental, social 
e economicamente” através da aproximação 
de pessoas que desejem empreender através 
da transferência de recursos para realizar essa 
transação específica em comum, a fim de es-
gotar totalmente o ciclo de vida de uma peça de 
roupa, contribuindo para a sustentabilidade, que 
é o principal objetivo desse modelo econômico.

Esse modelo é baseado no conceito de “life 
as a service”, que vai ao encontro do mod-
elo de economia compartilhada, que par-
te do princípio de que “eu não preciso de um 
vestido, preciso estar bem vestida para um 
evento”. O objetivo é otimizar os recursos e 
fazer a utilização inteligente dos mesmos.

Para isso, a concepção é criar um sistema 
de avaliação mútua entre locador e locatário, 
pois nessa proposta de negócio a principal 
“moeda” é a confiança. Sistema de “stars”, 
que medem o nível de satisfação após a tran-
sação e comentários serão disponibilizados 
para os usuários, fornecendo como garantia 
principal dados do cartão de crédito que pos-
sibilitem a aplicação de punições financeiras 
caso alguma das partes aja em desacordo.

Após feita sua primeira pesquisa de mercado 
para analisar a viabilidade da ideia, o entrev-
istado deu continuidade, agora utilizando uma 
pesquisa mais dinâmica de acordo com os dados 
recebidos, para traçar o perfil de seus clientes. 
Utilizando uma pesquisa de satisfação, Leandro 
traçou a persona de seu público, assim, ele iden-
tificou qual seria o seu primeiro tipo de serviço. 
Seu público alvo nessa primeira instância está 
voltado para as mulheres, devido a grande de-
manda, pelo fato delas se preocuparem mais 
com a moda em relação ao público masculino.

Percebemos que a pesquisa de mercado é 
dinâmica, sempre sendo elaborada a cada 
fase do empreendimento. Nesse momento o 
entrevistado identificou quem seria seu pú-
blico alvo, e consequentemente se preparou 
para traçar as estratégias em busca de 
atender as necessidades e desejos do cliente.

Apesar de a plataforma ser de âmbito nacio-
nal, o entrevistado afirma que o primeiro pas-
so é se consolidar na região de Fortaleza, 
onde os sócios se localizam e possuem um 
controle maior, pois ainda é necessária a uti-
lização de testes eventuais. Em seguida, se 
a primeira etapa estiver concluída conforme 
o planejamento dos sócios, os mesmos irão 
buscar conhecer novos mercados que corre-
spondam aos seus objetivos. O perfil do en-
trevistado apresenta características de um bom 
empreendedor, pois podemos observar como 
ele moldou todo o seu processo, mostrando sua 
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preocupação em se consolidar em um primeiro 
mercado, para depois explorar novos lares.

Conforme a entrevista, Leandro afirmou que 
no primeiro momento junto com seus sócios 
tinham como meta fazer com que o Wardrobe 
se desenvolvesse rápido, e queriam receber 
um capital externo para se desenvolver com 
maior velocidade. Mas quando sua platafor-
ma participou do Inovativa, evento que sele-
ciona as melhores startups para receber in-
centivo financeiro de empresas aceleradoras, 
ele percebeu que era preciso primeiro con-
solidar o seu modelo, e o investimento exter-
no não seria ideal para este momento. Nesse 
quesito, o entrevistado se diferencia daqueles 
empreendedores que atuam no mercado das 
startups, pois normalmente estes aceitam um 
investimento externo no início da construção do 
negócio, para acelerar seu  empreendimento.

Perguntado sobre o planejamento de marketing, 
o entrevistado informou que o modelo de mar-
keting tradicional é muito burocrático para este 
mercado da startup, pois o mesmo funciona de 
uma maneira mais simples. Não que ele seja 
descartado, longe disso, mas é preciso reformu-
lar, adaptar o planejamento para este mercado.

Sobre as ações voltadas para o cliente, o en-
trevistado informou que a primeira mudança 
a ser implementada é sair da plataforma web 
para um aplicativo, pois de acordo com suas 
análises, o cliente prefere utilizar os aplicati-
vos de maneira geral em seus smartphones 
e iphones, do que os desktop’s. Nesse ponto 
percebe-se a preocupação do entrevistado em 
atender as preferências de seu público. E no 
mercado competitivo é fundamental atender as 
necessidades e desejos do cliente, pois são eles 
que irão comprar / usufruir de seus produtos.

Para finalizar o questionário, Leandro co-
mentou sobre a importância de se criar um 
planejamento de marketing antes de iniciar 
as atividades de um negócio. Para ele é im-
possível iniciar as etapas do processo sem 
o mínimo de planejamento de acordo com a 
proporção do negócio, pois assim, não se al-
cança com eficácia as metas estabelecidas.

6 CONCLUSÃO

Mesmo a startup estando inserida em um mer-
cado micro e que não se adequa a um planeja-
mento de marketing burocrático é fundamental 
que o empreendedor tenha um conhecimento 
do mercado e que faça pesquisas pertinentes, 
mas para isso é preciso haver planejamento.

Como podemos observar, o empreendedor en-
altece a importância de se elaborar um plane-
jamento de marketing, pois sem ele a possi-
bilidade do negócio fechar é maior, devido à 
concorrência do mercado e todos os outros 
aspectos que possam representar um risco.

Podemos concluir que o trabalho alcançou seus 
objetivos gerais e específicos ao constatar que a 
empresa utilizada como objeto de estudo desta 
pesquisa utilizou ferramentas do Planejamento 
de Marketing, ainda que em um modelo menos 
burocrático, adaptado ao seu modelo de negócio.

Podemos constatar ainda que o Wardrobe 
se constitui a partir dos princípios do em-
preendedorismo ao observamos que a ideia 
inovadora de seu fundador, associada ao 
desenvolvimento a partir de poucos recursos 
financeiros, mas que apresenta possibilidade 
de crescimento exponencial foram fundamen-
tais para a eficácia da plataforma Wadrobe.

Vemos ainda, que a empresa em questão 
se utiliza dos princípios da economia com-
partilhada ao ter como base a otimização 
de recursos que estão ociosos e que ao 
serem reutilizados para gerar renda con-
tribuem para a sustentabilidade econômica.
Devido às limitações de tempo para a real-
ização do mesmo, é sugerido como continu-
ação deste trabalho a realização da análise 
SWOT da empresa em questão, com o objetivo 
de entender como os elementos dos ambientes 
externos e interno que seriam analisados, po-
dem influenciar no desenvolvimento desta em-
presa que se encontra em fase de crescimento.
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APÊNDICE

Questionário aplicado ao fundador do Wardrobe

1. Como surgiu a ideia do Wardrobe?
 						       
2. Como você identificou a oportunidade de 
negócio?
 						       
3. Foi realizada pesquisa de mercado?
 						       
4. Como a empresa pretende evoluir?
 						       
5. Você espera capitar investimento externo?
 						       
6. Quem são seus concorrentes?
 						       
7. Quem é o seu público-alvo?
 						       
8. Quais ações são realizadas a partir do feed-
back recebido do cliente?
 						       
9. Há a possibilidade de mix de serviços?
 						       
10. Como você define o planejamento de mar-
keting?
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11.  Qual a sua concepção sobre economia 
compartilhada?
 						       
12. Você acha que a economia compartilhada 
contribuiu para a diminuição do consumismo?
 						       
13. Você acredita que o Wardrobe é um modelo 
de negócio sustentável?
 						       
14. Você possui classificação de reputação? 
Como notas, estrelas e (ou) comentários?
 						       
15. Qual é a segurança que o Wardrobe oferece 
aos seus usuários?
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O FORRÓ PÉ DE SERRA COMO PRODUTO TURISTICO: A PERCA DA IDENTIDADE E DESVAL-
ORIZAÇÃO NO CEARÁ 
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RESUMO

O presente trabalho pretende analisar o Forró Pé de Serra como produto turístico do Ceará, 
buscando mostrar sua essência e importância para a cultura do local. Através da diversi-
dade de turistas que se recebe no Estado nota-se que as portas do Forró se abriam abrangen-
do um público maior, porém, perdeu-se mais sua essência, sendo esquecidos grandes nomes 
como Luiz Gonzaga, Dominguinhos dentre outros nomes reconhecidos. O Forró no ger-
al faz parte da rica cultura que é pouco explorada no produto turístico e através deste es-
tudo pretende-se conhecer um pouco das origens musicais da modalidade no Ceará.
Esse lado cultural do Estado do Ceará é pouco divulgado porque o plano de marketing está focado no 
Turismo Sol e Mar o que rende uma boa economia, mas em dias atuais o perfil do turista é mais ativo, 
ele vem em busca do conhecimento de vivenciar a realidade do lugar visitado o que inclui o cultural.

Palavras Chaves: forró pé de serra, turismo, turismo cultural.

ABSTRACT

The present work intends to analyze Forró Pé de Serra as a tourist product of Ceará, seeking to 
show its essence and importance to the local culture. Through the diversity of tourists that is received 
in the State it is noticed that the doors of the Forró opened up covering a greater public, however, 
its essence was lost more, being forgotten great names like Luiz Gonzaga, Dominguinhos among 
other recognized names. Forró in general is part of the rich culture that is little explored in the tourist 
product and through this study intends to know a little of the musical origins of the modality in Ceará.
This cultural side of the State of Ceará is little publicized because the marketing plan is focused on 
the Tourism Sol and Sea which yields a good economy, but in present days the profile of the tourist 
is more active, it comes in search of the knowledge of experiencing the Reality of the place visited 
which includes the cultural.

Key Words: forró, foot of mountains, tourism, cultural tourism.

C I E N T Í F I C A  F A C :  R e v .  d a  F a c u l d a d e  C e a r e n s e   F a c .  F o r t a l e z a ,  E d i ç ã o  1 0 ,  v o l u m e  2 / 2 0 1 6



67

1 INTRODUÇÃO

O turismo é uma atividade motivacional, que tem 
como definição de forma prática viajar não só por 
prazer mais por toda motivação que move o tur-
ista a sair da sua cidade natal em busca de con-
hecer e desfrutar de outra. O turismo também 
pode ser interpretado de maneira mais com-
plexa, onde precisa ser respeitado o ponto de 
vista do observador, mas pode-se afirmar que o 
deslocamento de uma cidade para outra seja ele 
em busca de conhecimento, recreação ou lazer.

O turismo no Brasil é uma das atividades mais 
importantes do país, é uma geradora de renda 
com empregos diretos e indiretos que trabalha 
com a cultura, o meio ambiente e o lazer. O at-
rativo acaba motivando o turista de acordo com 
a oferta a conhecer o local, dando inicio a um 
ciclo de ofertas turísticas, garantindo a quali-
dade tanto do serviço como no atendimento ao 
turista surgindo assim o turismo de negócios, 
turismo religioso, turismo cultural entre outros.

O forró pé de serra é um dos componentes da 
Cultura Nordestina sendo bastante procurado 
no Estado. Sendo observada como uma atração 
turística. No entanto é importante saber que está 
se perdendo essa essência do forró pé de ser-
ra, tendo uma forte influência da nova geração 
que também é cultural. Desta forma a pesquisa 
pretende avaliar a perca da identidade do for-
ró pé de serra e sua desvalorização no Estado.

Em virtude dessas percas de identidade uti-
lizou-se como objeto de pesquisa alguns doc-
umentários, bibliografias e questionários que 
foram aplicados ao Secretário de Cultura do 
município de Aquiraz, a um músico e um em-
presário abordando o mesmo assunto, mas 
com visões diferentes, com o objetivo de buscar 
respostas que justificassem e explicassem a 
falta da essência desse forró e buscar conhecer 
o quanto amplo é este mercado que pode estar 
sendo de maneira incorreta ou com fins somente 
financeiros, procurando saber se existe alguma 
ajuda municipal ou estadual, já que o forró faz 
parte da cultura e tem-se um consumo indireto 
e direto do turista que vem em busca de conhe-
cimentos, porém, não tem o que é verdadeiro.

O estudo pode vir a ser importante para que se 
possa entender a mudança  desse mercado, 

onde se pode ter uma valorização cultural maior, 
em busca do que é verdadeiro e autêntico, bus-
cando também o reconhecimento do artista lo-
cal, sendo mais exposta a música que falem de 
poesias, com melodias que sempre mantenham 
vivas e presentes o verdadeiro forró pé de serra.
O presente estudo pode ser usado, também, 
como uma importante fonte de informações 
culturais e sociais, pois as entrevistas en-
volvem uma integração de opiniões que es-
tão dentro da realidade da rotina de um Cea-
rense, colaborando também no campo da 
ciência com as necessidades de esclareci-
mentos destas transformações culturais que 
precisam ser mais vistas e apreciadas tan-
to pelo turista como pela população local.

Assim pretende-se questionar o porquê des-
sa mudança ao longo de 10 anos, o porquê 
que o estilo “forró pé de serra” não é tão ven-
dida como produto turístico e porque não ex-
iste uma valorização cultural mais rigorosa, 
conhecendo as consequências que o forró 
trás nos dias de hoje, procurando assim re-
spostas como, por exemplo, se existe uma 
valorização do forró pé de serra? Se existe 
investimento? Se existe demanda e oferta?

O presente estudo tem como objetivo geral, 
analisar o processo que deu abertura para essa 
perca de identidade, dando espaço para um for-
ró eletrônico que será visto em sua definição 
no decorrer dessa pesquisa. Como objetivos 
específicos: Conhecer as causas dessas mu-
danças, e se o forró pé de serra poderia ou já é 
vendido como um produto turístico; avaliar por 
meio da pesquisa, as reações de diferentes de 
uma amostragem de pessoas que fazer par-
te desse mercado. Pensando de forma hipo-
tética e puramente baseada no conhecimento 
empírico dos pesquisadores, pode-se supor 
que essa não valorização do forró vem em 
grande parte da população local e da grande 
participação da mídia em vender aquilo que 
é gerador maior de renda, onde até se existe 
essa valorização mais ela existe de outros es-
tados. Então se identifica uma falta cultural, a 
história verdadeira, pois hoje o que se tem é 
uma variedade de bandas que trabalham em 
um marca que não é utilizada como se deveria.

Para responder as perguntas citadas, foi real-
izado um estudo de caso, buscando referên-
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cias com o Secretário de Cultura do município 
de Aquiraz/CE, um músico e um empresário 
que trabalham com o forró pé de serra at-
ravés de uma entrevista, além da observação 
participativa em algumas festas em casas de 
shows da região em busca de chegar a uma 
realidade mais próxima das informações.

O estudo apresenta como principais referen-
cias teóricas alguns conceitos  que identifi-
cam a área em estudo, considerando referên-
cias na sociologia e antropologia, e autores 
na área, que conceituam a atividade turísti-
ca mundial, nacional e o turismo no Ceará.

Assim, essa investigação se encontra organiza-
da em quatro capítulos, o primeiro é composto 
por uma previa introdução ao assunto, o segun-
do apresenta a definição de Produto Turístico, o 
terceiro adentra na dinâmica propriamente dita 
do objeto de pesquisa, ou seja, o forró pé de ser-
ra como produto turístico, o quarto está a met-
odologia utilizada para a realização da pesqui-
sa e suas analises, as considerações finais, e, 
por fim, apresentam uma síntese das principais 
observações e resultados desta investigação.

2 PRODUTO TURÍSTICO

Segundo Ignarra (2003), o turismo teve in-
ício quando o homem deixou de ser sed-
entário principalmente com o objetivo do 
comércio, portanto, admite-se que o tur-
ismo de negócio antecede o de lazer.
Para entender realmente a 
definição de Turismo, DIAS, explica:

Turismo é a teoria e a prática de viajar por praz-
er e turista é a pessoa que faz uma ou mais ex-
cursão especialmente alguém que faz isso por 
recreação. Alguém que viaja por prazer ou cul-
tura visitando vários lugares por seus  objetivos 
de interesse, paisagem e etc (DIAS,2005,p.13).

Segundo a citação, a definição de turismo 
vem basicamente da prática de viajar não 
só por prazer mais por toda motivação que 
move o turista a sair da sua cidade natal em 
busca de conhecer e desfrutar de outra.

Já para Martins (2003) o Turismo é denominado 
como um sistema aberto, interligados por sub-
sistemas que formam um todo. Para entender 
melhor tal definição precisa-se ter conhecimento 

de alguns elementos formadores desse produto. 

Existe cinco elementos formadores do produ-
to turístico são eles: Turista, a região emis-
sora ou geradora, a rota de trânsito, a região 
de destino ou receptora e a cadeira pro-
dutiva do turismo. (MARTINS,2003, p.129)

De acordo com a ideia de Martins (2003) os 
elementos abaixo formam em qualquer região 
base fundamentais para o desenvolvimento do 
turismo. São eles: O Turista é o centro nesse 
sistema. Onde todo e qualquer planejamen-
to é feito e disponível para ele. Não existindo 
turista não há necessidade do desenvolvimen-
to do Turismo que também acaba impactan-
do na economia do local. Quando despertado 
a vontade de conhecer uma região tal local-
idade precisa ter a estrutura para atender 
a demanda, como por exemplo, meios de 
hospedagem, alimentação, transportes, con-
servação dos seus produtos, onde a comuni-
dade local também precisa ser beneficiada.

Precisa-se ter atenção quando fala-se de oferta 
e demanda do produto turístico também estar 
vinculado a eles. “Não se pode falar em ofer-
ta ou produto sem se falar em demanda, que 
é a quantidade de bens e serviços turísticos 
que os indivíduos desejam e são capazes de 
consumir a um dado preço, em um determi-
nado período de tempo, ou seja, é a procura 
real ou potencial pelos produtos turísticos” 
(MARTINS 2003, p.136). No entanto, pode-
se ver a importância da pesquisa que precisa 
ser feita no mercado, para que seja identifica-
da a necessidade do consumidor. Nesse setor 
fala-se da economia local, onde são gera-
das toda renda e lucro da atividade turística.

2.1 Turismo X Cultura

Para a compreensão deste tópico, entend
er-se-á qual a relação do turismo com a cul-
tura que segundo o livro Turismo Cultural: 
Orientações básicas, publicado Brasil (2008) 
essa relação surgiu  no  GRAND  TOUR  
que  eram  as  viagens  feitas  para  a  apre-
ciação  dos monumentos e ruínas da antigui-
dade. Desse período até a atualidade a cultura 
hoje é uns dos fatores principais para viagem.

Segundo Brasil (2008) a forma que a atividade 
turística foi implantada em algumas regiões oc-
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asionou um dano ao patrimônio cultural do lo-
cal que pode ter sido ocasionado por diversos 
fatores, tendo como exemplo: a sazonalização 
falta de planejamento, a visitação descontrola-
da da região entre outros, principalmente em 
pequenas comunidades que quase não se ex-
iste estrutura para atender a demanda local.

Para o Brasil (2008), cada localidade precisa 
ter ações conjuntas, planejamento na área da 
cultura e turismo para que cada patrimônio cul-
tural que também faz parte do produto turísti-
co não perca sua identidade e se mantenha 
preservado. A atividade turística vem para atuar 
na no fortalecimento dessa cultura, como es-
tratégia de conservação do patrimônio que terá 
também um bom retorno na economia local.

Ainda para Brasil (2008), turismo cultur-
al valoriza a cultura particularidade e identi-
dade, sempre em busca da identidade local 
e memória coletiva. A participação da comu-
nidade local é fundamental para a formação 
desse turismo cultural onde a valorização do 
patrimônio acontece com essa comunidade.

Conclui-se que o Turismo Cultural tem relati-
va importância quando fala-se de identidade e 
preservação da história dos antepassados, valo-
rando o material e o imaterial, e esse segmento 
também tem sua especialidade quando se fala 
de motivação para o deslocamento do turista. 
No qual está inclusivo o patrimônio imaterial 
de uma variedade de ritmos de forró que surgi-
ram de acordo com cada localidade, em alguns 
casos nascida no sertão do Nordeste como, por 
exemplo, o xaxado que surgiu com o som dos 
arrastados das sandálias de solas no salão.

3	 O FORRÓ DAQUI

No presente capítulo busca-se abordar a ori-
gem do forró, Segundo o documentário1 o for-
ró é um ritmo da região do Nordeste brasileiro, 
bastante visto nas festas juninas. É associado 
a uma mistura de ritmos daquela região poden-
do citar como exemplo o Baião, a quadrilha e 
1 ENCICLOPÉDIA livre. Disponível 
em: < http://pt.wikipedia.org/wiki/For-
r%C3%B3> Acesso em 24/03/14.

O xaxado que para o seu surgimento 
teve origem holandesa vinda de Portugal.

Normalmente, segundo o documentário 
são tocados por trio que são compostos 
de um sanfoneiro, zabumbeiro e um to-
cador de triângulo. No popular conheci-
do como arrasta-pé, bate-chinelo e fobó.

Segundo o filosofo pernambucano Evanil-
do Bechara o forró é uma redução da palavra 
forrobodó, ou para outros é de origem inglesa 
for all (para todos). Segundo o documentário 
o forró deu origem quando os engenheiros 
britânicos localizado em Pernambuco que vi-
eram com o objetivo de construir uma ferro-
via e no tempo de lazer eram feitos bailes ab-
ertos ao público o que chamamos de For all, 
quando chegado ao nordeste foi pronunciado 
de forró. Em 1949 Luiz Gonzaga consagrou o 
forró na região do Nordeste gravando grandes 
sucessos, hoje conhecido em todo o país.

(...) a palavra forró teria surgido de For All. Conforme 
João Epitácio Lima Campos (1998), com a inaugu-
ração da primeira estrada de ferro no interior de Per-
nambuco pela companhia inglesa Great Westem, 
foi feito um baile (ao som da Sanfona e Zambumba) 
para comemoração do acontecimento, promovido 
pela própria empresa que convida todos através 
dos dizeres afixados na entrada:”for all” (para to-
dos). A partir daí então, passariam a chamar os seus 
bailes populares de forró. O que mas se constatou 
durante a pesquisa sobre a etimologia da palavra 
forró, como a palavra vinda mesmo de “forr All” 2.

Segundo a citação acima, pode-se ver o sur-
gimento do forró que é de origem nordestina, 
onde se tem imensas denominações para se 
entender o nascimento desse ritmo que poderia 
se desfrutar por todos sem classificação social. 
Nestes festejos se tocava músicas populares 
da região como a orquestra de pífano, o xote, o 
baião, entre outros sons que alegravam as noi-
tes dos sertanejos falando também das histórias 
de amor ao som dos acordes do fole (Sanfona).

2 PORTAL CARUARU (Ed.). Forró. Disponível em: 
<http://caruaru.com.br/modules/xt_conteu-
do/index.php?id=>. Acesso em: 13/04/14 

3.1	 Forró Pé-de-Serra

O forró pé de serra é considerado uma das 
maiores riquezas culturais da região e também 
uma das principais fontes de renda, pode-se 
ver diariamente que o estado tem uma var-
iedade de opções de festas que valorizam 
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o que se denomina hoje de forró, tem-se, ele
sendo exportado para outros estados, sendo as-
sim referência de cultura por onde passa, como 
exemplo, Luiz Gonzaga utilizando um instrumen-
to que hoje está no auge que a chamada sanfona.

Quando se fala desse segmento do forró pé de 
serra, sempre se associa a uma cultura pobre, 
onde na verdade esse nome de pé de serra vem 
dos festejos que acontecia para toda a população 
no sertão localizado bem ao pé da serra. Pode 
compreender que a valorização desse ritmo que 
é tão rico de história que vem dos antepassa-
dos, porém, se utiliza uma espécie de lambada 
que se denomina da marca forró e como conse-
quência é esquecido o autêntico, porque além 
do publico não ser tão vasto o lucro é pouco.

Segundo a Enciclopédia Wikipédia, Baião é um 
ritmo de dança popular da região do Nordeste 
do Brasil. O baião utiliza muito dos seguintes 
instrumentos musicais: Viola caipira, triângulo, 
flauta doce e sanfona. A característica do baião 
é o instrumento rabeca por causa da semelhan-
ça do seu som com a sanfona. A temática do 
baião é o cotidiano dos nordestinos e as difi-
culdades da vida, como na canção Asa Bran-
ca de Luiz Gonzaga que fala do sofrimento do 
sertanejo em função da seca nordestina. Foi 
na segunda metade da década de 1940 que o 
baião tornou-se popular, através dos músicos 
Humberto Teixeira e Luiz Gonzaga. Xaxado 
é uma dança popular brasileira originada nas 
regiões do Agreste e do sertão dos estados de 
Pernambuco e Paraíba, praticada no passado 
pelos cangaceiros em celebração as vitórias.

Xaxado é uma onomatopeia do barulho xá-xa-
xa, que os dançarinos fazem ao arrastar as alp-
ercatas no chão durante a dança. Xote é um 
ritmo musical binário e uma dança de salão 
de origem do centro da Europa. É um ritmo 
muito executado no forró e de origem alemã.

4	 A PESQUISA

Para Dencker (1998), o estudo de caso é pro-
fundo e exaustivo de determinados objetos ou 
situações, ele permite um conhecimento pro-
fundo dos processos e das relações sociais. 
O uso dessa técnica é recomendável na fase 
inicial das investigações para construir ou re-
formular o problema estudado. Onde a maior 

dificuldade é que o pesquisador é a experiên-
cia e treinamento do pesquisado, podendo ser 
uma entrevista estrutura ou não estruturada 
onde o objeto de estudo pode ser um individ-
uo um grupo, uma organização, um conjunto 
de organizações ou até mesmo uma situação.

4.1	 Análises dos Dados

Aplicado alguns questionários avaliou-se os 
seguintes aspectos. Onde lhe foi perguntado 
se haveria no forró uma desclassificação de 
valores no forró pé de serra, para o músico 
Adelson Viana (2014) existe na verdade uma 
não valorização para um estilo de música que 
precisa ser adjetivado que é autêntico que é o 
forró pé de serra. O que hoje temos é o forró 
eletrônico que para o músico também precisa 
ser respeitado, mais que é denominado como 
outro estilo de música. Com toda essa atual-
ização do mercado obteve um impacto nega-
tivo aos artistas que fazem o forró autentico.

Esse forró que estar ai eletrônico que se denom-
inou o forró do Ceará das banda na minha opin-
ião não é forró é um outro tipo de música que se 
apoderou do termo forró, e essa confusão na 
minha opinião prejudicou os artista e as ban-
das que fazem realmente o forró. Se você for ao 
estado vizinho como Pernambuco e Paraíba la 
você ver que o forró não tem essa mistura e essa 
confusão que nos temos aqui”. (VIANA 2014).

Cita Adelson Viana (2014), no estado de Pernam-
buco o forró já é mais bem definido, que se acon-
tecesse o mesmo no nosso estado não haveria 
essa desclassificação ou desvalorização. O for-
ró só precisa ser mais bem definido e entendi-
do como cita, por exemplo, a diferença entre o 
samba e o pagode, sertanejo e sertanejo univer-
sitário onde essas definições segundo o músico 
deveria ser mais valorizado o que é verdadeiro, 
essas definições de forró é cultura e precisa ser 
respeitado o que não deve ser é confundido.

Para Adelson Viana (2014), existe uma procu-
ra maior pelo forró pé de serra no período das 
festas juninas, não aqui no Ceará mais em todo 
o Nordeste. Quando perguntado sobre a difi-
culdade do mercado afirma o músico a existên-
cia sim de dificuldades no mercado, porque 
a música precisa ter público, onde o forró pé 
de serra sofre esse problema que em alguns 
casos é citado à falta de investimento, os em-
presários não acreditam no produto justamente 
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porque o outro estilo de forró leva mais públi-
co. Existe segundo ele o problema de mídia 
que não é tão expressiva como é comparado a 
outro gênero. Cita que a existência dessa difi-
culdade não é só do músico, porque a casa de 
show como veremos no decorrer dessa anal-
ise tem também a dificuldade de manter porque 
o público do forró pé de serra é pequeno.

Segundo Adelson Viana (2014), não existe uma 
valorização do forró pé de serra que também 
é um processo que vem desde 1990 com as 
bandas Mastruz com Leite entre outras que na 
época ainda se fazia algo bem parecia com o 
chamado autentico forró, onde ao expor a músi-
ca se tinha mais um cuidado com as letras e 
poesias que eram bem melhores. Onde no 
Ceará se existe grandes músicos e grupos do 
forró pé de serra que deveriam ser mais valori-
zados e essa não valorização acaba enfraquec-
endo. Cita ainda que essa cultura só passaria 
ser mais valorizado vindo de uma base nas es-
colas onde os jovens entenderiam a importân-
cia da cultura e sua valorização. Pergunta-se 
ao músico se em suas apresentações se ex-
iste uma faixa etária do seu público o mesmo 
responde que o forró conseguiu agradar a to-
dos mais deixa bem claro que no Ceará o forró 
pé de serra atingi mais um público da tercei-
ra idade com algumas exceções mais em São 
Paulo e Belo Horizonte como cita a música se 
tem uma variedade de apreciadores do ritmo.

Afirma Adelson Viana (2014) que o turis-
ta acaba sendo vitima, pois ele vem ao esta-
do para conhecer a música da terra, aquilo 
que foi vendido com o marketing, mais infeliz-
mente não temos o autentico forró, mais ain-
da sim algumas casas de show que tenta 
mostrar o verdadeiro forró que ainda é mui-
to tímido inclusive fazendo essa inclusão 
nos grandes eventos que o estado promove.

Ninguém escolhe a música, a música é que nos es-
colhe então desde que me entendo por ter conhec-
imento das coisas, sempre fui louco pro acordeom, 
mais foi escutando meu pai e os discos dele... A prin-
cipio as pessoas não aceitavam a minha opção pelo 
instrumento, mais devido à formação tive e tenho total 
apoio dele e me sinto hoje realizado. (FORTE 2014)

Para o Secretário de Cultura de Aquiraz Ro-
dolfo Forte (2014), apresentador e musico 
formato pela Universidade Federal do Esta-
do do Ceará (UFC) e o primeiro a fazer a in-

clusão do instrumento referencia do forró pé 
de serra em um programa televisivo, existe 
uma procura muito grande pelo o forró pé de 
serra no turismo, o que é a maior empresa de 
recursos financeiros e culturais do país, onde 
ele cita o forró eletrônico como uma neolamba-
da e o sertanejo que são produtos fortes que 
geram renda, e tudo que gera serviram para o 
turismo. Para Rodolfo Forte (2014), o investi-
mento para o forró pé de serra, vindo do pod-
er publico é realizado por editais como, por 
exemplo, São João, mais o investimento dire-
to direcionado para o forró ainda não existe.

Rodolfo Forte (2014) cita a existência de vári-
os outros projetos para o forró volta ao turismo 
onde foi resgatado o festival junino em 2013 que 
teve uma boa aceitação no município de Aquiraz 
que mostrou a cultura popular das quadrilhas 
juninas e o autentico forró pé de serra, esses 
projetos são feitos anualmente no período de 
alta estação da cidade também com shows em 
localidade adjacentes e com músicos locais.

Afirma Rodolfo Forte (2014), sobre a existência 
de alguns programas de mídia, além do seu San-
fonas do Brasil que acontece aos domingos na 
TV Ceará no horário das 19:00 às 20:00. Ainda 
o mesmo relata que o estado só tem mais dois 
programas televisivos que trabalham atuando na 
cultura valorizando o artista e o forró pé de serra.

Portanto Rodolfo Forte (2014) adverte que 
o forró pé de serra precisa ser mais valoriza-
do, onde poderia existir uma união maior dos 
artistas que fazem à imagem de uma cultura 
pobre, fazendo uma ligação desse ritmo a po-
breza, mais não só o material mais sim a alma.

Para o empresário Valter (2014) proprietário 
da casa de show Kukukaya que já estar no 
mercado há 18 anos, onde o mesmo diz que 
não ver várias opções de forró essa nomencla-
tura utilizada no inicio das banda que tocam o 
que é conhecido como forró eletrônico citando 
como exemplo a banda Mastruz com Leite, que 
gravavam musicas de grande compositores 
como Dominguinhos mais em um ritmo dif-
erente, deixando de lado o forró pé de serra.

Segundo Valter (2014), se você não faz o forró 
autentico como feito na casa de show se faz 
um ritmo que se é uma mistura de lambada 
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conhecido como forró eletrônico que de forró 
não tem nada, apenas se apodera da marca 
forró que já é conhecida, afirma o empresário. 
Onde o poder de mídia e o estado estão dan-
do apoio a esse ritmo perdendo o lado cultur-
al. O público do mercado que por sinal é muito 
exigente segundo Valter (2014) com um lado 
cultural mais apurado fica com pouca opção.

Afirma Valter (2014), que não se existe nen-
hum apoio da prefeitura e do estado para a 
sua casa de show, mais ainda sim se trabalha 
a cultura com um público restrito. Segundo o 
empresário o forró pé de serra na sua casa 
de show é trabalho duas vezes na semana 
menos natal, ano novo e carnaval. Cita o em-
presário que uma das melhores semanas para 
se trabalhar o forró é a semana do Fortal.

Para Valter (2014), existem alguns critérios 
para a contratação de bandas para apresen-
tações noturnas na casa de show, uma delas 
é a avaliação da banda no mercado, é ouvido 
um cd de mídia e visto um show da banda. A 
marca da casa de show é o lado cultural e o 
publico é bastante exigente por isso o cuidado 
com a escolha da banda. E até se trabalha out-
ros ritmos na casa de show, porém, o plano de 
mídia deixa muito claro o que a casa de show 
vai apresentar como, por exemplo, a noite da 
lambada, a noite do carimbo e assim por diante, 
para que o turista ou a própria população lo-
cal não seja enganada e que a valorização cul-
tural possa acontecer de maneira adequada.

Valter (2014) relata que nos últimos 10 anos 
teve-se uma piora muito grande  no mercado do 
forró pé de serra, onde a causa pode se dar a 
geração atual que foi acostumada a ouvir o for-
ró eletrônico, não tendo acesso ao lado cultural 
e que hoje os programas de mídias são pouco 
e em horários muitas vezes que não favorecem 
ao mercado. Onde cita o estado de Pernambu-
co como um estado que sabe trabalho a cultura 
de forma bem objetiva e clara para que não se 
tenha nenhuma confusão em relação à cultura.

4.2	 Análises das observações em campo

Dedica-se a pesquisa desse estudo a cultu-
ra popular, pelo fato da mesma ter um papel 
fundamental na atividade turística. A escolha 
de um tema não é simplesmente dizer sobre 

algo que se pretende estudar, mas é o primeiro 
passo para descobertas que jamais imagina-
va que um dia iria encontrar. Assim coloca-se 
diante desse trabalho a dedicação ao forró pé 
de serra que faz parte da cultura nordestina.

A primeira etapa desse trabalho foi buscar um 
tema que falasse dessa cultura do forró e en-
tender o porquê não se ouvi falar dessa forma 
de cultura. Tendo como fonte documentários, 
vídeos que fizeram entender toda essa história, 
conhecendo o ícone dessa cultura que foi Luiz 
Gonzaga, que com sua simplicidade conquis-
tou seu espaço nessa história. Após esse en-
tendimento do início dessa história do forró, 
passou-se a conhecer a mudança desse mer-
cado no decorrer dos anos, então formulou-se 
três questionários que tratam de um mesmo 
assunto mais com três opiniões diferentes.

O primeiro a ser entrevistado, foi o 
Secretário de Cultura de Aquiraz Rodolfo 
Forte (2014), que é musico (acrodionista) 
e apresentador de um programa de mídia.

O segundo entrevistado foi o músico Adel-
son Viana (2014), o músico vive diariamente 
a realidade da dificuldade e valorização do 
forró pé de serra e explica isso de forma mui-
to sabia, sempre deixando claro que o for-
ró atual (eletrônico) também precisa ser re-
speitado porque é uma forma de cultura.

A terceira entrevista foi com o empresário Valter 
Medeiros, conhecedor da cultura Nordestina, 
está a 18 anos com a casa de show que se 
chama Kukukaya, que trabalha com o autêntico 
forró pé de serra, expressa bem a cultura Nor-
destina sendo assim, um local aconchegante.

Percebeu-se que as três pessoas entrevistadas 
lutam para a valorização do forró pé de serra, 
que apesar de todos os problemas enfrenta-
dos contam a história das raízes nordestinas, 
que poderia ser mais valorizada já que é um 
grande gerador de renda no turismo e passaria 
a vender de maneira mais cultural o produto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O turismo é composto por destinos que levam 
a descobrimento de quem vai buscar conhecer 
além do que se possa imaginar, fora da sua 
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rotina habitual, com tudo é uma atividade que 
cresce a cada dia, devido aos motivos que levam 
o turista a se deslocar. O turismo cultural acaba 
sendo um subsistema que forma o sistema da 
cultura, que aos poucos vem conquistando seu 
espaço deixando de ser e de ter a ligação com 
Sol e Praia, mais ainda temos uma parcela de 
turistas que não podem ser esquecidos, que são 
exigentes e esse sim vem em busca de cresci-
mento cultural sendo mais ativo na realidade 
local buscando viver toda a cultura popular, 
sendo esse acontecimento a realização e a mo-
tivação do turista para conhecer tal localidade.

Para que o turismo cultural continue existin-
do e fazendo com que atraia mais visitantes é 
necessário primeiro que a comunidade local val-
orize mais suas riquezas, pois o turista sim re-
speita e valoriza essa cultura, não só a musical 
mais também os acervos, prédios arquitetônico 
e todo patrimônio material e imaterial que conta 
toda a história de um povo na sua antiguidade. 
Mesmo que essa cultura se renove como vis-
to que isso aconteceu, ainda sim, se existiria 
a essência do que é verdade e autentico, caso 
contrário acabar-se-á perdendo sua identidade.

Entretanto, as consequências ocasionadas 
para essa evolução, é que hoje não é possível 
visualizar um autêntico forró pé de serra, onde 
o que o mercado oferece é um forró que é feito 
como o chamado de forró eletrônico e se utiliza 
a marca para serem divulgados, os programas 
de mídias também são fortes influenciadores 
para essa aculturação no ritmo estudado, pois 
durante todo o dia se trabalha uma musica 
que sempre fala da utilização do poder ou a 
desvalorização da mulher, e as boas poesias, 
melodias e os artistas locais acabam perdendo 
seu espaço. Hoje o publico apreciador do for-
ró pé de serra, normalmente tem um essência 
mais familiar, são também jovens estudiosos 
ou turistas que vem em busca não só do sol e 
praia mais também de conhecimento cultural.

Em umas das entrevistas ao musico Adelson 
Viana (2014) relata que “quando há ligação a 
esse lado cultural ao turismo se tem uma pre-
cariedade muito grande, porque o turista tem 
conhecimento da cultura local, do autêntico for-
ró pé de serra, porém, ao chegar ao estado ele 
acaba vendo uma espécie de forró eletrônico 
que precisa ser respeitado porém foge daqui-

lo que o mesmo busca, é como uma espécie 
de banquete, o estado só oferece aquilo que 
tem, e ainda falta estrutura no local e uma mel-
hor educação da própria comunidade local”.

Se avaliarmos o produto forró pé de serra em 
uma visão mercadológica, chegará a conclusão 
da sua decadência, pois para se ter desenvolvi-
mento e lucro tanto comercial quanto financeiro 
primeiramente precisa-se ter a oferta. Segundo 
o empresário entrevistado ao longo de 10 anos 
houve um declino muito grande nesse setor, pois 
grandes casas de show que tinham como produ-
to essa marca, por falta de lucro e investimentos 
acabaram falindo, tendo assim a casa de shows 
que sem nenhum patrocínio da prefeitura ou do 
estado para manter suas características region-
ais, tendo um publico mais exigente, porém, bem 
selecionado estando no mercado há 18 anos.

De fato as mudanças aconteceram, porém, 
conclui-se que se teve um crescimento mais 
que ainda é bastante precário. O forró pé de 
serra é um produto que não existe em todos 
os meses do ano, é um acesso complicado 
por conta da falta de divulgação e que sua ex-
istência maior vem com o perfil mais idoso em 
festas nos bairros assim conhecidos como for-
ró da terceira idade que tem a existência mais 
da população local. Com essas mudanças 
também não se pode deixar de citar que al-
guns artistas passaram a ser mais mostrados 
na mídia, porém, sempre direcionado a outros 
estados citando como exemplo, Pernambuco.

Desta forma o forró pé de serra, é considerado 
um produto turístico utilizado de maneira incor-
reta, agregando valores que não tem a essência 
cultural, passando sempre por atualizações de 
acordo com as gerações, onde um dos principais 
prejudicados é o turista do nosso estado que 
acaba sendo leigo nessas informações por falta 
de suporte e de conhecimento da própria comu-
nidade local e um investimento do poder publico.
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RESUMO

Entender como as falhas na prestação de serviços impactam no comportamento de um cliente é 
um tema de grande importância, devido aos desdobramentos que podem trazer para uma empresa. 
Dessa forma, o presente artigo tem como principal temática a abordagem desse problema. Para 
isso, foi desenvolvida uma pesquisa qualitativa junto a alguns consumidores que passaram por 
problemas de falha no serviço. Evidenciou-se que as falhas das empresas afetam negativamente 
a satisfação dos clientes e que, consequentemente, o poder de recompra, a indicação para outros 
clientes e o alto grau de insatisfação e de lealdade também foram atingidos. Os resultados ainda 
indicaram que, quando os problemas são resolvidos de maneira satisfatória, segundo a opinião dos 
clientes, os aspectos negativos podem ser revertidos.

Palavras-chave: Prestação de serviços. Falha. Comportamento. Clientes.

ABSTRACT

Understanding how the failures in service delivery impact on the behavior of a client, is a major issue 
due to developments that may lead to a business. This article has as its main theme the approach 
to this problem. A qualitative research was developed with some consumers that have experienced 
some failure problem in service. We concluded that the existence of gaps in services businesses, 
adversely affect customer satisfaction and, as a result, the power of repurchase, the indication for 
other client and the auto degree of dissatisfaction and loyalty were also affected. The results also 
indicated that, to solve the problems satisfactorily in the opinion of customers, the negative effects 
can be reversed.

Keywords: Service delivery. Failure. Behavior. Customers.
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1 INTRODUÇÃO

A realidade do mercado atual vem trazendo di-
versas problemáticas no que diz respeito aos 
serviços prestados aos clientes. Dentro desse 
cenário, uma das maiores preocupações das 
empresas está relacionada aos serviços que 
são ofertados para os clientes e à percepção 
que eles têm das falhas ocorridas durante a ofer-
ta de tais serviços, bem como o impacto dessas 
falhas no comportamento dos consumidores.

Pode-se afirmar que atitudes positivas na 
prestação de serviço levam a um significativo 
aumento na retenção de clientes para as em-
presas. Nesse contexto, a desistência de um cli-
ente contribui consideravelmente para a perda 
dos seus ganhos e pode afetar o fortalecimento 
de sua imagem perante os clientes potenciais. 
No entanto, quando o cliente fica satisfeito e 
percebe a qualidade na execução do serviço 
ofertado, ele incentiva comportamentos fa-
voráveis em relação à prestação desse serviço.

Fonseca, Trez e Espartel (2007) afirmam que as 
empresas, cada vez mais, necessitam e procur-
am desenvolver relacionamentos com seus cli-
entes. Ao construir relacionamentos construtivos 
com estes, elas não apenas se aproximam, mas 
também conseguem identificar se os serviços 
estão sendo prestados de maneira correta e se 
satisfazem às necessidades dos consumidores, 
sempre buscando a melhoria e a retenção desse 
cliente, a fim de não ter problemas futuros.

Um dos sites mais conhecidos de reclamações 
do Brasil, o Reclame Aqui, é o 5º mais acessado 
no país. Semanalmente, há um aumento de 5,6% 
no número de serviços de empresas inclusas 
no Top 10 da lista de reclamações. Os serviços 
de telefonia e de tv a cabo seguem em dispara-
da como aqueles que mais deixam os consum-
idores insatisfeitos. O site também realiza uma 
pesquisa para identificar se os clientes voltari-
am a fazer negócios com essas empresas e se 
elas procuraram resolver o problema do cliente.

Por ser um dos sites mais procurados e aces-
sados da internet, tendo em vista a grande 
propagação que esta adquiriu mundialmente, 
pode-se concluir que os alcances dessas infor-
mações vão muito longe, embora a maioria das 
empresas não se deem conta de que os seus 

serviços estão sendo questionados e analisados 
por várias pessoas. Assim, não têm a oportuni-
dade de mostrar o contrário, ou seja, de causar 
uma boa percepção no atendimento prestado.

A importância de identificar e avaliar as falhas 
que podem ocorrer durante a prestação dess-
es serviços pode trazer grandes benefícios 
para as empresas. Uma falha no serviço e a 
não reparação por parte da empresa pode oc-
asionar diversas reações negativas no cliente, 
as quais podem prejudicar um relacionamen-
to construído durante muito tempo. Ademais, 
esse consumidor pode disseminar a sua in-
satisfação, fazendo com que outros clientes 
passem a rejeitar os serviços prestados pela 
empresa. Portanto, a perda para a empresa 
passa a ser a longo prazo, já que ela pode per-
der não somente um cliente já fiel, bem como 
a oportunidade de captar um novo cliente.

O que realmente leva um consumidor a per-
ceber que o serviço e/ou o produto ofertados 
não atendem às suas perspectivas de compra? 
Quando o cliente percebe que está sendo lesa-
do no momento no qual busca um produto e/ou 
serviço? Quais são os sentimentos que esses 
clientes demostram no momento da execução 
do serviço? Quais os fatores principais que os le-
vam a continuarem clientes, ou a disseminarem 
a sua má experiência com a empresa? Esses 
são alguns dos principais questionamentos que 
serão abordados neste estudo, o qual fará uso de 
uma amostra para identificar os possíveis prob-
lemas que conduzem a essas problemáticas.

A necessidade de se conhecer melhor o compor-
tamento dos clientes que passaram por falhas 
nos serviços se deve ao fato de que poucos ma-
teriais têm sido encontrados sobre tal tema e à 
dificuldade de encontrar trabalhos acadêmicos, 
livros, revistas e pesquisas voltadas para essa 
problemática. Com foco principal na influência 
dessas falhas, esse trabalho foi desenvolvido 
tendo como objetivo geral avaliar como as fal-
has nos serviços impactam no comportamento 
do consumidor. Além disso, compreender a in-
fluência das críticas dos consumidores junto a 
uma empresas e a disseminação dessas infor-
mações constituem fatores determinantes para 
que os clientes indiquem, ou não, a empresa, im-
pactando, dessa forma, o seu poder de compra.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

Neste capitulo, serão abordados os prin-
cipais autores que discorrem acer-
ca do tema e quais são as suas con-
tribuições no desenvolvimento da pesquisa.

2.1 Serviços

São compreendidos como atividades nas quais 
os clientes não obtêm a posse exclusiva daqui-
lo que está sendo adquirido. Os benefícios do 
serviço prestado, caso seja atribuído um preço, 
devem ficar claros para o comprador, a fim de 
que ele esteja disposto a pagar para obtê-lo.

O objetivo principal - aquilo que sempre é es-
perado pelo cliente ou pelo consumidor - é a 
prestação do serviço com o mínimo de quali-
dade para atender às necessidades do cliente 
no momento da oferta. Lovelock (2001) con-
ceitua serviços como um ato ou desempenho 
oferecido por uma parte a outra. Também pode 
estar atrelado à oferta de um produto, sendo seu 
desempenho essencialmente intangível. Con-
forme Pride e Ferrel (2001), a intangibilidade sig-
nifica que um serviço não é algo físico, ou seja, 
não pode ser possuído. Quanto a essa intangi-
bilidade, Kotler (1999) destaca que é resultante 
do fato de não poder ser visto, provado, senti-
do, ouvido ou cheirado, antes de ser comprado.

À medida que o tempo passa, os clientes e os 
serviços vão se modificando. De acordo com 
Kon (1990), as formas tradicionais e contex-
tuais de serviços estão mudando e não são 
mais suficientes para explicar as suas novas 
formas, as quais resultam da própria transfor-
mação da natureza da prestação de serviços, 
ocasionadas pela introdução crescente das 
tecnologias da informação, entre outras.

Em função desse cenário, as empresas vêm 
buscando a excelência na prestação de seus 
serviços. Para Zeithaml (2003), essa prestação 
é difícil em seu controle e em sua previsão, e 
as inconsistências daí resultantes provocam o 
questionamento dos clientes acerca da cred-
ibilidade da empresa. Desse modo, o cliente 
se destaca como peça principal na qualidade 
da prestação de serviço, pois a sua insatis-
fação e o seu descontentamento com a em-
presa podem gerar situações irreversíveis, as 

quais podem levar a um grande problema que 
impactará no seu desempenho como um todo.

2.2 Falhas

Os estudos relacionados às falhas estão mui-
to mais além do que apenas os seus con-
ceitos e tipos. Muitos autores estão empen-
hados não só em identificar como as falhas 
impactam na percepção e no comportamento 
dos clientes, mas também como as empre-
sas se utilizam de meios para identificar onde 
essas falhas vêm acontecendo e, assim, re-
verter o descontentamento e a insatisfação 
dos clientes, após uma experiência negativa.

Empresas líderes de mercado - pequenas ou 
grandes - estão constantemente sujeitas a fal-
has, muitas delas em função de os serviços 
serem prestados por pessoas e/ou por maqui-
nas que estão sujeitos a erros e ineficiências. 
Na ótica de Batenson e Hoffman (2004), en-
tende-se por falhas em serviços, por exemp-
lo, um desempenho abaixo das expectativas 
dos clientes. Portanto, daí a importância de se 
fazer um estudo voltado às falhas e aos com-
portamentos dos clientes, visto que o mer-
cado está cada vez mais competitivo. Dessa 
forma, as empresas cada vez mais buscam 
excelência na prestação de seus serviços.

Segundo Matos, Garrido, D’ávila e Calixto 
(2012), o nível da satisfação do cliente é in-
fluenciado pela sua percepção sobre como a 
empresa está buscando solucionar a sua rec-
lamação, como, por exemplo, se a recuperação 
do serviço foi justa, se o tempo para solucionar 
o problema foi satisfatório, se o tratamento da 
empresa foi honesto, dentre outros. Além disso, 
a percepção de justiça vai impactar a satisfação 
do consumidor com a recuperação do serviço.

É importante ressaltar que as consequências 
dessas falhas podem levar a impactos nas or-
ganizações muitas vezes irreversíveis. Com a 
evolução da tecnologia, as informações, se-
jam elas boas ou más, são propagadas rapida-
mente, alcançando diversos tipos de pessoas, e 
muitas vezes são até difíceis de ser revertidas.

2.3 Recuperação

A recuperação do serviço constitui a princi-
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pal ferramenta de resolução após a sua fal-
ha. É através dela que as empresas têm 
uma segunda chance para recuperar a con-
fiança do cliente e analisar as variáveis que 
levaram àquela falha ou à insatisfação do cli-
ente no momento da prestação do serviço.

Consoante Eberle, Milan, Kamargo e Lazzari 
(2009), para o desenvolvimento da recuper-
ação e da fidelidade do cliente, a empresa deve 
gerar uma combinação de preço, qualidade e 
confiabilidade. No entanto, é preciso tempo e 
paciência para desenvolver a confiança de um 
cliente. Uma vez conquistada, essa confiança 
trará benefícios de longo prazo relacionados 
à fidelização dos clientes, já que estes optam 
por empresas que se preocupam com eles, 
seja como pessoas, seja como empresas. En-
tretanto, uma cultura centrada no cliente não 
significa a garantia do sucesso, uma vez que 
a saúde da empresa também é fundamental.

Para que os serviços de recuperação tenham 
sucesso, é necessário que os clientes reclam-
em dos serviços ao se sentirem prejudicados. 
Dentro desse cenário, um grande problema 
encontrado pelas empresas se deve ao fato 
de que muitos desses clientes simplesmente 
não reclamam, preferindo não utilizar mais os 
serviços da empresa e não reclamar. Conforme 
Spreng et al. (1995) apud Fonseca, Trez e 
Espartel (2005), a chance de manter um con-
sumidor é maior quando este apresenta à em-
presa suas reclamações, permitindo, assim, a 
realização de ações de recuperação eficientes.

Estudos comprovam que uma boa recuperação 
de serviço faz com que os clientes fiquem muito 
mais satisfeitos, esquecendo até o motivo da fal-
ha. Fonseca, Trez e Espartel (2005) concluíram 
que as falhas de serviços e as evidências so-
bre a sua não recuperação afetam negativa-
mente a avaliação de satisfação dos clientes. 
Em decorrência disso, as avaliações relativas 
ao comportamento de lealdade, confiança e 
valor percebido foram igualmente afetadas.

Por fim, Andreassen (2000), ao analisar 
os antecedentes da satisfação com a re-
cuperação de serviço, verificou que a des-
conformacão das expectativas tem um im-
pacto significativamente positivo sobre a 
satisfação com a recuperação do serviço.

2.4 Satisfação

As empresas devem sempre procurar sat-
isfazer os seus clientes, pois clientes satis-
feitos são fiéis tanto aos serviços prestados 
quanto à empresa. Uma vez insatisfeitos, os 
clientes podem disseminar sua insatisfação 
a outras pessoas, diminuindo assim a taxa 
de retenção de clientes de uma empresa.

Muitos autores falam da qualidade percebida dos 
serviços adquiridos pelos clientes e da percepção 
da satisfação nos serviços que são ofertados.

Segundo Churchill Jr. e Suprenant (1992), apud 
Eberle, Milan, Kamargo e Lazzari (2009), a sat-
isfação é definida como o nível de sentimento de 
uma pessoa, resultante da comparação do de-
sempenho (ou resultado) de um produto ou de um 
serviço em relação a suas expectativas iniciais.

Para que a satisfação seja sentida pelo con-
sumidor, é preciso que as empresas tenham 
ferramentas adequadas que identifiquem quan-
do o seu cliente está satisfeito, ou não, com os 
serviços prestados. Nesse contexto, a satis-
fação pode ser contínua, nunca ter sido aba-
lada, ou pode ter sido percebida somente de-
pois da recuperação de uma falha, a qual foi 
bem executada e fez o cliente se sentir nova-
mente satisfeito com os serviços da empresa.

Logo, as empresas garantem a retenção 
de antigos e novos clientes, procurando a 
melhoria na prestação dos seus serviços 
e a satisfação constante de seus clientes, 
evitando que futuros problemas possam 
aparecer e ocasionar maiores transtornos.

3 METODOLOGIA

O trabalho foi iniciado com o seguinte ques-
tionamento: qual o impacto das falhas de 
serviços no comportamento do consumi-
dor? Tal questionamento representa não so-
mente a definição da problemática, mas tam-
bém a etapa mais importante deste trabalho.

As falhas estão, constantemente, em muitos 
dos serviços que são ofertados diariamente, 
porém, nem todas as pessoas se lembram 
das experiências vividas, o que tornou difí-
cil chegar aos resultados desta pesquisa.
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Uma entrevista individual foi realizada com 
consumidores que tiveram uma experiência 
de falha na prestação de um serviço nos últi-
mos meses. Para isso, usou-se uma amostra 
com 18 pessoas, selecionadas aleatoriamente: 
12 mulheres, entre 18 e 35 anos, estudantes 
do ensino superior; e 8 homens, entre 22 
e 35 anos, estudantes do ensino superior.

A técnica usada para a obtenção dos resulta-
dos consistiu em uma pesquisa qualitativa, de 
caráter exploratório. Essa técnica foi escolhi-
da por estimular os entrevistados a pensarem 
livremente acerca de algum tema, objeto ou 
conceito. Ademais, mostra aspectos subjetivos 
e atinge motivações não explícitas, ou mesmo 
conscientes, de maneira espontânea. A entrev-
ista foi realizada a partir de um roteiro semi-
estruturado, com seis perguntas já definidas.

Tal roteiro orientou o entrevistador a obter in-
formações sobre as experiências de falhas vivi-
das pelos entrevistados; conhecer quais foram 
suas emoções, suas reações; quais foram as 
atitudes tomadas depois das falhas; e como 
se comportaram as empresas diante do de-
sconforto e da indignação de seus clientes.

A entrevista foi realizada pessoalmente pela 
pesquisadora. Nela, os participantes foram 
questionados a fim de que se lembrassem 
tanto de alguma experiência que tenha apre-
sentado falhas por parte de alguns presta-
dores de serviços, quanto quais foram as 
suas reações no decorrer dessa falha.

Das entrevistas realizadas, foram escolhi-
das as seis mais ricas em detalhes, aquelas 
cujos entrevistados conseguiram se lem-
brar da ocasião em que houve a falha no 
serviço, com todos os detalhes que são im-
portantes para a análise final do estudo.

Foi usado um gravador, para que fosse possível 
realizar um trabalho de escuta e de transcrição 
das entrevistas e para ouvir novamente as falas 
dos entrevistados, objetivando a análise dos 
casos. Todos os entrevistados não colocaram 
objeções sobre o método da pesquisa, colab-
orando muito bem para a sua continuidade.

Na sequência, são detalhadas as seis 
perguntas utilizadas na coleta de da-

dos e a forma como foram conduzidas.

Primeiramente, o questionário serviu de orien-
tação para que os entrevistados pudessem se 
lembrar dos detalhes nas falhas dos serviços. 
Foram levantadas as seguintes questões: (1) 
Você lembra de alguma falha/problema duran-
te a compra ou prestação de algum serviço? 
Pode me detalhar?, (2) Além do sentimen-
to de raiva, você lembra alguma outra reação 
ou algum outro sentimento no momento?, 
(3) Qual foi a atitude da empresa/prestado-
ra de serviço diante da sua insatisfação?, (4) 
Você indicaria esses serviços para outras pes-
soas?, (5) Você continuou como cliente dessa 
empresa?, (6) Essa experiência fez com que 
você trocasse de loja/ prestadora de serviço?

À proporção que as entrevistas iam sendo feit-
as – cada uma levou, em média, de três a sete 
minutos, dependendo do tipo de serviço e da 
reação de cada cliente -, elas foram sendo anal-
isadas e processadas. Cada uma delas rece-
beu um nome de controle, para que as falas dos 
entrevistados e o serviço pudessem ser identi-
ficados na hora da análise: uma sigla “C”, que 
indica cliente, e um número de 1 a 6, de acordo 
com cada uma das falas, que eram reanalisa-
das uma a uma para a digitação e posterior re-
visão dos dados para a análise das estatísticas.

Após a coleta das entrevistas, a etapa se-
guinte consistiu na análise e na interpretação 
dos dados coletados. Todas as entrevistas 
foram identificadas com a letra “C” e o núme-
ro do cliente, a fim de que pudessem ser iden-
tificadas. Depois de nomeadas e separadas, 
foram novamente ouvidas, para que se che-
gasse à conclusão da problemática principal 
da pesquisa, na qual foram descritos os prin-
cipais pontos relatados pelos entrevistados.

Foram descartadas as entrevistas nas quais os 
entrevistados não se lembravam, com detalhe, 
do momento da ocorrência da falha, pois, conse-
quentemente, não saberiam responder detalha-
damente as perguntas propostas no roteiro da 
entrevista. Por conta disso, foram considerados 
apenas os seis entrevistados que se lembra-
vam com riqueza de detalhes de todos os fatos. 
Dessa forma, as devidas comparações e ana-
lises dos resultados puderam ser feitas. A partir 
da análise das entrevistas e da interpretação 
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dos dados coletados, chegou-se aos resultados 
que serão apresentados no próximo capitulo.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Este estudo tem como principal elemento, para o 
desenvolvimento de sua análise, a existência de 
falhas nos serviços prestados por algumas em-
presas. Para isso, foram realizadas entrevistas 
aleatoriamente com candidatos que já tivessem 
passado por alguma experiência de falhas em 
algum serviço: homens e mulheres, estudantes 
do ensino superior, entre 18 e 35 anos de idade.

As entrevistas iniciaram com as seguintes 
perguntas: se lembravam de alguma falha 
de serviço que lhe tenha ocorrido e se lem-
bravam do ocorrido. A princípio, a amostra 
era de dezoito pessoas, as quais foram en-
trevistadas. Todavia, somente seis se lem-
braram com grandes detalhes do ocorrido.

O principal serviço alvo das reclamações e re-
latado pelos entrevistados foi o de compra de 
produtos em geral e algumas prestações de 
serviços. Todos os entrevistados tiveram uma 
má experiência na compra do produto, sen-
do que a má qualidade do atendimento dos 
vendedores foi o fator principal da falha no 
serviço prestado e que resultou na total insat-
isfação do cliente, como detalhado a seguir:

[...] por duas vezes eu fui comprar uma sandália 
nessa mesma loja, e depois de passar uns dez 
minutos olhando o produto, foi que uma das vend-
edoras veio me atender, e não me deu a atenção 
que eu merecia achando que eu não iria comprar, 
e por sinal levei mais de um par de sandália. (C1).
[...] depois de tudo isso e mesmo tendo com-
prado os produtos na loja, a sandália que eu 
comprei ainda quebrou, voltei na loja para rec-
lamar e mais uma vez fui mal atendida. (C1).

Ao fazer uma análise de todas as entrevistas 
realizadas, foi identificado que os entrevistados 
tinham um problema de falha ocorrido com a 
compra de um produto ou serviço. Tal falha se 
deu por falta de um bom atendimento, por meio 
do vendedor, ou esclarecimentos da compra no 
pós-venda. Mesmo que o cliente ainda estivesse 
no estabelecimento e não tenha tido sua compra 
finalizada, esses fatores foram os principais re-
sponsáveis pela insatisfação dos consumidores.

Como já afirmava Zeithaml (2003) e anal-

isando os resultados obtidos nas entrevistas, 
pode-se observar que a prestação de serviços 
é difícil em seu controle e em sua previsão, 
e as inconsistências daí resultantes provo-
cam o questionamento dos clientes acerca 
da credibilidade da empresa, o que pode ser 
visto, com mais detalhes, nas falas a seguir:

[...] depois que eu escolhi o produto e estava indo 
ao caixa pagar, observei que na nota havia um 
outro valor diferente do que o vendedor havia me 
falado, ele disse que era uma taxa de serviço de 
uma promoção, e que o valor estaria na nota inde-
pendente de eu estar participando ou não. (C3).

Em um segundo momento, os entrevistados 
foram questionados quanto à sua reação medi-
ante a falha e a insatisfação do serviço prestado. 
Os principais sentimentos relatados foram: senti-
mento de que estavam sendo enganados, raiva, 
indignação e impotência, sendo esses consid-
erados consecutivos no decorrer da prestação 
do serviço. As falas a seguir descrevem bem 
o sentimento que os entrevistados sentiram:

[...] me senti enganada, que estavam me rouban-
do, um sentimento de impotência, pois estava 
comprando um produto e que estava danificado e 
não poder trocá-lo por políticas da loja que apenas 
facilitam para eles, e nunca para o cliente. (C6).
[...] eu fiquei impressionada com a situação da vend-
edora não está fazendo o mínimo do trabalho dela, 
fiquei muito indignada de ficar lá mais de dez minutos 
esperando e não ter ninguém para me atender. (C1).

A postura tomada pela empresa que estava pre-
stando o serviço foi um fator muito importante 
para que os entrevistados se sentissem seguros 
em poder voltar a utilizar os serviços da empre-
sa. Pode-se observar que o sentimento do cli-
ente de insatisfação é muito difícil de ser con-
sertado, dependendo do tamanho do problema/
falha que tenha ocorrido durante a prestação. 
Quando o cliente realmente insistiu em mostrar 
sua insatisfação com o serviço prestado, ob-
servou-se que as empresas estão se preocu-
pando mais em encontrar uma solução para 
resolver o problema, ao entender que a não 
resolução pode ocasionar grandes dificuldades.

Mais da metade dos entrevistados conseguiram 
enxergar que a empresa se utilizou de meios 
para minimizar os impactos que aconteceram 
pela má prestação do serviço. Essa recuper-
ação do serviço por meio das empresas foi 
enxergada de forma satisfatória pelos clientes.
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[...] ele disse que havia me passado todas as in-
formações, mas eu tinha total certeza que eu e 
meu esposo não tínhamos sido informados da 
taxa do serviço, depois que dissemos a eles que 
iriamos para a justiça atrás de nossos direitos, 
pois nos sentimos realmente lesados, eles decid-
iram que iriam resolver o nosso problema. (C4).

Ao serem questionados se ainda continuari-
am como clientes das empresas, os entrevis-
tados se mostraram bem divididos quanto aos 
serviços, afetando, assim, a possibilidade de 
recompra. Metade dos entrevistados relataram 
que continuariam como clientes das empresas, 
entretanto, com a condição de que ficariam mais 
atentos aos serviços prestados por tais empre-
sas. Qualquer vestígio de uma nova falha teria 
um impacto maior do que o da primeira vez. Já 
a outra metade foi menos propensa a voltar a 
contratar os serviços da empresa. Alguns de-
les foram até muito diretos na resposta, afir-
mando que não utilizariam mais os serviços da 
empresa e que nada os faria mudar de opinião:

[...] eu continuei sendo cliente depois que 
meu contrato foi todo refeito e foi explicado to-
dos os tópicos, cláusulas por cláusulas. (C4).
[...] Deus me livre de algum dia voltar naquele lugar 
novamente, ela destruiu minha sobrancelha, levei 
mais de um ano para conseguir consertar, fora todo 
o constrangimento que eu passei nesse tempo. (C5).
[...] eu até continuei cliente, pois depois eles aca-
baram resolvendo meu problema, mas estou 
com bem mais cuidado em relação aos produtos 
que compro lá, procuro não comprar produtos de 
coleções passadas ou com preços inferiores pois 
acho que vou ter dor de cabeça novamente. (C1).

Observou-se que apenas resolver o problema 
do cliente não dá a certeza de que ele continuará 
sendo cliente da empresa. Essas falhas afetam 
bastante o comportamento de recomendação da 
empresa para outras pessoas. Alguns dos en-
trevistados demonstraram que se sentem com 
medo de passar novamente pela mesma situ-
ação e não ter o seu problema solucionado, ou 
até mesmo ter uma consequência negativa ain-
da maior. Isso os levou a perder a confiança na 
empresa e a não procurar mais os seus serviços, 
como relata abaixo um dos entrevistados:

[...] gosto muito dos tênis que vende lá, mas sincera-
mente só em pensar em ter a mesma dor de cabeça 
de novo eu desisto. Prefiro compra na loja física 
mesmo e pagar um pouco mais caro, do que ten-
tar compra pela internet e ter dor de cabeça. (C6).

Por último, foi perguntado aos entrevistados 
se eles indicariam os serviços das empresas 
a outras pessoas. A metade do grupo afirmou 
que sim, mas todos foram unânimes em dizer 
que avisariam aos demais sobre todos os prob-
lemas que tiveram e alertariam das possíveis 
falhas, relatando toda a história de insatisfação 
com a empresa, embora também destacas-
sem que seus problemas foram resolvidos e 
que continuam clientes da empresa. Enquanto 
isso, a outra metade disse que, de forma al-
guma, indicaria os serviços a outras pessoas 
e que a confiança na empresa e nos seus 
funcionários estariam totalmente abaladas.

[...] eu indicaria, mas já fazendo a ressalva do 
problema caso você precisasse trocar. (C1).
[...] não indicaria, falaria logo que é só enrolação, 
dizia logo nem vá lá que vão só te enganar, eles 
não tratam bem e não atendem bem o cliente. (C2).
[...] eu indicaria pelo pós-venda, já que de-
pois de tudo ele solucionou o meu proble-
ma e tudo deu certo, mas já diria logo para ler 
tudo e olhar tudo minuciosamente, tire todas 
as suas dúvidas antes de assinar qualquer coi-
sa, porque depois pode dar trabalho. (C4).

Nas análises das entrevistas, percebe-se o im-
pacto das falhas nas percepções dos clientes e 
como eles se sentem prejudicados quando não 
têm suas necessidades atendidas, se indicari-
am, ou não, as empresas que lhes ofereceram 
os serviços, a indicação do serviço positivo ou 
negativo pode influenciar na decisão de com-
pra de um cliente. Esse comportamento tem um 
poder influenciador muito grande nas pessoas.

Pode-se ainda identificar o quanto as empre
sas estão cada vez mais preocupadas com a sat-
isfação dos seus clientes e tentando de, todas as 
formas, evitar que a má indicação de seus serviços 
possa ocasionar problemas maiores no futuro.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Poucos são os estudos acadêmicos que relatam 
o comportamento dos clientes em relação às fal-
has nos serviços. Buscar a recuperação e a sat-
isfação desses clientes, através das empresas, 
torna o tema estudado ainda mais relevante.

Esta pesquisa procurou explorar o impac-
to das falhas nos serviços no comportamen-
to dos clientes. Para isso, foi realizada uma 
pesquisa qualitativa de caráter exploratório, 
com uma amostra de dezoito pessoas, na qual 
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foram escolhidas as seis entrevistas que apre-
sentaram um maior número de informação.

A partir das análises dos resultados apresenta-
dos, pode-se concluir que a ocorrência e a evi-
dência de falha na prestação de serviços afetam 
negativamente a percepção de satisfação dos 
clientes em relação à empresa. Verificou-se que 
a satisfação dos clientes foi totalmente reduzida, 
ao se depararem com um problema na falha do 
serviço prestado. Em decorrência disso, seus 
comportamentos, suas atitudes de recompra e 
recomendação dos serviços da empresa, suas 
percepções de qualidade, valor e confiança em 
relação ao serviço são negativamente afetadas.

É relevante destacar que o esforço das em-
presas na recuperação dos serviços, quan-
do realizado de uma maneira eficaz, ou seja, 
percebido como satisfatório pelos clientes, 
causa efeitos positivos na avaliação. Com 
isso, existe a possibilidade de eles contin-
uarem adquirindo os serviços da empresa, 
além de poder indicá-los a outras pessoas.

Por outro lado, apenas resolver o problema 
do cliente não é certeza de que ele continuará 
sendo fiel à empresa. Se, efetivamente, não 
ocorrer a resolução satisfatória para a recu-
peração desses serviços, a partir dos critérios 
estabelecidos pelos clientes, a empresa não 
obterá resultados. Pelo contrário. A insatis-
fação pode se tornar ainda mais negativa, e, 
em consequência, o problema ficará maior.

De acordo com esses resultados, pode-se consid-
erar que os clientes que não obtiveram satisfação 
na resolução das falhas perderam totalmente a 
confiança na empresa e não veem problema al-
gum em disseminar a sua insatisfação para out-
ras pessoas. Ou seja, não indicam os serviços 
da empresa e deixam claro a sua insatisfação.

Conforme esses resultados, chegou-se à con-
clusão de que o cliente é muito frágil, por ser 
sempre vítima dos problemas relacionados ao 
não atendimento de suas satisfações. A não 
tomada de decisão, por parte das empresas, 
para a recuperação e solução dessas falhas 
impactam negativamente no poder de recom-
pra e na indicação dos serviços da empresa.

O resultado esperado por parte dos clientes 

sempre é o da não existência de falhas nos 
serviços. No entanto, como foi possível perce-
ber, a grande dificuldade das empresas em ga-
rantir o gerenciamento total de seus processos, 
de forma a evitar falhas, é uma melhor com-
preensão de quais elementos podem ser agre-
gados a esse modelo, a fim de trazer maiores ex-
plicações sobre o comportamento dos clientes.

Deve-se considerar como limitação o fato desse 
estudo ter sido realizado com uma amostra de 
apenas dezoito pessoas, e dessas somente 
seis conseguiram se recordar de alguma falha 
no decorrer de algum serviço prestado. Isso di-
ficultou um pouco a pesquisa, pois exigiu um 
tempo maior para buscar e encontrar entrevis-
tados que, de fato, recordassem alguma falha.

Para dar continuidade a pesquisas futuras, 
pode-se considerar a inclusão de algumas in-
formações adicionais para auxiliar e explicar 
melhor o modelo de pesquisa, tais como: a 
existência de reclamação por parte do cliente, 
uma avaliação sobre a severidade do prob-
lema enfrentado e como ele foi solucionado 
pela empresa, a existência de repercussões 
da falha no serviço - como falar mal da em-
presa para outras pessoas -, e o comporta-
mento de deserção, além de um indicador do 
tempo de relacionamento com a empresa.
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RESUMO

A competitividade do mercado e o upgrade tecnológico estão incentivando as empresas a bus-
carem formas de garantir a confidencialidade, disponibilidade e integridade de suas informações, 
visto que são essenciais para as atividades e decisões das empresas. A internet é uma ferramen-
ta que proporciona maior eficiência aos processos de uma empresa, no entanto, também é um 
meio que facilita os crimes digitais. Uma forma de garantir que suas informações e, por conse-
quência, seu negócio estejam seguros consiste na utilização de políticas de segurança da infor-
mação que visem minimizar os riscos e, assim, evitar aberturas a invasões cibernéticas. Diante 
deste cenário, este artigo objetiva evidenciar a importância do uso seguro da internet nas empre-
sas, visando determinar como os gestores podem evitar que o acesso à internet dentro de sua 
empresa seja uma abertura para os crimes digitais. Para alcançar este objetivo, foram utilizadas 
pesquisas bibliográfica e documental e apresentado um estudo de caso com abordagem qualita-
tivo-quantitativa, em que, através de um ambiente simulado, tornou-se possível analisar os prin-
cipais acessos realizados na Empresa Z, assim como o impacto desses acessos na segurança 
das informações. Ficou evidente serem necessários a manutenção de uma política de segurança 
da informação na empresa, bem como o estímulo à conscientização dos funcionários para o uso 
correto e seguro da internet.

Palavras-chave: Segurança da Informação. Crimes Digitais. Internet. Negócio.

ABSTRACT

Market competitiveness and technological improvement are encouraging companies to search 
for ways to guarantee the confidentiality, availability and integrity of their information, which are 
essential for the activities and decisions of companies. The internet is a tool that offers greater 
efficiency to a company’s processes, however it also means facilitating digital crimes. A way to 
ensure that your information, and consequently your business, is secure through the use of infor-
mation security policies to minimize risk and avoid openings to cyber invasions. In this scenario, 
this article aims to highlight the importance of using the Internet in companies, aiming to determine 
how the managers could avoid the use of internet in the company become an opportunity for digi-
tal crimes. To achieve this goal, the research used were documental and bibliographic, presenting 
a case study with a qualitative-quantitative approach, whichthrough a simulated environment we 
could analyze the main internet accesses made in the Company Z, as well their impact in the infor-
mation security. We conclude that it is necessary to maintain an information security policy in the 
company, as well as to make employees aware of the correct and safe use of the Internet.

Keywords: Information Security. Digital Crimes. Internet. Business.
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1 INTRODUÇÃO

A tecnologia está dominando a maioria das 
atividades do nosso cotidiano. Ela se encontra 
presente na educação, no lazer, nas comuni-
cações, nos relacionamentos e principalmente 
na vida profissional. E, por estar-se expandido 
de forma célere, torna-se basilar para a for-
mação e progresso de uma empresa e, princi-
palmente, para a execução de seus processos. 

A internet constitui a tecnologia que preva-
lece nas empresas nos dias de hoje, possibil-
itando o acesso a uma gama de informações, 
facilitando as comunicações, permitindo a 
conexão das empresas com o mundo in-
teiro e favorecendo a realização de negócios.

Conforme Opperman (2016, p. 30), no século 
XXI, a informação é tudo, pois está presente 
em todas as atividades de uma empresa que, 
por sua vez, armazena, processa e transmite 
dados diversos sobre suas estratégias, aná-
lises de mercado, finanças, clientes, dados 
operacionais e até mesmo sobre seus con-
correntes. No entanto, a importância da infor-
mação não se restringe apenas aos donos de 
empresas, porquanto é considerada moeda 
de troca por muitos outros, que, ao identifi-
car a relevância dessas informações, tentam 
obtê-las de forma não autorizada, buscan-
do ganhos com a utilização, com a barganha 
para devolução ou para não divulgação. 

Os gestores prezam sempre pela proteção de 
bens físicos, dotando suas empresas de mon-
itoramento por meio de câmeras, alarmes, 
sensores e senhas de acesso, mas deixam de 
atentar para a importância de assegurar que 
as informações também estejam protegidas. 
Assim como a estrutura física, elas também 
estão sujeitas a ameaças e vulnerabilidades.

A segurança da informação, quando efici-
entemente praticada, permite minimizar e 
eliminar os riscos aos dados, aos sistemas 
corporativos, às redes e conexões da empre-
sa. O roubo de dados, a depender da grav-
idade do ato, pode ocasionar perdas incal-
culáveis e irreparáveis para a empresa, para 
clientes e até mesmo para os funcionários.

Diante do acirrado e competitivo merca-

do e do rápido avanço da tecnologia, é pre-
ciso garantir que o negócio esteja seguro, 
convindo ressaltar que a utilização de políti-
ca de segurança da informação possibilita 
que a empresa minimize os riscos e possua 
um controle sobre os acessos, evitando ab-
erturas a invasões e a crimes cibernéticos. 

É a internet o meio mais utilizado para que se re-
alizem as invasões, segundo a revista Abranet 
(2016, p. 20). Cabe ao gestor, então, perguntar: 
O que está sendo acessado pelos meus fun-
cionários? Este acesso está me prejudicando de 
alguma forma? O livre acesso à internet dentro 
da organização consiste numa porta de entrada 
para crackers. Um simples acesso a um site ou 
até mesmo o download de um anexo do e-mail 
permitem que a rede seja invadida e seus dados 
roubados ou impossibilitados de visualização.

A segurança no uso da internet deve ser uti-
lizada desde as pequenas até as grandes 
empresas. Funcionários costumeiramente 
acessam diversos sites e mídias sociais no 
horário de trabalho, leem e-mail pessoal, real-
izam downloads, navegam em sites de multi-
mídia, assim comprometendo, até involuntari-
amente, a segurança das informações. E isso 
impõe que se adotem procedimentos preven-
tivos, desde a conscientização dos usuários 
até a implantação de softwares de segurança.

Segundo a Revista Abranet (2016, p. 28), os 
ataques a servidores de internet cresceram 
128%, no Brasil, em relação ao ano de 2014. 
É preciso, portanto, que os gestores se man-
tenham atentos à segurança da informação de 
suas empresas, até porque, paralelamente ao 
acelerado avanço da tecnologia, ocorre tam-
bém o aprimoramento dos métodos de invasão, 
demandando rápida adaptação e proteção. 

Com base no fenômeno ora apresentado, preten-
demos, com este estudo, responder à seguinte 
questão: Como os gestores podem evitar que o 
acesso à internet dentro de suas empresas se 
constitua numa abertura para os crimes digitais? 

Para tanto, ancorando o presente artigo no 
estudo de caso em uma empresa de tecnolo-
gia, o qual se utiliza de um ambiente simula-
do para a obtenção dos relatórios gerenciais 
de acesso então submetidos à análise, e na 
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revisão bibliográfica, por meio da leitura de liv-
ros e revistas que tratam da temática aborda-
da, propomos, como objetivo geral, evidenciar 
a importância do uso seguro da internet nas 
empresas e, como objetivos específicos, anal-
isar os acessos à internet, identificando os ti-
pos de acessos realizados e a forma como eles 
impactam a segurança das informações, bem 
como as ações implementadas visando à re-
dução das vulnerabilidades e ameaças e, por 
extensão, a garantia da confidencialidade, in-
tegridade e disponibilidade das informações. 

2 INFORMÁTICA: UM CONTEXTO GERAL

Na história da evolução do homem, sem-
pre nos surpreendemos com as invenções e 
criações com que os indivíduos buscam facil-
itar os afazeres que realizam no cotidiano. O 
telefone, por exemplo, revolucionou a comuni-
cação global, encurtando a distância entre as 
pessoas. O computador surgiu como outra in-
venção que modificou profundamente a vida de 
todos, ao oferecer, inicialmente, facilidade nos 
cálculos numéricos, transformando-se, hoje, 
em um instrumento indispensável para a real-
ização de uma infinidade de atividades, mui-
tas das quais com alto grau de complexidade.

Com a invenção dos computadores, a in-
formática teve seu conceito mais popular-
izado, embora seja o ábaco, instrumen-
to criado na Mesopotâmia por volta do ano 
3000 a.C. e utilizado para auxiliar nos cálcu-
los de operações básicas, considerado na 
história como marco inicial da Informática.

Segundo o minidicionário Rideel (2014, p 153), 
“Informática é a ciência do tratamento racion-
al e automático da informação, considerada 
esta como suporte dos conhecimentos e das 
comunicações; ciência do emprego do com-
putador”. Dessa forma, podemos entender tal 
ciência como todo e qualquer modo de arma-
zenamento, processamento e compartilhamen-
to de informações através de meios digitais.

Assim como os computadores evoluíram e 
ganharam espaço nas vidas das pessoas, a 
informática também tem seu lugar de des-
taque garantido. Às vezes nem percebemos, 
mas ela se faz presente em ações básicas 
do nosso dia a dia, quando, por exemplo, cir-

culamos nas ruas e nos integramos às ações 
de semáforos, de fotossensores, de car-
ros com computador de bordo; todos eles 
utilizam a informação para agir ou decidir.

2.1 A evolução dos computadores

A Segunda Guerra Mundial tornou-se re-
sponsável por impulsionar o desenvolvimen-
to dos computadores, porquanto as máqui-
nas estavam se tornando essenciais para a 
formulação de estratégias contra o inimigo. 
“Alan Turing, em 1943, ajudou a desenvolv-
er a máquina Colossus para decodificar as 
mensagens criptografadas [...] sendo consid-
erado ‘o primeiro computador eletrônico digi-
tal do mundo’.” (JÚNIOR; WILDAUER, 2013, 
p. 23). A partir desse avanço no mundo da 
informática, podemos dividir a evolução dos 
computadores em cinco gerações, cada uma 
determinada por uma inovação específica. 

A primeira geração é composta por computa-
dores que utilizavam válvulas eletrônicas, car-
acterizados por possuir enormes dimensões 
e temperaturas elevadíssimas. Como exem-
plo, citamos o UNIVAC (Universal Automatic 
Computer), que, segundo Lundstrom (1987), 
foi o primeiro computador comercial vendido 
para o escritório do censo nos Estados Uni-
dos e também um dos primeiros computado-
res do Brasil, comprado, em 1961, pelo IBGE 
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).

A segunda geração é marcada pela substitu-
ição das válvulas eletrônicas por transistores, 
o que proporcionou a redução no tamanho 
dos computadores, além de maior potência e 
menor consumo de energia. Desenvolvidos 
com orientação para a área administrativa e 
comercial, têm como exemplo o IBM 1401, que, 
conforme FortuneCity (2012), “[...] podia ler fit-
as magnéticas, ler e perfurar cartões e impri-
mir [...]” (JÚNIOR; WILDAUER, 2013, p. 27). 
Outra marca deste período refere-se ao desen-
volvimento das linguagens de programação, 
como o Fortran, criada na década de 50.

Na terceira geração, temos os computado-
res compostos de circuitos integrados ou cir-
cuitos eletrônicos completos em um chip de 
silício, tornando-os mais baratos e com uma 
melhor performance, comparados aos das out-
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ras gerações. O exemplo desta geração é o 
IBM 360/91, considerado em 1966, época de 
seu lançamento, o computador mais rápido.

Os famosos PCs (personnel computers ou 
computadores pessoais) abrem a quarta ger-
ação, inovando com a redução considerável de 
tamanho e preço. Nessa época, surgiram os 
sistemas operacionais, inicialmente o MS-DOS, 
da Microsoft, e Unix, do Bell Labs. Apesar de 
ser considerado “computador pessoal”, eles não 
eram de fácil uso. Eis que Steve Jobs, fundador 
da Apple, lançou o Macintosh, primeiro PC a uti-
lizar o mouse e a interface gráfica, que consiste 
em uma tela que permite o usuário a interagir 
com o computador através de figuras e ícones.

Hoje, século XXI, podemos admitir já estar-
mos na quinta geração. Os computadores 
apresentam tamanhos cada vez mais reduz-
idos, passando a caber na palma da mão, 
com capacidade de processamento e arma-
zenamento bastante superior aos do pas-
sado. Convém enfatizar que, se na primeira 
geração tínhamos um armazenamento de ape-
nas mil palavras na memória, atualmente dis-
pomos de computadores com capacidade de 
117.730 milhões de instruções por segundo.

A tecnologia e a internet permitiram avanços 
nos estudos e na criação de softwares e hard-
wares cada vez mais específicos, aprimorando 
e capacitando os computadores a realizarem 
uma infinidade de funções ao mesmo tempo.

2.2 A evolução dos softwares

A evolução dos computadores resultou na de-
manda por sistemas de softwares cada vez mais 
complexos, buscando proporcionar funcionali-
dades diversas. Por conceito, “Software é toda 
a parte lógica do computador; são conjuntos de 
instruções relacionadas e não ambíguas que de-
terminam a realização de tarefas específicas.” 
(SIQUEIRA FILHO; SILVA FILHO, 2006, p. 133). 

Segundo Tanenbaum e Bos (2016), os softwares 
evoluíram quase paralelamente aos computa-
dores. Ainda na época da máquina Colossus, 
criada por Alan Turing, toda programação era 
feita em circuitos elétricos, por meio das conex-
ões através dos painéis de ligação. Até então, os 
softwares ainda não haviam sido desenvolvidos.

Na segunda geração dos computadores, mar-
cada pela presença dos transistores, iniciou-se 
o uso de linguagem de programação chamada 
Fortran, que permitiu desenvolver o sistema op-
eracional FMS (Fortran Monitor System). Tanen-
baum e Bos (2016) esclarecem que, com os com-
putadores que utilizavam circuitos integrados, os 
da terceira geração, surgiu o software OS/360, 
um sistema operacional desenvolvido pela IBM.

Buscando aperfeiçoar o sistema operacional e 
demais softwares, a empresa Microsoft, já na 
quarta geração dos computadores, lançou o 
sistema operacional Windows NT (New Technol-
ogy) e o Office, um software para escritório que 
contém aplicativos como processador de tex-
to, planilha de cálculo e apresentação gráfica. 

Atualmente, o avanço tecnológico e as di-
versas metodologias de desenvolvimento de 
lógica computacional permitiram a criação de 
softwares para uma infinidade de aplicações. 
Siqueira Filho e Silva Filho (2006) explicam 
que existem três tipos de softwares: bási-
co, utilitário e usuário, assim definindo-os:

Software Básico: Conjunto de programas que ge-
renciam as funções básicas do computador. Ex-
emplo: sistema operacional. Software Utilitário: 
Programa desenvolvido [...] que tem a finalidade 
de auxiliar na execução de tarefas repetitivas 
e exaustivas. Exemplo: pacotes de escritório, 
agendas pessoais e antivírus. Software Usuário: 
Programa voltado para um fim específico. Ex. 
Controle de estoque, firewall  e malwares .  (SIQUE-
IRA FILHO; SILVA FILHO, 2006, p. 136-138).

3 SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO NAS EM-
PRESAS

As empresas armazenam, processam e gerem 
seus dados de forma a obter o maior proveito, 
buscando organizá-los para executar eficiente-
mente seus serviços e, assim, obter vantagens 
diante de seus concorrentes. Ensinam-nos 
Rainer e Cegielski que “Dados referem-se a 
uma descrição de coisas elementares, even-
tos, atividades e transações que são gravadas, 
classificadas e armazenadas, mas não são 
organizadas para transmitir um significado es-
pecífico.” (RAINER; CEGIELSKI, 2011, p. 8).

Acompanhando o crescimento das empresas, 
as informações vão tomando conta da rotina 
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organizacional e encontram-se inseridas em 
todas as suas atividades, tonando-se essen-
ciais para as tomadas de decisão. No mar-
keting, na área comercial, na produção ou na 
direção, as informações são igualmente im-
portantes, todas com seu valor próprio. Cabe 
assinalar que “Informação refere-se aos da-
dos que tenham sido organizados e que 
têm um significado e um valor para o desti-
natário.” (RAINER; CEGIELSKI, 2011, p. 8).

A forma de armazenamento das informações 
modifica-se com a evolução da tecnologia. 
Antes de forma manual, atualmente os da-
dos são armazenados no formato eletrônico 
e online e interconectados através da rede de 
telecomunicações, aumentando ainda mais a 
vulnerabilidade e possibilitando o fácil aces-
so de qualquer lugar, o que potencializa a ex-
posição para aqueles que desejam obtê-las 
de forma não autorizada para múltiplos fins.

Para que a informação possa ser utilizada 
na empresa, ela precisa ser considerada se-
gura. Para isso, deve conter algumas car-
acterísticas que estão presentes em todo 
o seu ciclo de vida. Na figura 1, temos o cic-
lo de vida da informação com as característi-
cas que a tornam segura para utilização.

Figura 1 - Ciclo de vida da informação/carac-
terísticas de segurança.

Fonte: PRADO; SOUZA, 2014, p. 155.

tas, preservada a sua integridade; devem ser 
incontestáveis, mantida a sua autoria, mediante 
o conhecimento de quem a prestou, e garantida 
a confiança no que foi repassado; devem estar, 
em sua obtenção, conteúdo e utilização, em con-
formidade com as políticas da empresa e as leis 
que regem o negócio; precisam ser legítimas, 
assegurada sua autenticidade, sendo essencial 
que estejam à disposição sempre que for preciso. 

Somente quando os gestores começam a en-
tender que as informações são primordiais para 
a organização, é que passam a perceber ser 
imprescindível zelar pela sua segurança e de 
suma importância cada ação realizada com a 
finalidade de protegê-las, independentemente 
de sua amplitude. Quanto mais relevante for a 
informação para a empresa, maior a exposição 
a ameaças. Impõe-se, portanto, a garantia de 
que a informação permanecerá com todas as 
características válidas para a sua utilização. 

Sêmola (2014) coloca que a segurança dentro das 
organizações deve ser entendida de duas formas:  

Segurança como meio: a segurança da infor-
mação visa garantir a confidencialidade, a inte-
gridade e a disponibilidade da informação [...]. 
Segurança como fim: a segurança da informação 
é alcançada por meio de práticas e políticas vol-
tadas a uma adequada padronização operacio-
nal e gerencial dos ativos e processos que ar-
mazenam, manipulam, transmitem, recebem e 
descartam a informação. (SÊMOLA, 2014, p. 69).

Como a segurança da informação “con-
siste na proteção dos ativos informaciona-
is de uma organização, em relação às per-
das, exposição indevida ou dano.” (PRADO; 
SOUZA, 2014, p. 150), deve ter o foco de 
ação em dois segmentos: a lógica e a física.

Na segurança lógica, são realizadas ações 
que visam criar uma barreira capaz de im-
pedir a modificação, o dano ou a perda de in-
formações armazenadas em meios digitais. Já 
a segurança física, considerada a forma mais 
importante, que passa despercebida por muitos 
gestores, visa assegurar que os equipamen-
tos, as instalações e principalmente as pes-
soas não sejam o ponto fraco de sua defesa. 

As pessoas, em especial, devem rece-
ber atenção redobrada, visto que são mais 
passíveis a erros e sofrem a interferência de 

Conforme Prado e Souza (2014), para possuir 
valor, as informações precisam ter seu con-
teúdo resguardado, mantida sua confidencial-
idade; devem permanecer originais e comple-
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sentimentos. Cabe dispensar um cuidado 
maior aos insiders, por se tratar de “pessoas de 
dentro da organização que têm privilégios de 
acesso e conhecimento dos processos organi-
zacionais internos, o que lhes permite explorar 
as vulnerabilidades proporcionadas por essas 
vantagens”. (PRADO; SOUZA, 2014, p. 158).

As estratégias de segurança da informação 
utilizadas nas empresas devem ter como ob-
jetivo a prevenção de incidentes, a detecção 
de ameaças e a correção do fato que propor-
cionou a ocorrência de falha no segmento.

Toda empresa precisa ter como prioridades a 
segurança e o controle. Enquanto a segurança 
está relacionada a toda e qualquer ação ou doc-
umentação que tenha em vista proibir qualquer 
acesso não autorizado, modificação, furto ou 
perda de qualquer ativo informacional, o controle 
diz respeito às ações que busquem assegurar 
a confidencialidade, a integridade e a disponib-
ilidade das informações existentes na empresa.

3.1 Crimes digitais nas organizações

O intenso uso da internet para agilizar as di-
versas atividades, tais como estudos, compras, 
movimentações bancárias, comunicação e fun-
cionamento de diversos sistemas corporativos, 
traz consigo a preocupação com a segurança. 

A falta de legislação específica para crimes 
digitais no Brasil faz com que muitos vejam 
a internet como um ambiente sem leis, onde 
não existe punição, tornando livre a práti-
ca de crimes como calúnia, furtos, extorsão, 
ameaças e fraudes. Mas esta percepção está 
mudando à medida que os delitos, pratica-
dos através da internet, são enquadrados 
no Código Penal e Civil, recebendo a devi-
da punição, que varia da multa à reclusão.

Crimes digitais ou crimes de informática, como 
são comumente conhecidos, podem ser con-
ceituados como “quaisquer violações da leg-
islação criminal que envolvam um conheci-
mento de tecnologia da informática em sua 
perpetração, investigação ou instauração de 
processo.” (LAUDON; LAUDON, 2007, p. 215). 

Para o mundo dos negócios, cada vez mais 
interconectado, os crimes digitais são uma 

preocupação constante. Os crackers identi-
ficam uma brecha na segurança, invadem o 
sistema de uma empresa, roubam seus dados, 
bloqueiam os acessos, sequestram suas infor-
mações e, na maioria das vezes, exigem quan-
tias altas para a liberação, impactando direta-
mente nos serviços e nas finanças da empresa.

Mas quem são os crackers? Os crackers são 
pessoas com amplo conhecimento de in-
formática que utilizam este conhecimento 
para burlar a segurança, descobrir senhas 
de acesso e códigos de programas, utilizan-
do suas descobertas para fins criminosos. 

Não devemos confundir cracker e hacker. As-
sim como o cracker, o hacker também possui 
um vasto conhecimento em informática, mas 
utiliza seus conhecimentos com propósitos de 
descobrir vulnerabilidades, de forma a auxil-
iar os desenvolvedores de softwares de se-
gurança e buscar obter mais conhecimento.

As perdas sofridas pelas empresas e cau-
sadas pelos crimes digitais são incalculáveis e 
vão desde o pagamento de grandes quantias 
para o resgate das informações até a perda 
de clientes e parceiros, passando pelos cus-
tos de reparação dos sistemas de informação. 

Ao lermos uma reportagem sobre ataques à 
segurança de empresas, observamos que, em 
sua maioria, as vítimas acabam sendo terceiros, 
como clientes, usuários da rede e acionistas. 
Somente em 2015, segundo dados divulgados 
pela FEBRABAN (Federação Brasileira dos 
Bancos), os bancos brasileiros registraram per-
das de R$ 1,8 bilhão com fraudes eletrônicas.
As informações sigilosas do mundo empresar-
ial estão sendo roubadas por uma perigosa 
ameaça chamada APT (Ameaça Persistente 
Avançada). Os roubos são planejados, com vis-
tas a que as ameaças permaneçam infiltradas 
nos computadores de forma a impedir sua de-
tecção. Essa ameaça se inicia com malwares. 

Segundo Prado e Souza (2014), entende-se 
por malwares softwares maliciosos que se in-
filtram ilegalmente nos computadores para 
acessar dados e realizar ações em nome do 
usuário, possibilitando o roubo de informações, 
clonagem de computadores, instalação de vírus 
e perda da privacidade e confidencialidade dos 
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dados.  Os tipos mais comuns de malwares 
são trojan , spyware , exploit  e phishing .

Os crimes digitais podem ocorrer tanto com 
pessoas físicas, quanto com pessoas jurídicas. 
No quadro 1, temos exemplos de crimes digitais 
possibilitados pelos diversos tipos de malwares. 
Os cibercrimes se categorizam de duas manei-
ras: primeiro, quando os computadores se torna 
o alvo do crime, ou seja, quando há um ataque ao 
computador de terceiros; segundo, quando os 
computadores são utilizados como instrumento 

do crime, ou seja, servem à prática do crime.

É preciso prezar pela segurança da informação 
nas organizações. Embora, seja necessário 
despender um alto valor para sua implantação 
e manutenção, os benefícios em segurança 
e escalabilidade dos dados se sobrepõem ao 
valor investido. A perda financeira, quando a 
empresa é alvo de um cibercrime, supera o in-
vestimento feito com a segurança dos dados.  

Quadro 1- Exemplos de Crimes Digitais

Fonte: LAUDON & LAUDON (2007, p. 217)

3.2 Utilização da internet nas empresas

Podemos considerar a internet uma ferramen-
ta indispensável para as ações do nosso dia-
a-dia, porquanto ela permite a comunicação 
com amigos e familiares, o acompanhamen-
to de acontecimentos no mundo, a interação 
nas mídias sociais e até a obtenção de for-
mação acadêmica. Nas empresas não ocorre 
de forma diferente, haja vista também oferecer 
uma infinidade de soluções, desde uma for-
ma eficiente de conectar os clientes e colab-
oradores, até a integração e pleno funciona-
mento dos mais diversos sistemas de gestão. 

A internet possibilita que as empresas alcancem 
mercados a qualquer distância, inclusive aqueles 
antes considerados inatingíveis, potencializan-
do a divulgação de produtos e serviços em nível 
mundial e facilitando a localização de seu públi-
co-alvo, tanto por meio do cruzamento de infor-
mações nos sites de busca, quanto na avaliação 
das preferências indicadas nas redes sociais.

As empresas disponibilizam softwares, com-
putadores, telefones e acesso à internet 
para a execução de seus processos e pro-
cedimentos. O uso dessas facilidades rep-
resenta um dos quesitos essenciais para a 
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obtenção do melhor desempenho e maior 
agilidade na execução desses processos. 

O fator humano deve ser corretamente tra-
balhado, visto que, devido ao longo período de 
tempo que passam no ambiente de trabalho, os 
funcionários começam a utilizar, para fins pes-
soais, os recursos organizacionais, deixando, 
assim, de executar suas funções para realizar 
atos como acessar e-mail pessoal, efetuar 
login em redes sociais, efetuar downloads de 
filmes, acessar sites de entretenimento, dentre 
outras ações que influenciam no desempenho 
organizacional e na segurança da informação.

É imprescindível que as empresas adotem uma 
política de segurança da informação (PSI), 
cuja disponibilização para toda a empresa seja 
devidamente comunicada ao público interno, 
através da intranet, por afixação em painéis 
e, principalmente, por informação clara e pre-
cisa aos funcionários no ato da contratação. 
Segundo a ABNT, NBR ISO/IEC 17799/2005, 
“convém que a direção estabeleça uma políti-
ca clara, alinhada com os objetivos do negócio 
e demonstre apoio e comprometimento com a 
segurança da informação por meio da publi-
cação e manutenção de uma política de segu-
rança da informação para toda a organização”.

A adoção de uma política de segurança per-
mite que as empresas realizem o monitora-
mento e o controle no uso da internet visando, 
primeiramente, evitar a ocorrência de delitos 
praticados por funcionários, a realização de 
acessos impróprios ou a divulgação invol-
untária de informações da empresa. Ademais, 
possibilita a determinação precisa de quais 
conteúdos poderão ser acessados, quais fun-
cionários terão permissões, de acordo com 
sua função e/ou nível hierárquico, asseguran-
do que a utilização da internet não viabilize a 
existência de uma abertura para a incidên-
cia de crimes digitais contra a organização. 

Testemunhamos que o surgimento da internet 
trouxe avanços incontáveis em todos os âm-
bitos da sociedade; a tecnologia, educação, 
saúde e muitos outros segmentos evoluíram 
de forma extraordinária. Mas, juntamente 
com os prós, vieram os contras. A comuni-
cação virtual ultrapassou a física e as pes-
soas escondem suas identidades, a privaci-

dade está comprometida e, a cada dia, tudo 
se torna mais dependente do uso da internet. 

4 METODOLOGIA

Conforme Barros & Lehfeld (2007, p. 2), “met-
odologia corresponde a um conjunto de proced-
imentos a ser utilizado na obtenção do conhe-
cimento. É a aplicação do método, por meio de 
processos e técnicas, que garante a legitimi-
dade científica do saber obtido.” Por meio da 
metodologia, é possível buscar a melhor forma 
de apresentar questionamentos e analisar prob-
lemas através dos conhecimentos existentes. 

No tocante à finalidade da pesquisa, o estudo 
pode ser considerado como uma pesquisa apli-
cada, uma vez que se propõe a solucionar um 
problema através dos seus resultados. Segundo 
Perovano (2016, p. 39), a pesquisa aplicada “é ad-
otada para o estudo de problemas e a resolução 
de determinadas demandas organizacionais”.

De acordo com Perovano (2016, p. 166-167), 
o tipo de estudo exploratório busca “familiar-
izar-se com fenômenos relativamente descon-
hecidos” e o estudo explicativo pretende “iden-
tificar fatores que determinam a ocorrência de 
fenômenos ou contribuem para isso.” O trabalho 
foi gerado com base em pesquisa exploratória 
e explicativa, pois visa identificar e eviden-
ciar a causa e o efeito do problema estudado. 

No que se refere ao tipo de abordagem empre-
gada, a pesquisa apresenta um enfoque misto, 
ou seja, caracteriza-se como qualitativo-quan-
titativa, uma vez que busca a compreensão do 
problema identificado e a sua explicação por 
meio de números. Segundo Creswell (2002), cit-
ado por PEROVANO, 2016, p. 305), os métodos 
mistos são “a coleta e a análise de dados que uti-
lizam os métodos quantitativos e qualitativos em 
um único estudo, com os dados integrados em 
uma ou mais etapas do processo de pesquisa”.

A coleta de dados utilizada neste artigo se deu 
por meio de pesquisa bibliográfica e documental, 
a primeira para a elaboração do referencial teóri-
co e a segunda para o levantamento dos dados 
gerenciais para a realização do estudo. Cervo, 
Bervian & Da Silva (2007, p. 60) descrevem a 
pesquisa bibliográfica como aquela que “procu-
ra explicar um problema a partir de referências 
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teóricas publicadas em artigos, livros, disser-
tações e teses”. Os mesmos autores explicam 
a pesquisa documental como aquela em que 
“são investigados documentos com o propósi-
to de descrever e comparar usos e costumes, 
tendências, diferenças e outras características”.

Estudo de caso, segundo Prodanov & Freit-
as (2013, p. 60), “consiste em coletar e anal-
isar informações sobre determinado indivíduo, 
uma família, um grupo ou uma comunidade, 
a fim de estudar aspectos variados de sua 
vida, de acordo com o assunto da pesquisa”.

Realizamos o trabalho a partir de estudo de 
caso na Empresa Z, do ramo tecnológico, local-
izada em Fortaleza/CE, desenvolvido durante 
dias úteis do mês de setembro do ano de 2016. 
Para o estudo, utilizamos um software, próprio 
da empresa, que proporciona um ambiente sim-
ulado, onde se realizam normalmente todas as 
atividades organizacionais e a utilização da in-
ternet é livre. A escolha do ambiente simulado 
para a realização do estudo visou não prejudi-
car a segurança das informações da empresa. 
O software disponibilizou relatórios de acesso, e 
através deles, obtivemos os dados para análise 
sobre acessos à internet de todos os funcionários 
da empresa, inclusive diretores, totalizando 21 
(vinte e uma) pessoas envolvidas no processo. 

A Empresa Z concordou, através da assinatura 
da Carta de Anuência (modelo anexo A), com a 
realização da pesquisa em suas dependências. 
Utilizamos a nomenclatura Empresa Z, pois a em-
presa solicitou que o seu nome e o software uti-
lizados não fossem divulgados, condições acor-
dadas no Termo de Autorização para Divulgação 
de Informações de Empresas (modelo anexo B).

5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTA-
DOS

Nesta seção, apresentaremos dados que foram 
coletados através dos relatórios gerenciais de 
acesso, assim como os resultados baseados nos 
objetos da pesquisa. Primeiramente, realizamos 
o monitoramento dos acessos dos funcionários 
à internet no ambiente de trabalho; após isso, 
obtivemos os relatórios gerenciais de acesso, 
onde caracterizamos a quantidade de tráfego de 
navegação efetuada por funcionário, os tipos de 
acessos realizados, o significado de cada tipo 
de acesso e os impactos que podem ocasionar 
na segurança das informações da Empresa Z.

No mês de setembro de 2016, a Empresa Z teve 
um tráfego total de navegação (http e https) de 
65,15 GB (gigabytes). A tabela 1 mostra o tráfego 
de acesso de cada funcionário da empresa.

Tabela 1- Tráfego de navegação por funcionário.

Fonte: elaborado pela autora com base nos relatórios gerenciais de acesso do mês de setembro de 2016.
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Observamos que o tráfego de acessos realiza-
dos diretamente pelos navegadores de internet 
é bastante alto: o usuário 1, por exemplo, tem 
uma média de quase 1GB por dia, se consid-
erarmos os 22 (vinte e dois) dias de trabalho 
no mês. Evidenciamos que, nessa quantidade 
de tráfego de navegação, não está incluso o 
uso dos sistemas da Empresa Z, que também 
utiliza a internet para seu funcionamento, fican-
do claro o exposto no tópico 3.2, Utilização da 
Internet nas Empresas, onde explicamos que 

os funcionários utilizam os recursos informa-
cionais disponibilizados pela empresa para fins 
pessoais, deixando de executar suas funções 
para realizar acessos a sites improdutivos.

A tabela 2 apresenta os dez tipos de acesso 
mais executados na Empresa Z, com seus re-
spectivos tráfegos de navegação. Foram aprox-
imadamente 45 GB de acessos a conteúdos 
que podem ensejar invasão à rede da empresa.

Tabela 2 - Tipos de Acessos - TOP 10

Fonte: elaborado pela autora com base nos relatórios gerenciais de acesso do mês de setembro de 2016.

Tabela 2 - Tipos de Acessos - TOP 10

Fonte: elaborado pela autora com base nos relatórios gerenciais de acesso do mês de setembro de 2016.
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Observamos, no gráfico 1, que 45% do tráfego 
total de navegação destinaram-se a streaming 
de mídia e se referem aos acessos realiza-
dos a sites fornecedores de conteúdo de mul-
timídia, tais como trailer de filmes, clipes de 
música, vídeo-aulas, músicas. Na Empresa Z, 
verificamos serem mais acessados os aplica-
tivos Youtube, Popcorn Time, Netflix, Google 
Play Music, Itunes Music, Spotify e Deezer. 

Conforme Prado e Souza (2014), citados no 
tópico 3, a segurança da informação nas em-
presas deve ser uma forma de proteção das 
informações contra exposição indevida ou 
dano. Para a segurança das informações da 
Empresa Z, os acessos a streaming de mídia 
proporcionaram uma abertura da rede através 
da comunicação entre a rede da empresa e 
o site acessado, podendo causar a infecção 
de equipamentos e perturbar o funcionamen-
to normal do sistema operacional da empre-
sa, por meio de malwares do tipo adware .

O segundo maior tráfego de navegação, corre-
spondente a 13% do total, é relativo a comuni-
cações pela Internet, ou seja, o uso de sites que 
proporcionam a comunicação entre pessoas, 
tais como redes sociais, chat na web, e-mails 
pessoais. As redes sociais e e-mails mais aces-
sados na Empresa Z foram: Facebook, Twit-
ter, Instagram, Skype, WhatsappWeb, Hang-
outs, Gmail e Outlook. Em concordância com 
o exposto por Sêmola (2014), mencionado no 
tópico 3 (Segurança da Informação nas Em-
presas), é preciso garantir a confidenciali-
dade, a integridade e a disponibilidade das 
informações, No entanto, o acesso irrestrito a 
mídias sociais, chats e e-mails pessoais pos-
sibilita, mesmo que de forma involuntária, a vi-
olação e divulgação das informações por meio 
da entrada de malware, trojan e exploit, que são 
vírus que proporcionam lentidão na rede, rou-
bo de informações e até criptografia de dados.

O compartilhamento de arquivos peer-to-
peer aparece como 10%, sendo o terceiro 
maior tráfego de navegação. Essa ação se 
dá para aplicativos que ofertam software de 
computador-cliente, possibilitando o com-
partilhamento e a transferência de arqui-
vos de vários servidores desconhecidos. 

O aplicativo mais conhecido mundialmente 

e acessado na Empresa Z é o Torrent . Esse 
tipo de acesso, bastante maléfico para a segu-
rança da informação, quebra todas as carac-
terísticas de utilização da informação apresen-
tadas na figura 1, do tópico 3, pois possibilita 
a entrada de arquivos maliciosos de origem 
não identificada, podendo causar desde in-
fecções por vírus até indisponibilidade total 
da rede da empresa, tornando não confiden-
cial, indisponível, corrompida ou duvidosa 
toda informação presente na organização.

Na Empresa Z, observamos que 4,03 GB de 
tráfego realizado foram para Armazenamento/
Backup Pessoal em Rede, correspondendo a 
9% do total e se destacando após o monitora-
mento dos acessos aos aplicativos de arma-
zenamento em nuvem Icloud, Google Drive e 
DropBox. Este tipo de acesso torna a segurança 
das informações bastante vulnerável, haja vis-
ta possibilitar a transferência de informações, 
por funcionário, da empresa para armazena-
mento pessoal, o que, de acordo com Laudon 
e Laudon (2007) e exposto no quadro 1, pode 
caracterizar-se como crime digital, por ser con-
siderado roubo de segredos comerciais e cópia 
não autorizada de software ou de material de 
propriedade da empresa, o que possibilita o 
destino dessas informações para venda ao con-
corrente ou para uso contra a própria empresa.

O acesso a sites que fornecem o download de 
programas e aplicativos, ou seja, o download 
de freeware  e software compreende 8% do to-
tal de tráfego de navegação da empresa sob 
estudo. Esses downloads possibilitam que, de 
forma oculta, no programa ou aplicativo baixa-
do existam arquivos maliciosos, que permitem 
infecções nos equipamentos, lentidão na rede, 
roubo de informações e infecção por malwares. 

Como apresentado no quadro 1, segundo Lau-
don e Laudon (2007), a ação desse arquivo ma-
licioso oculto é considerada crime digital, por 
transmitir intencionalmente um programa, códi-
go de programa ou comando que deliberada-
mente causam danos a um computador protegi-
do. Essa prática ilegal é considerada, no século 
XXI, como o crime digital de maior frequência e 
provém do malware do tipo ransomware , que 
está em evidência no meio cibernético, o qual 
possibilita o sequestro do computador/servidor 
da empresa e cobra, pelo seu resgate, um valor 

C I E N T Í F I C A  F A C :  R e v .  d a  F a c u l d a d e  C e a r e n s e   F a c .  F o r t a l e z a ,  E d i ç ã o  1 0 ,  v o l u m e  2 / 2 0 1 6



95

em “dinheiro digital”, conhecido como bitcoins.

Na tabela 3, relacionamos e caracterizamos os 

tipos de acesso que apresentaram tráfego de 
navegação menor que 3 GB e que possuem 
baixo impacto na segurança das informações.

Tabela 3 - Caracterização de acessos de menor impacto

Fonte: elaborado pela autora com base nos relatórios gerenciais de acesso do mês de setembro/2016

Os tipos de acesso apresentados na tabe-
la 3 são considerados pelos gestores da Em-
presa Z como relevantes para a execução 
de suas atividades, bem como para a elabo-
ração do planejamento e a tomada de decisão. 

Todos os acessos citados na tabela 3 se in-
cluem entre os de baixo impacto para a se-
gurança das informações da Empresa Z e po-
dem apenas conter conteúdos de publicidade 
que, caso sejam acessados, direcionam a links 
de sites maliciosos que contêm malwares. 

Durante o mês do estudo e monitoramen-
to, foram detectadas 655.967 ameaças, 
sendo que, dessas, 266 sofreram o blo-
queio padrão do software utilizado. 

Abaixo, temos a figura 2, com dados que 
permitem a visualização do histórico de 
ameaças por grau de impacto na segurança. 
No eixo das ordenadas, vemos o quantita-
tivo de ameaças e, no eixo das abscissas, 
as semanas do mês de setembro de 2016.
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Figura 2 - Ameaças por nível de Impacto. 

Fonte: Software da Empresa Z utilizado em estudo.

A análise dos dados da figura 2 nos condicio-
na a observar que, apesar de a maioria das 
ameaças ser classificada como de baixo im-
pacto, totalizando 644.618 ameaças, resta um 
quantitativo de 6.270 ameaças categorizadas 
como de alto impacto, por estarem na iminên-
cia de ocorrer e serem totalmente invasivas.

Fica evidente, portanto, a alta vulnerabilidade da 
Empresa Z, com alto risco de sofrer um ataque 
cibernético a partir do uso da internet, caso não 
se realizem ações para manter a segurança de 
suas informações e, assim, evitar a abertura para 
os crimes digitais, ou seja, se o estudo estivesse 
sendo realizado em um ambiente real, a Empre-
sa Z estaria sob ataque ou já teria sofrido um.  

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como evidenciado no estudo, o uso indevido da 
internet dentro de uma empresa pode ocasionar 
vulnerabilidade na segurança das informações, 
possibilitando a ocorrência de diversos crimes 

digitais. Neste artigo, conceituamos e exempli-
ficamos os diversos tipos de acesso à internet 
ocorridos na Empresa Z, bem como a vulner-
abilidade que cada um pode trazer para a se-
gurança das informações. Para isso, utilizamos 
um ambiente simulado da realidade, onde real-
izamos o monitoramento dos acessos de cada 
funcionário da empresa, inclusive gestores.

Os acessos realizados com tráfego de navegação 
superior a 3GB foram streaming de mídia, co-
municações pela internet, compartilhamento de 
arquivos peer-to-peer, armazenamento/back-
up pessoal em rede e download de freeware 
e software. Esses acessos proporcionam uma 
vulnerabilidade na segurança da informação da 
empresa, sendo considerados de alto impacto, 
ocasionando desde a infecção de equipamentos 
até a indisponibilidade total da rede da empresa.

Verificamos que os acessos com tráfego de 
navegação menor que 3 GB são consider-
ados essenciais para as decisões e planeja-
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mentos da empresa, assim como para a atu-
alização do conhecimento sobre o ramo de 
atuação, como os sites de tecnologia da infor-
mação, de negócios e economia, os mecanis-
mos de busca e os sites de tradução. Esses 
acessos se incluem entre os de baixo impac-
to na segurança da informação da Empresa Z.

Através do monitoramento dos acessos, alca-
nçamos uma quantidade de 655.967 ameaças 
detectadas somente no mês de setembro 
de 2016 e, consequentemente, observamos 
que, se a Empresa Z não adotasse ações de 
segurança, já teria sido alvo de ataque ciber-
nético ou estaria na iminência de sofrê-lo.

Portanto, é necessário que os gestores das 
empresas fiquem em alerta para a segurança 
de suas informações, buscando se proteger at-
ravés de políticas de segurança da informação, 
as quais devem ser devidamente comunica-
das e disponibilizadas a todos. É também im-
perativo manter licenciados e atualizados os 
softwares e hardwares utilizados na empresa, 
evitando os softwares ilegais. Além de possuir 
antivírus em todos os equipamentos, impõe-
se adquirir um UTM (Gerenciador Unificado de 
Ameaças), que é um firewall que possibilita re-
alizar a proteção contra ataques em tempo real, 
detectar continuamente as tentativas de ataque, 
criar políticas de acesso para cada usuário es-
pecífico e monitorar os acessos à internet. E, 
principalmente, cabe à empresa realizar ações 
de conscientização de todos os funcionários 
sobre o uso correto e seguro da internet, pois 
a maioria das aberturas aos ataques são da-
das por funcionários leigos sobre segurança.

A nosso ver, este estudo mostrou-se satisfatório 
em evidenciar como o mau uso da internet pode 
impactar na segurança das informações de uma 
empresa, tornando-a vulnerável a crimes digi-
tais, bem como na conscientização dos gestores 
em conceder uma maior atenção à segurança 
da informação, visto ser ela de suma importân-
cia para a continuidade do negócio da empresa 
e para o seu crescimento e desenvolvimento. 
Consideramos que a pesquisa que embasou 
este estudo teve como limitação o uso de ambi-
ente simulado para a obtenção de dados para 
análise. No entanto, visamos à proteção dos da-
dos da empresa em estudo, convindo aqui suger-
ir que se realize outro estudo similar em ambi-

ente real, em empresa que ainda não possua 
meios de segurança da informação, evidencian-
do suas vulnerabilidades. Sugerimos, também, 
a realização de estudo com foco em empresas 
que já sofreram algum tipo de crime digital.
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 ANEXO A - Modelo da Carta de Anuência.
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ANEXO B - Modelo do Termo de autorização para divulgação de empresas.
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DEMOCRACIA E TERRORISMO RELACIONADO À RELIGIÃO: A POLIARQUIA DE ROBERT 
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RESUMO

O trabalho realiza uma breve discussão sobre democracia e terrorismo envolvendo a religião, 
sobretudo, o Islã. Utiliza a teoria de Robert Dahl e seu conceito de poliarquia para designar o 
funcionamento das democracias representativas contemporâneas. Busca entender como ações 
terroristas exercem influência sobre atentados em territórios de países democráticos capital-
istas desenvolvidos. Parte da consideração de alguns dados do relatório Trends in Global Re-
strictions on Religion, do Pew Research Center, a respeito de restrições governamentais e hos-
tilidades sociais envolvendo a religião. Exemplifica alguns casos mais recentes noticiados na 
mídia envolvendo atentados supostamente cometidos por influência do grupo terrorista Estado 
Islâmico. O trabalho aponta alguns caminhos para se explicar a influência do terrorismo em ter-
ritórios democratizados. São eles: contexto de coexistência de grupos plurais em sociedades 
globalizadas, elementos étnicos, culturais e religiosos que entram em confronto com o meio so-
cial secular e diversificado em que muitos vivem, desigualdade social, problemas migratórios.

Palavras-chave: Terrorismo. Religião. Democracia.

ABSTRACT

The current essay realizes a brief discussion about democracy and terrorism involving religion and 
mainly, Islam. It uses Robert Dahl’s theory and his concept of polyarchy to design the ways contem-
porary representative democracies work. This article aims to understand how acts of terrorism have 
influences over terrorist attacks in the territory of developed capitalist democratic countries. It also 
takes under consideration data from Trends in Global RestrictionsonReligion’s report by PewRe-
search Center, regarding governmental restrictions and social hostilities concerning religion. It uses 
as examples some recent cases broadcast by media related to terrorist actions supposedly commit-
ted under the influence of the Islamic State terrorist group. This paper indicates some paths to ex-
plain the influence of terrorism in democratic territories. These are: context of coexistence of plural 
groups in global societies, ethnic/cultural and religious elements that get in conflict with the social 
and diversified secular environment in which many live in, social inequality and migratory problems.

Key-words: Terrorism, Religion, Democracy.
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1 INTRODUÇÃO

O terrorismo, e o terrorismo associado à re-
ligião em sua feição atual, é um tema que não 
dispõe de muitos dados e informações a seu 
respeito. Geralmente, grupos terroristas atuam 
diretamente em territórios em que não é pos-
sível a realização de pesquisas in loco por se 
tratar de locais inacessíveis ou de altíssimo ris-
co para o pesquisador por conta dos violentos 
conflitos armados recorrentes nessas regiões. 
Também há a dificuldade de se tratar de um 
assunto que, embora tenha raízes mais anti-
gas, se desenrola num período extremamente 
recente. Não sabemos sequer seus reais con-
tornos e se podemos, de fato, falar de “uma for-
ma”, como se se tratasse de algo consolidado. 

Muitas das informações que se tem sobre a atu-
ação de grupos terroristas são de matriz jornalísti-
ca, algumas delas, de fontes duvidosas. Outras 
provêm de relatos individuais em que há pouco 
controle sobre a veracidade dos fatos. Consid-
erando essas dificuldades, o trabalho se config-
ura numa reflexão sobre o terrorismo ligado à 
religião no cenário democrático atual no sentido 
de pensar possibilidades e caminhos explicati-
vos sobre a influência que as ações de grupos 
terroristas exercem em países democráticos 
e não em fornecer respostas sobre o assunto.

O estudo realizado pelo Pew Reserach Center  
visa obter dados em escala global para embasar 
uma análise de como governos e sociedades 
confrontam-se com a religião. Faz parte de um 
objetivo maior que procura analisar o impacto 
da mudança religiosa sobre sociedades ao re-
dor do mundo. A área de abrangência inclui 198 
países e territórios , em todos os continentes, 
cobrindo quase a totalidade da população mun-
dial de cerca de 7,2 bilhões de habitantes. As re-
strições estão divididas em dois eixos: restrições 
por parte dos governos e restrições advindas 
da sociedade. Para avaliar os países e territóri-
os segundo os respectivos eixos, o estudo tra-
balha com dois índices de 10 pontos cada um. 
O índice de Restrições Governamentais (GRI) e 
o Índice de Hostilidades Sociais (SHI). São 20 
questões para o GRI e 13 questões para o SHI. 
Algumas delas  estão exemplificadas abaixo: 

Is proselytizing limited by any level of government?
Was there harassment on intimidation of re-
ligious groups by any level of governmente?

Were religion-releted terror-
ist groups active in the country?
Did violence result from ten-
sions between religious groups?

Dentro do grupo de hostilidades sociais, o estudo 
incluiu o terrorismo relacionado com a religião. 
Para o estudo, esse tipo de terrorismo é uma 
violência premeditada, politicamente motivada, 
perpetrada contra não-combatentes por grupos 
subnacionais ou agentes clandestinos que têm 
alguma ideologia religiosa identificável ou mo-
tivação religiosa. Inclui também atos realizados 
por grupos que têm uma identidade não-reli-
giosa, mas afetam corpos religiosos, como o 
clero. Uma ressalva feita é a de que guerra e 
terrorismo são muito complexos, de modo que, 
nem sempre é possível determinar o grau em 
que são patrocinados pelo Estado ou religiosa-
mente motivados, sem influência direta estatal.

2 O PROCESSO DE DEMOCRATIZAÇÃO E O 
CONCEITO DE POLIARQUIA

Antes de iniciar a discussão envolvendo o con-
ceito de poliarquia, convém ressaltar que seu 
formulador, Robert Dahl, ao desenvolvê-lo e dis-
cuti-lo estava se referindo aos processos de de-
mocratização que ocorreram nos países ociden-
tais desenvolvidos. Embora mencione países da 
África e do Leste Europeu, seu foco recai sobre 
países da Europa e América. Dahl não funda-
mentou sua linha teórica e discursiva na aval-
iação histórica e política de nações médio-ori-
entais, com suas matrizes milenares fundadas 
em outras tradições filosóficas e religiosas. Al-
gumas delas, na atualidade, passaram a incor-
porar elementos tipicamente democráticos em 
seus regimes de governo e modelos institucio-
nais. Muitas dessas “incorporações” foram, na 
verdade, impostas mediante conflitos e guerras. 
Também não me concentrarei numa discussão 
das peculiaridades desses países, mas sim, em 
entender como é possível um crescimento da 
adesão a ideias e ações terroristas num mundo 
cada vez mais “democrático”. Refiro-me tanto 
à grande quantidade de nações democráticas 
no mundo, quanto à influência internacional 
de elementos ligados à cultura democrática. 

Para Dahl, uma democracia precisa obedecer a 
cinco critérios fundamentais, quais sejam, “par-
ticipação efetiva, igualdade de voto, aquisição 
de entendimento esclarecido, exercer o controle 
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definitivo do planejamento e inclusão dos adul-
tos” (2001, p.49,50). Esses critérios foram escol-
hidos pela razão de que se houver violação de 
qualquer um deles os membros da associação 
política não serão mais iguais. Portanto, impera 
aqui o princípio da igualdade entre os cidadãos. 

Sobre a relação entre cidadãos e governo, 
Dahl considera que um regime democrático 
é aquele em que os governos se guiam pelo 
princípio da responsividade. Quanto mais 
democrático o regime, mais responsivo será 
o governo. É necessário o estabelecimento 
de um ambiente em que seja possível forjar 
mecanismos que possibilitem que a oposição 
se expresse e se organize. A competição é 
uma marca dos regimes democráticos e deve 
se submeter às regras do jogo forjadas pelo 
próprio regime. Por isso, para um governo 
ser considerado responsivo ao longo do tem-
po, deve garantir a seus cidadãos o direito: 

1.	De formular suas preferências.
2.	De expressar suas preferências a seus concidadãos 
e ao governo através da ação individual e da coletiva.
3.	De ter suas preferências igualmente con-
sideradas na conduta do governo, ou seja, 
consideradas sem discriminação decor-
rente do conteúdo ou da fonte da preferência.
(DAHL, 2012, p.26)

Para Dahl (2012, p. 29), as democracias rep-
resentativas modernas são o resultado de um 
longo processo histórico de ampliação de dois 
elementos: a contestação pública e o direito 
de participação. Ainda, segundo o autor (2001, 
p.53), “nenhum estado jamais possuiu um gov-
erno que estivesse plenamente de acordo com 
os critérios de um processo democrático. É 
provável que isso nunca aconteça.” No entan-
to, esses critérios são úteis para que se avalie 
as potencialidades de um governo democrático. 

O relatório  aponta um caminho positivo nesse 
sentido, pois demonstra que no mundo inteiro 
as restrições do governo à religião e às hostili-
dades sociais envolvendo a religião diminuíram 
nos 198 países pesquisados. No primeiro caso, 
desde 2010, o percentual de nível alto ou mui-
to alto de restrições governamentais à religião 
vem caindo. Passou de 26% (51) em 2010 para 
24% (48) em 2014, mesmo patamar de 2009. 
No caso das hostilidades sociais, em 2014, 
temos 24% (45) dos países nos níveis alto ou 
muito alto de hostilidades. Isso representa uma 

diminuição relativamente significativa em com-
paração com o ano de 2012 em que tivemos um 
percentual de 33% (65) e manteve-se próximo 
aos 24% (47) de 2010. Infelizmente, esse estu-
do é recente e só possui dados a partir de 2007. 
Isso limita um pouco a possibilidade de com-
pararmos esses resultados com números an-
teriores. Também seria interessante estudar o 
possível impacto do 11 de Setembro na variação 
dessas taxas. No entanto, permite-nos afirmar 
que em anos recentes (de 2007 a 2014) hostil-
idades sociais e restrições governamentais en-
volvendo a religião diminuíram em nível global. 

Esses resultados indicam que em relação aos 
dois critérios em discussão, avançamos no pro-
cesso democrático. A menor interferência gov-
ernamental na religião concede maior liberdade 
de expressão religiosa por parte das pessoas e 
uma maior garantia de que os diversos grupos 
religiosos terão tratamento igualitário por parte 
do governo. Concomitantemente, a diminuição 
das hostilidades sociais indica que a socie-
dade como um todo está mais democrática e 
aberta à pluralidade. No entanto, é importante 
conceber a democracia sob uma ótica proces-
sual, ou seja, como uma realidade que está 
em curso e não segue leis definidas. É, antes, 
dependente de condições históricas, sociais, 
econômicas e culturais. Dahl tinha em mente o 
caráter ideal de democracia e isso tem a ver 
com a necessidade que sentiu de formular um 
conceito que melhor se adequasse à realidade 
dos regimes democráticos contemporâneos.

O conceito de poliarquia refere-se às democ-
racias reais na atualidade, visto que, para 
Dahl, nenhum regime no mundo atingiu um 
nível pleno no processo de democratização. 
A poliarquia difere da democracia ideal e tam-
bém das democracias antigas por ter alcança-
do uma escala muito grande de ampliação.

As poliarquias podem ser pensadas então como re-
gimes relativamente (mas incompletamente) democ-
ratizados, ou, em outros termos, as poliarquias são 
regimes que foram substancialmente popularizados 
e liberalizados, isto é, fortemente inclusivos e ampla-
mente abertos à contestação pública. (2012, p.31)

Dahl (2012) está preocupado prioritariamente 
em considerar as dificuldades no processo de 
democratização, como deixa claro logo no in-
ício  de sua obra. Ele procede à análise de sete 
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conjuntos de condições que considera significa-
tivos para o aumento da contestação pública e 
da poliarquia. São eles: sequências históricas, 
grau de concentração na ordem socioeconômi-
ca, nível de desenvolvimento socioeconômico, 
desigualdade, clivagens subculturais, controle 
estrangeiro e crenças de ativistas políticos. 

3 PLURALISMO SUBCULTURAL

Um sistema que tende à polarização está pro-
penso ao autoritarismo e à guerra. A polar-
ização leva a conflitos de uma magnitude tão 
ampla que se torna muito difícil resolvê-los, 
havendo risco de desembocarem numa guerra 
civil. Para que a competitividade da poliarquia 
seja mantida é preciso haver pluralismo. No en-
tanto, o governo na poliarquia precisa assumir 
com competência a gestão de conflitos entre a 
diversidade de grupos culturais e criar um cli-
ma favorável à cooperação entre os grupos.

A análise social segundo a teoria marxiana da 
divisão da sociedade industrial em classes so-
ciais e sua polarização em duas classes an-
tagônicas, a saber, a burguesia e o proletariado, 
deixa de perceber diferenças que, para Dahl, 
originaram o que ele chamou de subculturas 
duradouras em que as pessoas se socializam. 
Esses elementos diferenciadores são religião, 
língua, raça ou grupo étnico, e região . Ele não 
descarta que subculturas se formem em torno 
de classes sociais ou de status relacionados à 
educação, profissão e nível econômico. No en-
tanto, as subculturas a que se refere quando 
usa a expressão “pluralismo subcultural” são 
as subculturas étnicas, religiosas ou regionais. 

Kelsen (2000) também efetua uma crítica a in
térpretes do pensamento marxiano no que diz 
respeito à oposição de uma democracia formal 
(burguesa) e outra social (proletária). Para ele, 
o valor que, em primeiro lugar, determina uma 
democracia é a liberdade e não a igualdade. 
A luta histórica pela democracia é uma luta de 
participação política. Uma luta pelo direito de 
participar das atividades legislativas e executi-
vas. Está de acordo com as oito garantias in-
stitucionais que Dahl elenca como obrigatórias 
ao cidadão na democracia em grande escala, 
a democracia representativa atual. Dentre out-
ros requisitos, o cidadão precisa ser livre para 
formar e aderir a organizações, ter direito de 

voto e direito de se eleger para cargos públicos.

Quando Dahl discute “pluralismo subcultural”, 
ele está se referindo à presença de subculturas 
étnicas, religiosas e regionais na composição 
dos países. Nada impede que essas subcul-
turas estejam relacionadas a classes sociais, 
no entanto, o elemento material, econômi-
co, não é o preponderante neste caso. Elas 
estão relacionadas com “modo de vida, per-
spectivas, normas, identidades, lealdades, or-
ganizações, estruturas sociais” (2012, p.113). 

Os conflitos entre subculturas étnicas ou religio-
sas estão carregados de perigo, presumivelmente 
porque uma identidade étnica ou religiosa é incorpo-
rada bem cedo ou muito profundamente na personal-
idade dos indivíduos, particularmente se eles estão 
vinculados também a uma região. Como esses con-
flitos entre subculturas étnicas e religiosas são tão 
facilmente vistos como ameaças à existência fun-
damental de cada um, os opositores são facilmente 
transformados num “eles” maligno e desumano cuja 
ameaça estimula e justifica a violência e a selvage-
ria que têm sido a resposta comum dos membros 
do grupo contra os de fora do grupo por toda a 
humanidade. A junção de grupo étnico ou religião 
com subculturas regionais cria uma nação incipi-
ente cujos representantes clamam por autonomia, 
e mesmo, por independência. (DAHL, 2012, p113) 

Os grupos subculturais exercem demasiada in-
fluência por serem mais abrangentes e profun-
dos do que aqueles marcados prioritariamente 
por diferenças de recorte econômico. Dizem re-
speito a questões de origem e identidade, que 
são fundamentais para se compreender comu-
nidades plurais que coexistem sob os governos 
democráticos modernos. A formação de uma 
imagem do outro como um inimigo “maligno” 
pode levar o conflito às suas últimas conse-
quências. Visto que o intuito é a eliminação do 
mal e o mal está no outro, portanto, o outro pre-
cisa deixar de existir. Tal crença é incompatível 
com o objetivo de coexistência pacífica de uma 
diversidade cultural num regime democrático.

A globalização e o desenvolvimento vertiginoso 
das tecnologias ligadas à comunicação no final 
do século XXI favoreceu uma mudança na for-
ma como as pessoas se comunicam. A mobili-
dade internacional também ficou muito facilitada 
através de mais oportunidades de intercâmbio 
estudantil e profissional e o barateamento de 
passagens aéreas atreladas a um maior con-
sumo de serviços turísticos. Grandes massas 
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populacionais de países fora do eixo europeu 
e norte-americano deslocaram-se para essas 
regiões em busca de melhores oportunidades 
de empregabilidade e de escolarização. Outros 
deixaram seus países de origem em busca de paz 
e sobrevivência, fugindo dos inúmeros conflitos 
armados que assolam suas regiões de origem. 

Enfim, são inúmeras as razões que levaram, 
nos últimos anos, a humanidade a experimentar 
um trânsito frenético de pessoas, mercadorias e 
informação. Esses deslocamentos imprimiram 
um ritmo novo às formas de interação entre os 
grupos culturais ao redor do mundo e nos desa-
fia a pensar a convivência desses grupos num 
contexto geopolítico em que as fronteiras dos 
países são muito mais instáveis . Se há alguns 
anos era possível o controle fronteiriço através 
da vigilância e policiamento físico, atualmente 
é preciso lidar com as ameaças virtuais que a 
circulação de informações via internet permitiu. 
Muitas dessas informações podem ser verda-
deiras ameaças à ordem democrática. O terror-
ismo em sua versão atual possui essa marca.

4 INFLUÊNCIA DO TERRORISMO NA ATUAL-
IDADE

Como dito no início deste trabalho, o estudo 
conduzido pelo Pew Research Center consid-
era terrorismo relacionado à religião àquelas 
ações motivadas ou justificadas pela religião. 
Incluem não apenas ações que resultam em 
feridos e mortos, mas também, atividades de 
recrutamento e captação de recursos. São 
efetuadas por grupos “subnacionais”. Esse el-
emento precisa ser destacado visto representar 
uma verificação factual atual de vários aspec-
tos da discussão dahlsiana sobre as subcultu-
ras e os conflitos no contexto das poliarquias. 
Também porque marca uma categoria de con-
flitos do século XXI que se dão, não entre Es-
tados nacionais, mas entre Estados e grupos 
subnacionais. Esses subgrupos, muitas vez-
es, são de difícil identificação e suas estraté-
gias envolvem uma complexa comunicação 
por uma rede de capilaridade imensurável 
que se propaga mundialmente pela internet.

De acordo com os dados, com exceção da Áfri-
ca Subsaariana, a atividade terrorista aumen-
tou em todas as regiões, de 2013 para 2014. O 
norte Africano e o Oriente Médio continuaram 

a liderar o ranking, registrando atividades ter-
roristas em 18 dos 20 países (90%). Os dados 
comprovam o que podemos acompanhar nos 
noticiários e confirma a ideia da intensidade 
das ações terroristas nessa parte do mundo. 

O destaque, segundo o Relatório, foi sobre a at-
uação do grupo nigeriano Boko Haram e do Es-
tado Islâmico. Ambos utilizam o termo “islâmico” 
para se autodefinirem e afirmam basear suas 
ações no Islã. Muitos muçulmanos não recon-
hecem esses grupos terroristas como islâmi-
cos, argumentando que não podem basear-se 
no Islã, que prega a paz, mas que possuem in-
teresses puramente políticos. Essa discussão 
é longa e não vou considerá-la neste trabalho. 
Embora existam dimensões políticas guiando a 
atuação dos dois grupos e, conforme ressalta-
do pelo próprio instituto, seja muito difícil saber 
até que ponto há ou não patrocínio do Estado 
nessas atividades, eles justificam sua atuação 
pelos princípios da religião Islâmica, o que nos 
faz concebê-los como extremistas religiosos.

O Relatório aponta que, “pela primeira vez”, 
vários dos incidentes de terrorismo relacio-
nados à religião captados pelo estudo foram 
declaradamente inspirados no Estado Islâmico 
e ocorreram em regiões fora do Oriente Médio 
e da África, ou seja, fora das zonas em que 
ocorrem, tradicionalmente, esses tipos de con-
flitos. Este, para mim, é o ponto alto de onde 
surgem as indagações sobre Terrorismo e De-
mocracia. Seria este um tipo de ameaça com 
o qual as democracias contemporâneas ainda 
precisam conhecer e aprender a lidar? Como 
a influência do extremismo que marca esses 
grupos tem conseguido cada vez mais adeptos 
em territórios de países democráticos e inspi-
rado ações de indivíduos isolados nesses ter-
ritórios? Esses questionamentos têm sido feitos 
por analistas e governantes do mundo inteiro. 
Ainda não se dispõe de respostas satisfatórias 
para o fenômeno recente da influência do terror-
ismo ligado à religião em países democráticos. 

Demant (2013) associa a expansão do funda-
mentalismo islâmico à redescoberta da fé que 
alguns muçulmanos experimentam em deter-
minadas fases de suas vidas. Trata-se de um 
reencontro com a religião e com a espirituali-
dade que induz a uma vivência mais ativa dos 
princípios religiosos. Um renascimento. Esse 
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período pode ser marcado por um ativismo políti-
co, muitas vezes, ancorado em ideias e ações 
extremistas de uma reinterpretação radical do 
Islã. Pode ser ainda mais grave se o muçul-
mano passar por esse processo num país em 
que ele integra um grupo minoritário e excluído. 

Vários imigrantes muçulmanos que vivem em 
países cuja cultura dominante não coincide 
com seus princípios religiosos e culturais en-
frentam dificuldades de adaptação e podem 
ser alvos fáceis para as ideias propagandea-
das pelo extremismo. Fatores econômicos po-
dem tornar o quadro mais preocupante. É o 
caso de muitos moradores das periferias de 
importantes democracias capitalistas na Eu-
ropa e Estados Unidos que têm de lidar com 
condições precárias de vida, além do enfren-
tamento de preconceito e exclusão social.

A história recente, nos séculos XIX e XX, do 
reformismo e radicalismo islâmicos (PINTO, 
2010) não pode ser desvinculada da política 
externa colonial. Hassan al-Banna, fundador 
da Irmandade Muçulmana, em 1928, no Egi-
to, teve uma educação moderna e secular, no 
entanto, a situação de exploração colonial do 
Egito pela Inglaterra pesou muito em sua for-
mação. Sua rejeição do modelo político euro-
peu de democracia liberal sofreu forte influên-
cia, não apenas das diferenças culturais e 
religiosas, mas também, políticas e econômi-
cas. No entanto, salta aos olhos a observação 
de que os movimentos que atuam no presente, 
e principalmente o Estado Islâmico, parecem 
atuar sobre um esvaziamento ideológico quase 
total. Pelo menos, não temos notícias de for-
mulações teóricas ou de uma estruturação 
dos ideais radicais com a luta armada, como 
tínhamos em grupos anteriores também con-
siderados radicais e extremistas. Não sabe-
mos se estamos diante de uma reformulação 
de modelos de grupos extremistas do passado 
ou diante de um fenômeno totalmente novo.

É certo que é muito difícil monitorar e analisar 
as atividades desses grupos bem como mensu-
rar sua influência. Até que ponto estamos nos 
referindo a algo eminentemente religioso, políti-
co ou cultural? Como e em que medidas esses 
fatores interagem na formulação de um terre-
no fértil para a influência das ideias terroristas?

Sobre o massacre ocorrido esse ano na boate 
gay Pulse , em Orlando, Estados Unidos, que 
deixou 50 mortos e 53 feridos, a opinião públi-
ca foi tão rápida em atribuir as motivações do 
assassino de 29 anos, Omar Mateen, à sua 
origem familiar afegã e ao Islã quanto o con-
trário. Enquanto uns diziam que Mateen se-
ria homofóbico por causa do Islã e por sua 
família ser proveniente de um dos países mais 
“atrasados” do mundo, o Afeganistão, out-
ros argumentavam que ele era um cidadão 
norte-americano como qualquer outro, nascido 
e criado em solo americano, e que suas mo-
tivações derivavam de outros fatores, como 
um possível sentimento homoafetivo secreto. 
Também foi apontado o fácil acesso às armas 
como facilitador da ação criminosa, assunto 
alvo de muitos debates nos Estados Unidos.

O fato é que não conhecemos a biografia de 
Mateen, sua formação educacional e religiosa 
na infância, sua relação com a cultura e normas 
do país de origem de seus pais. Não podemos 
dizer até que ponto elementos culturais ou reli-
giosos poderiam ter influenciado o nascimento e 
desenvolvimento de um sentimento homofóbico 
em Mateen. Sobre a relação dele com o Estado 
Islâmico, não se confirmou oficialmente até ag-
ora  a veracidade. O Estado Islâmico assumiu a 
autoria do massacre por meio de comunicados 
em inglês e árabe divulgados pela agência de 
informações Amaq e a notícia passou circular 
nas redes sociais. Porém, conforme ressalta o 
texto da notícia em El País, é uma prática do 
Estado Islâmico reivindicar a autoria de atenta-
dos que, muitas vezes, são praticados por “lo-
bos solitários” que agem por iniciativa própria 
sem nenhuma ligação com alguma célula do 
grupo terrorista, mas, “inspirados pela ideologia 
jihadista do grupo”. A fonte lembra o caso de 
San Bernardino, de dezembro do ano passa-
do, em que Syeed Farook e sua esposa, Tash-
feen Malik, atiraram e mataram 14 pessoas e 
deixaram 17 feridas em um centro médico de 
San Bernardino, Califórnia. Após investigações, 
a Polícia encontrou uma declaração que Fa-
rook teria publicado utilizando um pseudôn-
imo no facebook, jurando lealdade ao Estado 
Islâmico. Ele, assim como Mateen, era nasci-
do nos Estados Unidos, filho de imigrantes. 
Os pais de Farook eram paquistaneses. 

Ao mesmo tempo em que não podemos apontar 
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um elemento determinante ou mesmo prepon-
derante que possa explicar a influência que o ter-
rorismo causa nesses indivíduos, não podemos 
descartar prontamente toda e qualquer influên-
cia de elementos étnicos-culturais e religiosos. 
Dahl nos ajuda a pensar sobre isso quando, 
referindo-se aos grupos subculturais, afirma:

Entretanto, pretende-se que os termos subcultura 
étnica e pluralismo subcultural sejam suficiente-
mente amplos para se estender a grupos para quem 
as diferenças objetivas de língua, religião, raça ou 
descendência física têm sido atenuadas pelo tem-
po, mas cuja identificação com o grupo “histórico” 
permanece todavia muito forte. Exemplos disso 
poderiam ser os judeus não-religiosos nos Estados 
Unidos, ou outros grupos com raízes regionais dis-
tintas cujas ligações são, atualmente, não com uma 
região, mas com uma identidade historicamente 
desenvolvida, tal como os escoceses, galeses ou 
protestantes irlandeses de fala inglesa na Grã-
Bretanha, ou os escandinavos durante os períodos 
em que um dos povos escandinavos ficou sujeito ao 
domínio de outro sem abandonar sua própria iden-
tidade separada como povo. (DAHL, 2012, p.113)

Para Dahl, para que um país com pluralismo 
subcultural consiga manter um nível baixo de 
conflitos e garantir a poliarquia, precisa garan-
tir o direito dos diversos grupos de participarem 
do governo por meio de coalizões majoritárias, 
garantir-lhes um grau relativamente alto de se-
gurança e é necessário haver a crença de que 
a poliarquia será efetiva no atendimento das 
reivindicações dos principais problemas do país, 
ou seja, é preciso haver confiança no regime. 

Embora esteja pensando mais no âmbito da 
política formal, a importância da discussão do 
autor sobre os processos de democratização e 
os grupos subculturais nos traz atenção para 
questões mais delicadas e profundas relaciona-
das à religião, etnicidade, origem, identidade, e 
outras correlacionadas. Podemos pensar como 
esses aspectos podem ser adaptados para a 
resolução dos desafios das poliarquias ou de-
mocracias reais na atualidade em que a diver-
sidade está na pauta das discussões, tanto nos 
gabinetes dos governos quanto nas redes soci-
ais. Não é possível pensar a ameaça da influên-
cia terrorista sem passar por essa abordagem.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados fornecidos pelo relatório do Pew Re-
search Center demonstraram que, em anos re-

centes, as restrições governamentais à religião 
e as hostilidades sociais à religião tiveram, am-
bas, uma redução a nível global, numa perspec-
tiva mais genérica. A notícia é positiva para a ativ-
idade e expressão religiosa no mundo inteiro e 
reforça os princípios democráticos de liberdade 
e igualdade bem como a aquisição de direitos 
fundamentais. Contribui para o fortalecimen-
to dos Direitos Humanos e para o desenvolvi-
mento de uma cultura democrática mais ampla. 

O crescimento das ações terroristas associa-
das à religião, verificado pelo mesmo relatório, 
mostra, porém, que vivemos um período de as-
censão da influência do terrorismo e dos ide-
ais radicais em todo o mundo, incluindo países 
de democracias consolidadas. A abordagem 
de Robert Dahl sobre democracia e sua con-
cepção de poliarquia nos induz a pensar as de-
mocracias atuais (ou poliarquias) como muito 
mais contraditórias e complexas do que poderia 
ser concebido pelo modelo democrático ideal. 

Apesar de não haver resposta para a aparente 
contradição do crescimento da influência ter-
rorista no mundo, foram apontadas algumas 
chaves de reflexão. É possível considerarmos o 
aumento da influência de grupos radicais a par-
tir do desafio da coexistência e da convivência 
da diversidade de grupos que os países com-
portam num contexto de sociedade globalizada. 
Contribui para o quadro, a velocidade das tro-
cas de informações, a instabilidade das frontei-
ras dos Estados, a grande onda de migrações, 
conflitos armados e o aumento de populações 
periféricas vivendo em condições precárias. Por 
último, não podemos deixar de considerar a in-
fluência de elementos religiosos a partir de uma 
reinterpretação fundamentalista que pode levar 
à adesão de ações radicais e de elementos cul-
turais e de origem étnica na formação da iden-
tidade de grupos deslocados de seus locais de 
origem e que, muitas vezes, entram em confron-
to com os princípios das sociedades seculariza-
das e democráticas em que necessitam viver.  
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RESUMO

O presente estudo consiste em apresentar uma discussão sobre os impactos sociais da Copa do 
Mundo de 2014 e suas representações sociais para a População em Situação de Rua que tem o 
bairro Praia de Iracema como uma de suas trajetórias. Desde que foi escolhida como cidade-sede 
para receber o megaevento, Fortaleza, palco desse estudo, passou por vários processos de inter-
venção urbana, em virtude das exigências do padrão FIFA para a realização das competições, fato 
que refletiu na vida de seus citadinos, deixando um legado para os mesmos. Dessa forma, esse 
artigo busca compreender que significados tal evento trouxe para a população em situação de rua, 
um grupo que historicamente tem vivido o estigma da invisibilidade social; identificar quais foram 
as violações de direitos sofridas por esse público e quais as estratégias do Poder Público para 
responder a esta demanda. Para atingir tais objetivos, foi realizada uma pesquisa bibliográfica, 
documental, e logo em seguida, a pesquisa de campo, através de entrevistas semiestruturadas. A 
pesquisa caracteriza-se como sendo de caráter qualitativo. O cenário da pesquisa foi o bairro Praia 
de Iracema. Os espaços de realização das entrevistas foram o Centro de Referência Especializado 
para Pessoas em Situação de Rua (Centro Pop) e a Casa do Povo de Rua Dom Luciano Mendes. 
Na pesquisa, podemos constatar que a realização do mundial representou algo negativo para os 
setores mais empobrecidos da população fortalezense e para aqueles que têm a rua como es-
paço de moradia e sobrevivência. E que as respostas dadas pelo governo a esse segmento social 
configuraram-se como estratégias para esconder um problema social que está na raiz de nossa 
sociedade capitalista.

Palavras-chave: População em Situação de Rua. Cidade. Copa do Mundo de 2014.  

ABASTRACT

The present study is to present a discussion of the social impact of the World Cup in 2014 and its 
social representations to the population in street situation that has the Praia de Iracema neighbor-
hood as one of its trajectories. Since it was chosen as host city to receive the mega event, Fortaleza, 
stage of this study, underwent various urban intervention processes, because of the FIFA standard 
requirements for carrying out the competition, a fact reflected in the lives of their citizens, leaving 
a legacy for them. Thus, this article seeks to understand meanings that such an event brought to 
the people on the street, a group that has historically experienced the stigma of social invisibility; 
identify what were the rights violations suffered by this public and what strategies the Government to 
respond to this demand. To achieve these objectives, a literature search was carried out, documen-
tary, and soon after, the field research, through semi-structured interviews. The research is charac-
terized as qualitative character. The setting of the research was the Praia de Iracema neighborhood. 
performing spaces The interviews were the Specialized Reference Center for People in Street Situ-
ation (Pop Centre) and the Street People’s House Dom Luciano Mendes. In the survey, we can see 
that the realization of the world represented something negative for the most impoverished sectors 
of the population of Fortaleza and for those who have the street as housing and survival space. And 
that the answers given by the government to this social segment is configured as strategies to con-
ceal a social problem that is at the root of our capitalist society.

Keywords: Population Homeless. City. World Cup 2014.
C I E N T Í F I C A  F A C :  R e v .  d a  F a c u l d a d e  C e a r e n s e   F a c .  F o r t a l e z a ,  E d i ç ã o  1 0 ,  v o l u m e  2 / 2 0 1 6



C I E N T Í F I C A  F A C :  R e v .  d a  F a c u l d a d e  C e a r e n s e   F a c .  F o r t a l e z a ,  E d i ç ã o  1 0 ,  v o l u m e  2 / 2 0 1 6

110

1 INTRODUÇÃO

Historicamente vistas como personagens ur-
banos invisíveis, o número de pessoas que habi-
tam as ruas tem crescido nas grandes cidades 
brasileiras  e embora sejam tão sujeitos de dire-
itos e deveres como quaisquer outros cidadãos, 
ainda encontram-se resistências por parte da 
sociedade e do Poder Público em reconhecê-las 
como tal, isso pode ser notado nas atitudes pre-
conceituosas e excludentes da população quan-
do se trata de tal realidade e nas dificuldades 
de efetivação das políticas públicas voltadas 
para atender às necessidades dessa demanda.

Bursztyn (2000) afirma que “viver no meio da 
rua” não é algo recente, é um problema que 
está associado ao surgimento do capitalismo 
e ao nascimento e desenvolvimento das ci-
dades. Porém será no pauperismo  vivenciado 
pela Europa Ocidental, com a industrialização, 
no final do século XVIII, que esse fenômeno 
passará a ter maior visibilidade. (SILVA, 2009)

Em meados de Outubro de 2007, o povo bra-
sileiro vibrou quando a FIFA  anunciou, em 
Zurique na Suíça, que o Brasil seria sede da 
Copa do Mundo de 2014. Naquele momento 
previam-se, por parte de nossos governantes, 
empresários e alguma parcela do povo bra-
sileiro, uma maior abertura do país ao grande 
capital, um maior destaque no tocante a sua 
visibilidade mundial e suas cidades-sede estar-
iam na “vitrine do mundo” para atrair turistas e 
competir no mercado global. A perspectiva que 
se tinha era que todos os seus citadinos, de al-
guma forma, seriam beneficiados com o grande 
espetáculo da Copa. Fortaleza, uma das 12 
cidades escolhidas para sediar os jogos sof-
reu modificações em seu espaço urbano com 
obras de mobilidade urbana, deixando marcas 
antes e depois da realização do megaevento 
para seus habitantes, inclusive para as pes-
soas que fazem da rua seu local de moradia. 

O slogan exibido na mídia no momento em 
que o Brasil foi escolhido para sediar a Copa 
de 2014: “a Copa vai acabar, mas o desen-
volvimento vai ficar”, afirmando, ainda, que 
o mundial proporcionaria uma oportunidade 
histórica para o desenvolvimento socio-
econômico da esfera local e nacional, com 
geração de empregos e movimentação da 

economia, trouxe o questionamento: Copa 
para quem? Desenvolvimento para quem? 

A Copa passou e a realização do mundial no 
Brasil deixou um saldo para a sociedade bra-
sileira em todas as suas dimensões, deixou 
também memórias e percepções para a pop-
ulação em geral e para aqueles que de algu-
ma forma atingidos positivamente ou negativa-
mente. Dentro desse contexto e considerando 
que a população em situação de rua tem sua 
história marcada pela invisibilidade, pelo pre-
conceito, pela negação do exercício de sua 
cidadania e de acessibilidade aos meios 
necessários a uma vida digna, é possível diz-
er que se constitui uma preocupação saber 
como esses grandes eventos podem interfer-
ir na vida daqueles que vivem às margens de 
uma sociedade excludente e um desafio a ser 
enfrentado no âmbito das Políticas Públicas. 

No presente artigo, pretende-se fazer uma 
análise e reflexão sobre os impactos deixados 
pela Copa do Mundo de 2014, para as pessoas 
em situação de rua que tem o bairro Praia de 
Iracema, em Fortaleza-CE, como uma de suas 
trajetórias, a partir de suas representações 
sociais acerca desse megaevento esportivo. 

2 METODOLOGIA

Levando em consideração que esse estudo 
lida com interpretações de um determinado 
fenômeno da realidade social, centrado em 
experiências sociais, percepções e significa-
dos, sua natureza é qualitativa. Na busca de 
um aprofundamento teórico e empírico sobre 
a temática, foram utilizadas algumas técni-
cas, como a pesquisa bibliográfica, pesqui-
sa documental, pesquisa de campo, entrev-
ista semiestruturada e o uso de gravador. 

O cenário escolhido como lócus para a real-
ização da pesquisa de campo foi o bairro Praia 
de Iracema. Na intenção de encontrar pessoas 
que vivenciaram o período da Copa do Mun-
do de 2014, neste local, a coleta de dados foi 
realizada em duas instituições que recebem 
pessoas em situação de rua em Fortaleza, o 
Centro de Referência Especializado para Pes-
soas em Situação de Rua (Centro Pop) e a 
Casa do Povo de Rua Dom Luciano Mendes. 
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Participou das entrevistas um total de 07 pes-
soas. Os critérios de escolha selecionados 
foram: ter idade acima de 18 anos e já ter 
frequentando o bairro Praia de Iracema, de 
preferência no mês de junho de 2014, perío-
do em que as competições da Copa do Mun-
do aconteceram na capital cearense. Como 
forma de preservar a identidade dos sujeitos 
foram utilizados nomes de ruas e avenidas do 
bairro Praia de Iracema, pois são locais que 
também fazem parte das trajetórias dessas 
pessoas, são zonas onde estabelecem víncu-
los, criam identidades, onde muitas vezes tra-
balham em atividades informais, como os cat-
adores de material reciclável, flanelinhas, etc; 
se alimentam e dormem. Dessa forma, existe 
certo grau de aproximação e identificação dos 
atores dessa pesquisa com estes espaços. 

3 RESULTADOS

Durante os preparativos para a Copa do Mun-
do de 2014, Fortaleza foi lócus de inúmeras 
intervenções urbanísticas para receber o me-
gaevento. A cidade não poderia continuar com 
a mesma imagem, teria que ser ajustada, re-
modelada para acolher o que estava por vir. 
Precisava-se mostrar aos que vinham de fora 
que Fortaleza é aquilo mesmo que se vê nos 
panfletos de guia turístico: paisagens belas, 
praias maravilhosas, natureza exuberante, mas 
não só isso. Idealizava-se apresentar uma ci-
dade sem grandes contrastes sociais e para re-
alizar tal idealização associada ao padrão FIFA, 
o governo da cidade e seus protagonistas tra-
balharam bastante para dar condições à che-
gada da Copa, revitalizando espaços públicos, 
reformando o estádio que seria palco desse 
grande espetáculo, o Castelão, e não deixan-
do de lado a “limpeza” dos locais que seriam 
circuitos para os turistas que receberíamos.  

As interferências urbanísticas que a cidade sof-
reu, naquele momento de preparação da Copa, 
“para turista ver”, refletiram na vida de seus cita-
dinos, principalmente, na dos segmentos sociais 
menos favorecidos, como é o caso da população 
em situação de rua, que durante muito tempo 
vem sofrendo com o estigma de ser invisível.  
Para compreendermos as particularidades que 
foram vivenciadas pela população em situação 
de rua da Praia de Iracema, durante a Copa do 
Mundo de 2014, se faz necessário destacar-

mos, antes de mais nada, o lançamento do Pro-
jeto “Agenda de Convergência Projeta Brasil”, 
que foi adotado pela Prefeitura de Fortaleza an-
tes da Copa das Confederações, mas que gan-
hou maior visibilidade durante a Copa de 2014. 

De acordo com o guia de referência para comi-
tês de proteção integral a crianças e adoles-
centes nas cidades-sede da Copa do Mundo 
FIFA Brasil 2014 e grandes eventos, o proje-
to “Agenda de Convergência Projeta Brasil”, 
lançado em agosto de 2012, constitui-se num 
conjunto de ações intersetoriais e interinsti-
tucionais que abrange os níveis federal, estad-
uais, municipais e Distrito Federal, agregando 
iniciativas do governo, dos sistemas de justiça 
e de responsabilidade empresarial, e da socie-
dade civil com o objetivo de evitar e controlar 
situações que ponham em risco os direitos das 
crianças e adolescentes, em virtude da prepa-
ração e realização de grandes eventos como 
a Copa das Confederações de 2013, a Jorna-
da da Juventude e a Copa do Mundo de 2014. 
A Agenda de Convergência foi adotada em 
Fortaleza, incluindo também as pessoas 
em situação de rua que estivessem sen-
do ameaçadas de violação de seus direitos 
no contexto dos grandes eventos.  De acor-
do com página da Coordenadoria Especial 
de Políticas Públicas dos Direitos Humanos, 
referindo-se ao momento da Copa do Mundo:

O trabalho já vinha sendo desenvolvido antes da 
Copa das Confederações e agora ganha mais apo-
io. [...] Em Fortaleza trabalham de forma integrada 
41 entidades para garantir a proteção de crianças e 
adolescentes e da população em situação de rua no 
contexto de grandes eventos. Ana Paula Araújo de 
Holanda, Coordenadora da Agenda de Convergên-
cia e da Coordenadoria Especial de Políticas Públi-
cas dos Direitos Humanos do Gabinete do Governa-
dor do Estado do Ceará, destaca que a importância 
desse trabalho está não só em diligenciar as de-
mandas na rede de retaguarda como deixar um le-
gado positivo e ressalta que o trabalho da Agenda 
de Convergência não irá parar com o fim da Copa 
do Mundo. [...]. (Coordenadoria Especial de Políti-
cas Públicas dos Direitos Humanos, 18/06/2014) 

Assim, segundo o site da Prefeitura de Fortale-
za, definiu-se que as ações do projeto visari-
am às áreas que reunissem alta concentração 
de turistas. Através de abordagens feitas por 
agentes sociais, seriam realizadas buscas de 
pessoas que se encontravam em situação de 
vulnerabilidade social, nos locais que abran-
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geria a geografia da Copa do Mundo. Essas 
buscas focaram a orla marítima- integrando 
a Avenida Beira Mar, Barra do Ceará e Praia 
do Futuro- estacionamentos, terminais de ôni-
bus, além do espaço em que se realizou o FIFA 
Fan Fest , na Praia de Iracema e a Arena Cas-
telão. Em matéria divulgada durante o perío-
do do evento, o Portal Tribuna do Ceará diz:

Em Fortaleza, crianças, adolescentes e adultos em 
situação de rua e/ou de mendicância são aborda-
dos por agentes sociais, que oferecem abrigo com 
lazer, proteção e conforto. Benefício é oferecido 
somente durante os dias da Copa, estritamente 
nos horários de realização dos jogos e da Fifa Fan 
Fest. [...] Segundo a assessoria de imprensa da 
Secretaria Municipal de Educação, haverá telões 
montados em dias de jogo, dentro dos abrigos, 
para que os abrigados acompanhem as partidas 
do mundial da Fifa. O planejamento da Agenda de 
Convergência inclui ainda atividades lúdicas, brin-
cadeiras, orientações pedagógicas e até sessões 
de cinema, à noite, dentro dos espaços. Segundo 
João, ninguém dorme nos locais. ―O espaço vai 
funcionar de 11 horas da manhã, até 11 horas da 
noite, que é justamente o horário da Fan Fest, de-
clarou ele. [...]. Integram a Agenda de Convergên-
cia as escolas municipais João Pordeus, localizada 
a 7 Km da Arena Castelão, e Alba Filho, a 2,5 Km 
da Fifa Fan Fest. O Tribuna do Ceará apurou que 
os centros municipais especializados em atender 
pessoas em situação de rua – os Centro Pop, que 
funcionam nos bairros Centro e Benfica – também 
fazem parte da rede de atendimento especial cria-
da para a Copa. (Tribuna do Ceará, 14/06/2014).  

A Praia de Iracema, dentre esses locais, recebe 
maior destaque nesse estudo, pois acolheu em 
seus hotéis um grande número de pessoas vin-
das de outros lugares do Brasil e do exterior, e 
foi cenário do FIFA Fan Fest que aconteceu no 
aterro de Iracema, motivos que influenciaram o 
governo a deixar esse espaço impecável, sem 
“sujeira”, sem nada que atrapalhasse a imagem 
de uma cidade bem cuidada e preservada. O 
objetivo era maquiar esse ponto turístico, faz-
er com que os que viessem assistir aos jogos 
voltassem em outros momentos. Fortaleza pre-
cisaria estar apta aos olhares dos visitantes.  

Alguns sujeitos desse estudo que já frequen-
taram o espaço da Praia de Iracema fizer-
am suas considerações a respeito dessas 
medidas que foram adotadas para “prote-
ger” os grupos sociais mais vulneráveis, de-
nunciando o cunho estratégico que tiveram, 
no sentido de esconder uma realidade que 
estampa diariamente o cenário estudado:   

[...] o que houve, em minha opinião, foi uma es-
tratégia, assim, no sentido de camuflar a situação 
[...]. Foi uma estratégia para funcionar em sistema 
de plantão pra receber as pessoas. Então, já que 
a gente não pode pegar a força, jogar a pessoa 
dentro dos equipamentos, vamos camuflar, vamos 
trabalhar, né? [...] Além do mais, esse processo de 
higienização, tem que se falar uma coisa, que esse 
processo de higienização, ele não ocorre só no 
período dos grandes eventos, não, é diariamente. 
É de manhã, de tarde, de noite, 24 horas por dia. 
Então não é só por causa de um evento! Quem é 
que quer na sua rua ver, é... uma pessoa em situ-
ação de rua, um morador de rua , o tal mendigo, 
que ele já tá associado a o quê? A um ladrão, um 
vagabundo, né? (DRAGÃO DO MAR, 42 anos) 

[...] eles foi levado pra lá, pro colégio, enquanto 
tinha o negócio do fest, aí quando terminasse tudo, 
ele ia pra rua de novo... isso aí foi uma coisa erra-
da porque na reportagem tava dizendo que quan-
do chegasse a Copa, quando a Copa chegasse, 
todo mundo ia ter seu cantin, seu quartozin pra 
dormir. [...]. (MONSENHOR TABOSA, 36 anos)

Na exposição dos sujeitos sobre o assunto fi-
cam evidenciadas as representações que os 
mesmos fizeram das atitudes tomadas pelo 
governo. Para Dragão do Mar, as medidas ad-
otadas constituíram-se mais como estratégia 
de controle, uma forma de camuflar a realidade 
social da Praia de Iracema. Já que não podiam 
tirar essas pessoas da rua sem permissão, o 
melhor modo de agir foi disponibilizando ess-
es locais que serviram de abrigos. Assim, as 
pessoas em situação de rua estariam longe 
dos shows da Fan Fest, da orla marítima, não 
incomodando ninguém com sua presença. É 
interessante notar na fala desse sujeito sua 
consideração sobre as práticas higienizadoras 
que tendem a esconder o fenômeno, denun-
ciando que elas não acontecem só no perío-
do dos grandes eventos, mas cotidianamente.  

Como exemplo de processos de higienização, 
o CFESS Manifesta (2012) mostra que, entre 
abril de 2011 e fevereiro de 2012, foram reg-
istrados 87 casos de assassinatos de pessoas 
em situação de rua, no Brasil e mais recente-
mente em Goiânia, registraram-se 38 mortes, 
no período entre 2012 e 2013, trazendo para o 
debate atual que a violência urbana permeada 
nas cidades brasileiras atinge de forma desu-
mana e cruel esta população. Nesse contex-
to, a omissão do Estado e da sociedade con-
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tribui para que esse processo avance e cada 
vez mais os Direitos Humanos sejam violados.  

No imaginário de Monsenhor Tabosa, o fato 
das pessoas serem acolhidas nesses abrigos 
temporários, somente no horário dos jogos e 
do Fan Fest foi ruim, pois de acordo com sua 
percepção, a Copa prometeu um legado para 
as cidades-sede e seus habitantes, porém isso 
não se concretizou. Ao terminar os jogos, as 
pessoas voltaram para as ruas.  A partir des-
sas falas, vemos que o projeto “Agenda Con-
vergência” não está fundamentado numa políti-
ca efetiva, de longo alcance, de longa data, 
mas está pautado em ações provisórias que 
visam atender somente aos desígnios da Copa. 

Dessa forma, podemos destacar alguns dos 
impactos sociais que a população em situação 
de rua sofreu quando nos referimos às políti-
cas públicas e direitos sociais que contem-
plam esse público. Dentro do contexto desse 
grande evento, ao nos referimos à população 
em situação de rua, compreendemos que um 
dos direitos violados, foi o direito à cidade. 

Desde o seu surgimento, a população em situ-
ação de rua tem esse direito constantemente 
violado, pois a esse grupo não foi dada a opor-
tunidade de interferir nos destinos que os es-
paços citadinos devem tomar. Sua invisibilidade 
é o símbolo dessa negação. Não são vistos 
como cidadãos, como pertencentes à sociabi-
lidade que dá vida às cidades. Esse fato tem 
se agravado com os processos de mercan-
tilização das cidades, pois foram tomadas para 
atender, sobretudo, aos interesses do capi-
tal, deixando de pertencer aos seus citadinos. 

Na Praia de Iracema, a negação desse di-
reito, se deu, segundo a fala dos entrevista-
dos, nas estratégias de retirada e desloca-
mento das pessoas em situação de rua para 
locais que serviram como abrigos temporári-
os durante os jogos, no sentido de escond-
er a pobreza daqueles que participavam do 
FIFA Fan Fest. Com isso, entendemos que a 
violação desse direito caracterizou-se como 
um impacto, algo que de alguma forma atin-
giu àqueles que têm os espaços da Praia de 
Iracema como território de sobrevivência.

A Constituição Federal de 1988 determina, 

em seu Artigo 5º, que todos são iguais per-
ante a lei, sem distinção de qualquer nature-
za, assegurando a igualdade de todos os 
cidadãos brasileiros e a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à se-
gurança e à propriedade. (BRASIL, 1998)

Percebemos ao longo da pesquisa que durante 
o período da Copa de 2014, na cidade de For-
taleza, esse Artigo não fora vivido na prática pela 
população em situação de rua da Praia de Irace-
ma, pois entendemos que as ações  que visaram 
afastar esse segmento social dos olhos da so-
ciedade durante o momento dos jogos, infringi-
ram o direito à igualdade  de todos perante a lei, 
o que se viu foi uma Fortaleza partida, onde uns 
foram privilegiados com esse momento e outros 
não; e a liberdade de ir e vir, de transitar nos 
espaços que esse grupo populacional frequen-
ta dia e noite para garantir seu sustento diário. 

Consideramos importante lembrar que esse 
grupo populacional também sofreu impactos 
no que se refere ao cumprimento de vários 
princípios e diretrizes que constam na Políti-
ca Nacional para a População em Situação 
de Rua . Tal Política foi uma conquista dos 
movimentos sociais, se configurando, atual-
mente, como um mecanismo de defesa e ga-
rantia dos direitos sociais dessa categoria. 

Com relação ao respeito e valorização à cidada-
nia, vimos também que não foi possível sua 
efetivação. Compreendemos que, a cidadania 
se fundamenta no primeiro direito: “ter direito a 
ter direitos” (Arendt,1989). E quando se pensa 
nas pessoas que vivem nas ruas, que direitos 
tiveram naquele momento que sediamos o me-
gaevento em discussão, além de uma política 
transitória que visou garantir direitos somente no 
período em que o restante da cidade, junto aos 
visitantes de fora “curtia” o futebol brasileiro?

A Copa do Mundo de 2014 prometeu um le-
gado para o Brasil, principalmente, para as 
doze cidades-sede que a receberam, estan-
do entre elas à metrópole de Fortaleza, 
foco dessa pesquisa, porém, quem de fato, 
foram os beneficiados deste espetáculo? 

Os sujeitos desse estudo, imprimiram, tam
bém, suas considerações a respeito dos legados 
que o megaevento trouxe para a vida daqueles 
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que fazem da rua seu local de moradia e sobre-
vivência. Ao serem indagados sobre tais lega-
dos às cidades-sede do evento e aos seus habi-
tantes, incluindo aqui a população em situação 
de rua de Fortaleza, alguns deles enfatizaram: 

Eu acho que num mudou foi nada. Continua todo 
mundo na rua. [...] o legado pra morador de rua 
não teve, não. Eles melhoraram os estádios, [...], 
endireitaram as ruas do caminho do estádio, e ti-
raram as comunidades... A pobreza de princípio, 
que tava incomodado... Tiraram e butaram no mei 
da rua pra não atrapalhar. Aumentou foi a popu-
lação da rua, que desmancharam o barraco do 
povo e mandaram embora. (TABAJARAS, 51 anos)

Ah... primeiramente deixou a vergonha que perdeu 
de 7x1(risos), e sem contar que quem ganhou muito 
dinheiro foi os jogadores e os técnicos e todo o gover-
no com a polícia militar... e a sociedade só perderam 
o tempo da vida, né? Perderam o tempo da vida as-
sistindo coisas que não edifica nem a pessoa, nem 
a vida. Transforma em nada. Pras pessoas em situ-
ação de rua, não muda nada, olha lá se não piorou 
a situação (risos). Ah... piorou [...] porque foi muito 
dinheiro gasto... mal gasto, que daria pra fazer mui-
tas coisas pela sociedade. (TREMEMBÉS, 25 anos)

Trazendo para análise a representação feita por 
Tabajaras, vemos uma realidade que foi veicu-
lada na mídia durante os preparativos da Copa 
do Mundo de 2014, que foram as remoções 
de diversas comunidades e junto a elas, suas 
famílias e memórias, para dar lugar às obras 
de mobilidade urbana que facilitaram o camin-
ho até o estádio, onde os maiores beneficiados 
foram os turistas e aqueles que puderam ter 
acesso aos jogos em Fortaleza, dentro desse 
contexto. Com a expressão “tiraram as comu-
nidades... A pobreza de princípio, que tava in-
comodado... tiraram e butaram no mei da rua 
pra não atrapalhar”, o sujeito alega que cres-
ceu o número de pessoas em situação de rua, 
pois no seu imaginário muitos daqueles que 
tiveram suas casas removidas, não tinham 
condições de acesso a outro local de moradia. 

Tremembés trouxe algumas questões em 
sua fala. Primeiramente, que o país viveu um 
momento de vergonha por ter perdido essa 
Copa. No que tange ao futebol, podemos con-
templar o sentimento patriota do povo bra-
sileiro e a consideração de que se a seleção 
perde, quem está perdendo é o país inteiro. 
A impressão que o sujeito transmite quan-
do diz que foi um momento de vergonha é a 
da própria derrota ao se levar em conta que 

o país já vem traçando uma tradição quando 
o assunto é ganhar qualquer competição que 
envolve futebol. Vemos estampada a simbolo-
gia do esporte perpassada em sua exposição.

Em segundo lugar, Tremembés traz em sua 
opinião aqueles que foram os maiores benefi-
ciados com os lucros gerados pelo evento. É 
interessante enfatizar a passagem que destaca 
“o governo com a polícia militar”. Sabemos que 
durante a Copa das Confederações em 2013, 
quando os manifestantes foram às ruas prote-
star contra a realização dos megaeventos no 
país e em favor de uma democracia mais justa 
que levasse em consideração os direitos dos 
cidadãos garantidos em forma de lei, uma das 
respostas dadas pelo governo, de acordo com 
as notícias veiculadas na mídia e as denúncias 
feitas pelos movimentos sociais que estiveram 
presentes nas manifestações foi a repressão 
policial. Podemos perceber essa assertiva, 
no seguinte trecho, extraído de uma matéria 
jornalística noticiada em Fortaleza durante o 
período das manifestações de junho de 2013:

FORTALEZA- parte dos milhares de manifes-
tantes, que protestavam contra os gastos para a 
Copa em Fortaleza, no Ceará, entrou em confronto 
com a Polícia Militar [...]. A polícia disparou balas 
de borracha e usou bombas de gás lacrimogê-
neo e spray de pimenta para dispersar os mani-
festantes após o grupo ultrapassar uma barreira 
de grades montadas pela PM no principal aces-
so ao Castelão.  (Econômico Valor, 19/06/2013)  

No imaginário de Tremembés, vemos que a 
representação feita em torno da Polícia Mili-
tar está associada às situações de repressão 
vividas cotidianamente pelas pessoas que uti-
lizam os espaços públicos das cidades bra-
sileiras como locais de moradia, onde cabe a 
polícia, enquanto autoridade máxima no pro-
cesso de legitimação da ordem idealizada na 
sociedade do capital, expulsar e excluir aque-
les que mancham a imagem da cidade. É como 
se já estivesse incutida a ideia de que esses 
atores sociais têm o poder de mando e des-
mando. Ao invés de aparecerem como agentes 
da segurança pública, que lutam para assegu-
rar a vida, sem distinção de cor, etnia, gênero, 
classe; aparecem como símbolo da repressão.  

Seu pensamento segue, comprovando que 
a Copa não trouxe nada para a população 
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em situação de rua, alegando que os valores 
gastos nesse megaevento poderiam ter sido 
utilizados em favor dos interesses coletivos, 
como foi cobrado nas manifestações, ou seja, 
saúde para todos, educação, segurança etc. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante desta breve análise, podemos inferir, 
através das representações feitas pelos su-
jeitos desse estudo, que esse grupo populacio-
nal sofreu vários impactos sociais que ganha-
ram concretude na violação dos seus direitos 
mais elementares, nos desafios encontrados 
à materialização das políticas públicas que o 
contempla, e nas estratégias de higienização, 
mais conhecida como “faxina social” para dar 
lugar aos interesses mercantis do capital.

Essa pesquisa deixou claro que a contradição 
de o Brasil sediar uma Copa do Mundo está 
no público beneficiado e no retrocesso dos 
direitos sociais e humanos estabelecidos 
em forma de lei para os habitantes das ci-
dades-sede. Quando na verdade, os lucros 
desses eventos poderiam ser revertidos em 
saúde, educação, moradia e qualidade de 
vida etc., amenizando as desigualdades so-
ciais existentes, principalmente, levando em 
conta a marca inegável da má redistribuição 
de renda, existente no Brasil, o que se viu foi 
o favorecimento dos donos do grande capital.

Quando pensamos na população em situação 
de rua, percebemos que a presença da Copa do 
Mundo de 2014, em Fortaleza, corroborou para 
a intensificação do estigma da invisibilidade na 
vida dessas pessoas, uma vez que, esse mo-
mento foi orquestrado por estratégias que vis-
aram esconder um problema social que con-
vive conosco historicamente e principalmente 
para a negação e violação de seus direitos.
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RESUMO

Torna-se cada vez mais importante, no mundo dos negócios, dispor de uma equipe de colabora-
dores motivada, comprometida e excelente. O objetivo geral desta pesquisa é analisar o papel 
da motivação como gerador de melhor desempenho no ambiente laboral. Ao final pretende-se 
responder à problemática: Qual a relação entre motivação e desempenho excelente? Realizou-se 
pesquisa quali-quantitativa, bibliográfica e estudo de caso na empresa Tintas Hidracor S/A. Identif-
icou-se que os colaboradores encontram-se motivados e que isto é fruto de uma real preocupação 
que a empresa tem por eles. Constatou-se que esta motivação gera nos colaboradores incentivo 
a ter melhores desempenhos, o que culmina em um ambiente mais agradável de trabalho para as 
pessoas e com melhores resultados para a empresa.

Palavras – chave: Motivação. Desempenho.  Hidracor.

ABSTRACT

It becomes increasingly important in the business world, to  have a team of employees motivated, 
committed and excellent. The overall objective of this research is to analyze the role of motivation 
as better performance generator in the work environment. At the end, we intend to respond to the 
problem: What is the relationship between motivation and an excellent performance? We conducted 
qualitative and quantitative research, literature and case study on the company Paints Hidracor S / 
A. It was identified that the employees are motivated and this is the result of a real concern that the 
company has for them. It was found that this generates motivation in employees incentive to have 
better performance, which culminates in a more pleasant working environment for the people and 
with better results for the company.

Key - words: Motivation . Performance . Hidracor .
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1 INTRODUÇÃO

A proposta desta pesquisa é analisar a mo-
tivação humana dentro do ambiente de tra-
balho e, nesta feita, identificar de que forma 
ela pode influenciar no desempenho dos co-
laboradores. A análise da relação motivação 
humana x desempenho excelente será o ponto 
central deste estudo, a pesquisadora buscará 
analisar de que forma as pessoas respondem 
às práticas motivacionais as quais são ex-
postas no ambiente de trabalho, verificando 
assim, o quão estreita é a relação entre pes-
soas motivadas e melhorias no desempenho.

Aliado à teoria, foi realizado um estudo de 
caso em uma Empresa de Tintas em Ma-
racanaú, com o intuito de vislumbrar quais 
resultados e mudanças a mesma conseguiu 
alcançar com a implantação de programas 
que buscavam maior integração, partici-
pação e valorização de seus colaboradores.

Uma Empresa que possua profissionais 
competentes, qualificados, eficientes e efi-
cazes não necessariamente terá o melhor 
clima organizacional ou mesmo o melhor 
desempenho de sua equipe. Funcionários 
com potencial e preparação não são sinôn-
imos de melhor resultado. Desta maneira, 
um questionamento surge: Qual a relação 
entre motivação e desempenho excelente?

1.	 TRABALHO: ORIGEM E TRANSFOR-
MAÇÕES

Na pré-história, encontraremos as primeiras 
formas de trabalho, naquela época, os esforços 
humanos eram voltados unicamente para a so-
brevivência. No entanto, sobreviver não era algo 
fácil, de acordo com Schneeberger (2003, P. 14), 
“A obtenção de alimentos era difícil e perigosa, 
pela ameaça e concorrência de outros animais”.

Na Idade Antiga, além da agricultura, que já 
existia há muito tempo, iniciam-se outras for-
mas de trabalho: o comércio e o artesana-
to. Aqui o homem já não trabalhava apenas 
em busca de sobrevivência, a moeda já ex-
istia e o homem buscava riquezas e poder.

No início da Alta Idade Média, surge o Feudal-
ismo, sistema socioeconômico do período. Nele 

os homens que se dispusessem a trabalhar para 
o Senhor Feudal, dono das principais terras, tor-
nar-se-iam seus servos, devendo a ele obediên-
cia e parte do fruto do trabalho de suas mãos.

É importante ressaltar que nesta época o es-
cambo ressurge, segundo Huberman (1986, 
p. 17), “[...] quase nada era comprado”, a 
grande parte das coisas eram conseguidas 
por meio de trocas ou dentro dos próprios feu-
dos, as práticas de comércio e a negociação 
envolvendo valores monetários somente 
voltariam a ter força na Baixa Idade Média.

Chega a Idade Moderna, é importante fazer 
uma consideração, muito embora tenham ocor-
rido fortes modificações nas formas de trabalho 
desde a Alta Idade Média até aqui, o trabalhador, 
aquele que não é o proprietário do negócio, mas 
sim empregado, ainda tem precárias condições 
de trabalho e salários abaixo do necessário 
para custear formas mais descentes de vida.

A Revolução Industrial  traz consigo fortes im-
pactos à história do trabalho, bem como à do 
trabalhador. Com ela, é incorporada ao proces-
so de produção a maquinofatura com o objetivo 
de agilizar a produção e aumentar os lucros.

Tem início a Idade Contemporânea, para Albor-
noz (2000, p.25) “O trabalho hoje é um esforço 
planejado e coletivo, no contexto do mundo 
industrial, na era da automação”. Verdadeira-
mente a partir do século XX, pode-se perceber 
o trabalho como algo realizado por meio de pla-
nos, com metas e objetivos a serem alcançados.

2.	 MOTIVAÇÃO

2.1 Conceito

Inicialmente, faz-se necessário entender o que 
é motivação, para que assim, possa-se en-
tender os impactos que a mesma pode provo-
car no desempenho do colaborador. Segundo 
Chiavenato (2004, p. 477), “[...] a motivação 
é o desejo de exercer altos níveis de esforço 
em direção a determinados objetivos organi-
zacionais, condicionados pela capacidade de 
satisfazer algumas necessidades individuais”.

Moscovici (1995 apud FIORELLI, 2013, p.112) 
afirma que: “a motivação humana é constan-
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te, infinita, flutuante e complexa (...) O homem 
(...), logo que satisfaz a um desejo, (...) surge 
outro, sucessivamente”. Com isto, pode-se per-
ceber de forma ainda mais clara o quanto são 
necessários estudos e planejamentos, quando 
se deseja, motivar pessoas, não se conseg-
ue este feito por obra do acaso, precisa-se 
despender tempo e esforços em busca da iden-
tificação dos fatores motivacionais do indivíduo.

2.2 Principais Teorias

Segundo Chiavenato (2004), as teorias que abor-
dam a temática motivação podem ser classificadas 
em Teorias de Conteúdo e Teorias de Processo.
Inicialmente serão apresenta-
das as Teorias de Conteúdo e pos-
teriormente as Teorias de Processo.
	

2.2.1 Teorias de Conteúdo da Motivação

As teorias de conteúdo procuram oferecer uma 
visão geral das necessidades humanas, baseiam 
suas premissas no que há dentro do indivíduo 
ou do ambiente no qual ele está inserido que 
possa influenciar e nortear as ações do mesmo.
	

2.2.1.1 Teoria da Hier-
arquia das Necessidades

De acordo com Heilborn e Lacombe (2008), a 
Teoria da Hierarquia das necessidades 
proposta por Abraham Maslow sugere que 
cada indivíduo possui suas necessidades di-
vididas hierarquicamente em cinco níveis, 
das mais fundamentais às mais complexas.

A pirâmide das necessidades era disposta de 
modo ascendente, ou seja, os anseios funda-
mentais estariam localizados na parte inferior 
da mesma, enquanto aqueles mais complexos 
estariam alocados na parte superior. As ne-
cessidades eram divididas da seguinte forma:

•	 Necessidades Fisiológicas: são 
as necessidades mais básicas para 
a sobrevivência humana, tais como: 
sede, fome, sono, entre outras.
•	  Necessidades de Segurança: são 
as necessidades relacionadas ao sen-
tir-se seguro, tanto fisicamente como 
emocionalmente, necessidade de 
proteção e abrigo, além de estabilidade.

•	 Necessidades Sociais: relacionam-se 
ao sentir-se aceito na sociedade, en-
volve fatores como amizade e amor.
•	 Necessidade de Estima: relacio-
nam-se propriamente ao ego do in-
divíduo e a fatores que influenciem na 
estima do mesmo, tais como: reconhe-
cimento, status, prestígio, entre outros.
•	 Necessidades de Auto-Realização: 
relacionam-se ao alcance do ple-
no desenvolvimento do indivíduo, do 
crescimento pessoal e da maximi-
zação das capacidades do mesmo.

2.2.1.2 Teoria da Motivação-Hi-
giene ou Teoria dos Dois Fatores

Segundo Herzberg, a motivação estar-
ia relacionada a dois fatores específicos: o 
próprio trabalho e as condições de trabalho.

Maximiano (2011) afirma que de acordo com a 
teoria de Herzberg somente os fatores relacio-
nados ao próprio trabalho poderiam gerar mo-
tivação e, por isso, chamou-os de Fatores Motiva-
cionais, Satisfacientes ou Intrínsecos. Os fatores 
relacionados às condições de trabalho somente 
poderiam evitar a insatisfação, mas não poderi-
am gerar satisfação, ele chamou-os de Fatores 
Higiênicos, Insatisfacientes ou Extrínsecos.

2.2.1.3 Teoria ERC

Clayton P. Alderfer é o autor da Teoria ERC, a sigla 
refere-se às três necessidades humanas sobre 
as quais o mesmo baseia sua pesquisa, e são 
elas: existência, relacionamento e crescimento.

Segundo Chiavenato (2004), a teoria em questão 
foi criada mediante a simplificação da hierarquia 
das necessidades de Maslow. Em seus pres-
supostos, Alderfer apresenta três pontos princi-
pais que demonstram diferença entre seu pens-
amento e as afirmativas de Maslow e são eles:

•	 A hierarquia das necessidades propunha 
05 (cinco) necessidades básicas, enquanto 
a teoria ERC reduz este número para 03 (três);
•	 A teoria de Maslow assume progressão 
na hierarquia de necessidades enquanto 
a teoria ERC assume regressão mediante 
frustração, afirmando que o indivíduo pode 
ter uma necessidade inferior ativada em vir-
tude de frustração do mesmo na busca pela 
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satisfação de necessidades mais elevadas.
•	 Maslow afirma que os indivíduos têm 
uma necessidade ativada por vez, en-
quanto Alderfer apresenta em sua teo-
ria a possibilidade do indivíduo poder ter 
mais de uma necessidade ativada simul-
taneamente, em qualquer ordem e tempo.

2.2.1.4 Teoria das Necessidades 
Aprendidas ou Teoria da Realização

O autor desta teoria é David McClelland, se-
gundo ele e conforme Silva (2004), as neces-
sidades humanas são aprendidas pelos in-
divíduos ao longo da vida, assim como sugere 
o nome dado à teoria. As experiências vividas 
pelos indivíduos configuram-se nos elementos 
que irão formar as necessidades dos mesmos.

De acordo com Silva (2004), McClel-
land, semelhantemente aos teóricos já 
apresentados, também baseou sua teo-
ria em algumas necessidades específi-
cas, são elas: realização, poder e afiliação.

Esta teoria propõe a ajuda no ambiente or
ganizacional mediante a pressuposição dos com-
portamentos, por admitir repetição dos mesmos.

2.2.1.5 Teorias de Processo da Motivação

As teorias de processo da motivação procur-
am explicar de que forma o comportamento 
humano é acionado, como sua postura é en-
tão mantida, de que maneira ele dirige suas 
ações em busca de seus objetivos e final-
mente, como este comportamento acaba.

2.2.1.6 Teoria do Estabe-
lecimento de Objetivos

De acordo com Aubé e Morin (2009), a teo-
ria do estabelecimento de objetivos proposta 
por Edwim A. Locke e Gary P. Lathan suge-
re que o estabelecimento de objetivos pode 
configurar-se em gerador de motivação nos 
indivíduos aos quais eles são direcionados.

Eles explicam ainda que, não é meramente 
o estabelecer de objetivos que conduzirá a 
melhores desempenhos e comprometimen-
to das pessoas com os objetivos propostos, 
mas, como estes objetivos são estabelecidos. 

Este processo deve ser muito bem planeja-
do, para Locke e Lathan serão os objetivos 
mais difíceis, mas não impossíveis, e espe-
cíficos que poderão verdadeiramente ger-
ar motivação no comportamento humano.

2.2.1.7 Teoria do Reforço ou Mod-
ificação do Comportamento

Esta teoria baseia muito de seus pensamentos 
nas pesquisas de Burrhus Frederic Skinner e 
seus princípios serão encontrados fundamenta-
dos na lei do efeito de Edward Lee Thorndike .
Silva (2004) afirma que a teoria do reforço 
estabelece que o comportamento humano 
pode ser motivado ou influenciado através 
do reforço ou da punição. Ela assegura que 
as atitudes do indivíduo que tiverem resulta-
dos positivos para o mesmo tenderão a repe-
tir-se, enquanto àquelas que obterem respos-
tas negativas tenderão a não mais acontecer.

Segundo Dubrin (2001), Chiavenato (2004), e 
Silva (2004), dentre outros teóricos, ao todo são 
quatro as estratégias de modificação de compor-
tamento propostas pela presente teoria, e são elas:

•	 REFORÇO POSITIVO: Como o próprio 
nome sugere, é a resposta positiva dada 
por ocorrência de resultado desejado.
•	 REFORÇO NEGATIVO: Neste caso, 
deixa-se de repreender o indivíduo que 
teve postura diferente da desejada buscan-
do assim que o não constrangimento pelo 
erro o motive a ter melhores resultados.
•	 PUNIÇÃO: É literalmente penalizar 
o indivíduo por ter cometido algo in-
desejável. EXTINÇÃO: é a remoção 
de reconhecimentos, premiações ou 
benefícios de qualquer ordem por ocor-
rência de comportamento indesejável.

2.2.1.8 Teoria da Equidade

Segundo Charnov e Montana (2003), a teo-
ria da equidade proposta por John Stacy Ad-
ams atribui o fator motivacional à comparação 
feita pelos indivíduos da relação entre o que 
eles oferecem e recebem da Organização e o 
que as outras pessoas oferecem e recebem.

De acordo com a presente teoria, a motivação é 
gerada a partir do momento em que o indivíduo 
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julga como justo àquilo que ele recebe em troca 
de seus esforços. Para avaliar a “justiça” de suas 
recompensas, o indivíduo compara ainda com 
as recompensas daqueles que têm atribuições 
semelhantes às suas. Caso ele perceba equi-
dade, a tendência é que o mesmo continue com 
bom desempenho, entretanto, se for detectada 
inequidade o indivíduo sente-se desmotivado.

2.2.1.9 Teoria da Expectân-
cia ou Teoria da Expectativa

De acordo com Aubé e Morin (2009), a te-
oria da expectância ou expectativa propos-
ta por Victor Harold Vromm busca explicar 
o fator motivacional humano por meio da 
relação entre três aspectos: expectância ou 
expectativa, instrumentalidade e valência.

A expectância refere-se às chances que o in-
divíduo acredita que possui de que seus es-
forços resultarão em certo desempenho deseja-
do. Quando o grau de expectância do indivíduo 
é baixo, significa que o mesmo não acredita 
que possa alcançar o desempenho procurado.

A instrumentalidade refere-se às probabili-
dades que o indivíduo acredita possuir de que 
determinado desempenho seu resultará em 
recompensas. Semelhantemente à expectân-
cia, um baixo nível de instrumentalidade sig-
nifica que o indivíduo não acredita que seu 
bom desempenho trará recompensas para si.

Finalmente, a valência refere-se ao val-
or que a recompensa alcançada tem para 
o indivíduo. Uma baixa valência impli-
ca em dizer que as recompensas oferta-
das são de pouco valor para quem recebe.

3. Motivação e Desempenho

De acordo com que já foi exposto, pode-se diz-
er que a motivação está intimamente ligada ao 
desempenho, quanto mais motivados estiverem 
os indivíduos dentro de seu ambiente de tra-
balho, melhores serão os desempenhos destes.

Castro (1993, p. 55) afirma que “A Qualidade 
dos produtos e serviços depende da qual-
idade de vida de quem os produz”, logo, 
os gestores somente poderão esperar efi-
ciência, eficácia e efetividade no desem-

penho de sua equipe de trabalho se esta 
estiver recebendo motivação para tal.

Segundo Silva (2004, p. 224), “O principal inter-
esse gerencial é motivar os funcionários a alca-
nçar os objetivos organizacionais de um modo 
eficiente e eficaz”. Com isto conclui-se que, se é 
desempenho excelente que a organização procu-
ra, motivação da equipe de trabalho é o caminho.

4.  ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS

Primeiramente, serão apresentadas as res-
postas obtidas junto à Gerente da área de re-
cursos humanos, em seguida, os resultados 
ao questionário feito junto aos colaboradores.

4.1 Análise e discussão dos dados coletados jun-
to à Gerente de Recursos Humanos da Hidracor

De início, foi perguntado à psicóloga que é 
a responsável pela área de RH da empre-
sa em questão: Em suas estratégias de at-
uação, a empresa costuma preocupar-se 
com o fator motivação? A mesma informou 
que sim e complementou: “Na empresa ex-
istem comitês e, entre eles, o de pessoas, 
que tem como função elaborar estratégias 
para melhoria da organização buscando atin-
gir a motivação dos seus colaboradores”.

Em seguida, foi questionado: Quais práticas/
programas para motivação dos colaboradores 
a empresa executa? Há uma periodicidade? A 
mesma falou acerca da parceria que a Hidracor 
tem com muitas instituições buscando ofere-
cer práticas/programas que atinjam a todos os 
níveis de colaborador, ou seja, que consigam 
despertar o interesse da grande maioria dos 
funcionários. Como exemplo, nos falou acer-
ca de programas que tem em parceria com 
o SESI, como a ginástica laboral e o sistema 
atleta do futuro, e com a FIEC, como cursos 
de fiscalização do trabalho e de normas reg-
ulamentadoras. Em se tratando de periodici-
dade, a grande maioria ocorre semanalmente.

A próxima pergunta feita à psicóloga foi: A em-
presa faz a relação trabalhadores motivados x 
melhorias no desempenho como meio de justi-
ficar seus resultados? A entrevistada nos infor-
mou que atualmente não possui nenhum indi-
cador que detalhe ou que faça esta ligação, no 
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entanto, a empresa acredita na relação, “Acredi-
tamos muito que o resultado geral da empresa 
está ligado diretamente à motivação em alta 
dos nossos colaborares” afirma a profissional.

Dando continuidade às perguntas, foi questio-
nado: Pode-se dizer que atualmente a empre-
sa Tintas Hidracor conta com colaboradores 
motivados? Na sua concepção, o que os mo-
tiva? A resposta dada a esta pergunta foi sim. 
A psicóloga complementou dizendo que o 
principal motivo desta motivação são os di-
versos benefícios concedidos pela empresa.

A próxima pergunta dizia: Pode-se afirmar 
que os colaboradores têm apresentado um 
desempenho excelente em suas atribuições? 
A empresa relaciona a melhoria no desem-
penho à motivação? Como isso é possível 
de ser verificado no cotidiano da empresa? 
A resposta dada foi sim, “Com certeza, são 
questões interligadas”, complementou a entrev-
istada. Com relação à verificação da melhoria 
no desempenho, a mesma pode ser feita por 
meio das avaliações de desempenho realiza-
das semestralmente com cada colaborador.

Para finalizar, foi perguntado: A empresa bus-
ca que o estado de motivação de sua equi-
pe seja contínuo? De que forma? A resposta 
obtida foi sim. Com relação à forma como a 
empresa o faz, a entrevistada afirmou: “Bus-
cando sempre renovar suas práticas, políti-
cas e principalmente a satisfação com os 
benefícios e programas que a empresa sem-
pre disponibiliza aos seus colaboradores”.

4.2 Questionário aplicado aos Funcionários - 
Análise dos Resultados

Seguem as perguntas gerado-
ras e os respectivos resultados:

Pergunta 1 - Estou satisfeito (a) com as insta-
lações e equipamentos

Verificou-se que 50% dos colaboradores 
possuem nível intermediário de satisfação 
quanto às instalações da empresa e os eq-
uipamentos de trabalho, 47% possui nível 
positivo e apenas 3% estão insatisfeitos.

Pergunta 2 - Estou satisfeito (a) com as 

condições de higiene e segurança
Verificou-se que 50% dos colaboradores pos-
suem nível intermediário de satisfação quan-
to às condições de higiene e segurança e 
50% possuem nível positivo, não houve res-
postas negativas para este questionamento.

Pergunta 3 - Sinto-me seguro (a)/protegido (a) 
nas dependências da instituição          

Verificou-se que 50% dos colaboradores pos-
suem nível intermediário de satisfação quanto às 
condições de proteção nas dependências da in-
stituição e 50% possuem nível positivo, não houve 
respostas negativas para este questionamento.

Pergunta 4 - Sinto-me estabilizado (a) profis-
sionalmente

Verificou-se que 47% dos colaboradores pos-
suem nível intermediário de satisfação com 
relação à estabilidade profissional que a em-
presa lhes oferece, 43% possuem nível pos-
itivo e apenas 10% possuem nível negativo.

Pergunta 5 - Estou satisfeito (a) com o relacio-
namento que existe entre os colaboradores (so-
mos uma equipe)

Verificou-se que 50% dos colaboradores pos-
suem nível positivo de satisfação quanto à relação 
que existe entre eles, 47% possuem nível inter-
mediário e apenas 3% possuem nível negativo.

Pergunta 6 - Sinto-me aceito (a) pelo grupo 
(participante dele)

Verificou-se que 53% dos colaboradores 
possuem nível positivo de satisfação quan-
to à sua aceitação pelo grupo e 47% pos-
suem nível intermediário, não houve res-
postas negativas para este questionamento.

Pergunta 7 - O meu trabalho é reconhecido por 
todos.

Verificou-se que 54% dos colaboradores 
possuem nível intermediário de satisfação 
quanto ao reconhecimento de seu trabalho 
pelos demais, 43% possuem nível positi-
vo e apenas 3% não sabem/não opinaram.

Pergunta 8 - Tenho orgulho de ser membro de-
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sta instituição
Verificou-se que 60% dos colaboradores 
possuem nível positivo de satisfação quan-
to ao fato de serem membros da empresa, 
em outras palavras, eles sentem-se orgul-
hosos em trabalhar para a Hidracor e 40% 
possuem nível intermediário, não houve res-
postas negativas para este questionamento.

Pergunta 9 - Tenho possibilidade e sou incen-
tivado(a) a desenvolver conhecimentos, habili-
dades e atitudes como profissional

Verificou-se que 54% dos colaboradores pos-
suem nível intermediário de satisfação quanto 
ao incentivo que recebem da empresa para 
desenvolver conhecimentos, habilidades e ati-
tudes como profissional, 43% possuem nível 
positivo e apenas 3% possuem nível negativo.

Pergunta 10 - Tenho possibilidades de desen-
volver-me e crescer como pessoa

Verificou-se que 60%, dos colaboradores pos-
suem nível intermediário de satisfação quanto 
as possibilidades que a empresa lhe concede 
de desenvolver-se e crescer como pessoa e 
40% possuem nível positivo, não houve res-
postas negativas para este questionamento.

Pergunta 11 - Estou satisfeito (a) com a minha 
remuneração, pois ela corresponde ao trabalho 
que exerço.

Verificou-se que 50% dos colaboradores 
possuem nível positivo de satisfação quan-
to à remuneração que recebem por acredi-
tar que esta corresponde ao trabalho exerci-
do por eles, 37% possuem nível intermediário 
e apenas 13% possuem nível negativo.

Pergunta 12 - Sinto-me constantemente mo-
tivado (a) a desempenhar minhas atribuições 
da melhor maneira

Verificou-se que 57% dos colaboradores 
possuem nível intermediário de satisfação 
quanto à motivação que recebem da empre-
sa para desempenhar suas atribuições da 
melhor maneira, 40% possuem nível posi-
tivo e apenas 3% possuem nível negativo.

Pergunta 13 - Conheço os objetivos da empresa 

e, me sinto motivado(a) em ajudar a alcançá-los
Verificou-se que 57% dos colaboradores pos-
suem nível positivo de satisfação quanto ao con-
hecimento que têm dos objetivos da empresa e 
sentem-se motivados a ajudar no alcance dos 
mesmos, 43% possuem nível intermediário e não 
houve respostas negativas para esta questão.

Pergunta 14 – O que você sugere para melhorar 
a motivação e o desempenho no seu ambiente 
de trabalho?

Verificou-se que a maioria dos colaboradores não 
deu nenhuma sugestão, 37% não sabiam/não 
responderam, as outras respostas com maior 
índice de ocorrência foram aumento de salário 
com 17%, plano de cargos e salários com 10%.

As demais respostas obtidas não ti-
veram representatividade, possu-
indo apenas uma ocorrência cada.

2.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A motivação é uma temática bastan-
te complexa, difícil de precisar, quan-
do ativada, conduz o homem a desem-
penhos muitas vezes surpreendentes.

Por meio da presente pesquisa, pôde ser ev-
idenciada a íntima relação que existe entre 
motivação x desempenho excelente, tornou-se 
claro que o indivíduo literalmente move-se 
com maior eficiência e eficácia em direção 
a algum objetivo que lhe foi delegado por sa-
ber que seu bom desempenho terá como 
resultado recompensa que vai ao encontro 
de uma ou algumas de suas necessidades.

O presente estudo teve como objetivo geral 
analisar o papel da motivação como gerador 
de melhor desempenho no ambiente laboral, 
este foi atendido de forma satisfatória, pôde-
se verificar por meio do estudo de caso real-
izado na empresa Tintas Hidracor S/A que os 
fatores motivacionais aos quais os colabora-
dores desta organização são constantemente 
expostos resultam em melhor desempen-
ho destes na execução de suas atribuições.

A pesquisa em questão teve ainda o intuito de re-
sponder à seguinte problemática: Qual a relação 
entre motivação e desempenho excelente? 
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Pode-se dizer que com relação a isto, a pesqui-
sa também obteve êxito, como já foi explana-
do, há íntima relação entre estes dois fatores, 
o desempenho excelente não existe sem a mo-
tivação da pessoa que o executa, logo, pode-se 
afirmar que a motivação é condição necessária 
para que o desempenho excelente exista.
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